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O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO - PT– Septuagésima oitava audiência pública, 1º de outubro de 2013, auditório Teotônio Vilela. Está instalada a 78ª audiência pública da Comissão da Verdade do Estado de São Paulo Rubens Paiva, no 1º de outubro de 2013, Assembleia Legislativa, Auditório Teotônio Vilela, para o ciclo Imprensa Resistência à Ditadura. Os temas dessa primeira audiência pública serão o Panorama Geral da Imprensa Alternativa e os jornais “O Movimento”, revista “Realidade” e “Opinião”.

Esclarecemos que a Comissão da Verdade pretende realizar todas as audiências abertas ao público. Para formação da Mesa vamos convidar o Luiz Bernardes e o Carlos Azevedo. Por favor, Luiz Bernardes e o Carlos Azevedo, Carlos um de cada lado, por favor. É, um à direita e o outro, isto. Luiz e o Carlos, pronto, que bom recebê-los. 
Bom, por ordem de chegada o Carlos chegou antes, né? Então ele está mais, com o ouvido mais preparado. Amelinha gostaria de compor a Mesa? Não? Está bem representada, então está bom.
Bom, hoje é um dia muito especial para nós aqui da Comissão da Verdade para falar de um lado da resistência que foi fundamental, fundamental em todos os aspectos da vida nacional. Então, na medida em que havia uma censura brutal à imprensa, tiveram grupos de companheiros corajosos que sem apoio financeiro nenhum, sem nenhum patrocínio foram organizando a resistência do jeito que sabiam com a sua profissão. 
Talvez eles sejam os precursores de toda esta resistência das redes sociais e de tudo o que a gente vê agora, lógico na democracia não tem nem comparação com a diversidade e a dureza da ditadura.

Então, tinha dois aspectos fundamentais, o enfrentamento dos grandes grupos de mídia, das famílias dos apoiadores do Golpe e da questão alternativa, financeira, enfim, tudo o que estava nesse projeto impressionante que representou a história da imprensa alternativa no Brasil, ou da imprensa operária, ou da imprensa popular. O importante é que eles estão aqui vivos, depondo e ainda continuam escrevendo a história do Brasil. Então, sem mais delongas o Carlos começa.

Carlos Azevedo e aí nós vamos esquentando a memória, vamos lá.
O SR. CARLOS AZEVEDO - Boa tarde.  Eu na verdade...
O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO - PT– Ele já põe.

O SR. CARLOS AZEVEDO – Mais perto, ah, tá. Bem pertinho. Está certo, então. 
Para falar da imprensa alternativa, a imprensa que fez resistência à ditadura é interessante a gente ter um cenário. Para falar do jornal “O Movimento”, por exemplo, eu gostaria de falar antes um pouco da tradição de uma imprensa de resistência que existe no Brasil desde o Império.

Então, houve um processo muito amplo de uma imprensa de resistência e no momento em que aconteceu o Golpe Militar, em 1964, havia uma grande impressa popular de resistência no Brasil, né? Havia toda uma imprensa comunista, o Partido Comunista Brasileiro tinha inúmeros jornais. Outros partidos de Esquerda, o próprio PCdoB já tinha o “Classe Operária” a POLOP tinha o jornal dela, enfim.

O PCB tinha o “Novos Rumos”, havia o “Semanário”, enfim, havia uma imprensa comunista e socialista e operária e também camponesa, tinha o jornal “Liga” dirigido pelo Francisco Julião. 
Então, existiam centenas de jornais no Brasil. Existia também a imprensa operária, a imprensa sindical, né? De portuários, marítimo, metalúrgicos, têxteis, pelo país inteiro havia uma grande imprensa. 
E o primeiro ato da ditadura militar em abril de 1964 foi fechar toda esta imprensa ao fechar também sindicatos e outras entidades, fechou completamente toda esta imprensa de Esquerda que existia no Brasil e que era muito forte. Em seguida, ela foi fazendo um processo para derrubar outros setores de imprensa que embora não fossem socialistas, mas eram nacionalistas como o caso do “Última Hora” que era um grande jornal, na época talvez o jornal mais importante do país e que tinha edições no nordeste, Recife, edição no Rio de Janeiro, edição da “Última Hora” de São Paulo, e do Rio Grande do Sul.
Em seguida, a ditadura também acabou com outro grande jornal, um jornal liberal independente, que era o “Correio da Manhã”. Então, ela fez um processo de razia, de destruição de toda a imprensa popular e socialista que existia no país.
Todo este processo então vai se suceder um período e que a grande imprensa que em geral concordou com o Golpe Militar apoiava a ditadura, e não havia muito outros pontos de vista, não havia outros pontos de vista em termos de resistência por algum tempo. Ainda em 1964, mas veja bem, a resistência se manifesta desde o começo. Ainda em 1964, o Golpe foi em abril, em maio, fim de maio surgiu a primeira revista de resistência à ditadura que foi o “Pif Paf”, um jornal dirigido por Millôr Fernandes, que fazia oposição pelo humor e que durou oito edições e foi fechado.
Então esse processo se deu, houve todo aquele período em que se desenvolveu a resistência armada, e que foi liquidada pela ação da ditadura, ou seja, na resistência armada urbana, seja a resistência da Guerrilha do Araguaia, e todo um processo de grande repressão no país do governo Médici e aí apesar de toda esta dificuldade começa a aparecer novas manifestações da imprensa de resistência.
Aparece o “O Pasquim”, né? Logo depois do Ato Institucional, aparece o “O Pasquim” como é possível em um momento em que está tudo fechado, um grupo de jornalistas e um chargista e tal e fazem um jornal que é baseado no humor, mas para fazer oposição. Então, esse jornal foi logo muito perseguido e sofreu grandes pressões, os jornalistas do “O Pasquim” estiveram presos várias vezes. O Ziraldo mesmo foi preso três vezes. Houve uma ocasião em que toda a equipe do “O Pasquim” foi presa, etc.
Isso ainda em 1969, 1970 e 1972, é 1972 que surge o “Opinião”, não é? Em 1972 surge o primeiro jornal de oposição política declarada à ditadura que era o jornal “Opinião”, que enfim, aglutinou muitos apoios. Era um jornal muito importante, muito bem feito e que, ele teve este efeito de colocar para a grande imprensa que estava toda ou intimidada pela ditadura ou mais das vezes apoiando a ditadura, não é? 
Ele, esse jornal como que botou o rei a nu, quer dizer, “Olha como é possível fazer jornalismo nessas condições. As notícias que vocês não dão nós damos”. E aí, mas aí a censura começou, começou logo depois de alguns números a apertar o jornal “Opinião”, a fechar e a censurar e tal, e o “Opinião” sofreu muito com a censura até o fim de sua vida. Ele começou em 1972 e acabou sendo fechado em 1977, se não me engano. 
Então ele durou oito anos, eu imagino, eu me lembro, eu não me lembro bem. Mas em seguida, começa a surgir outras iniciativas e a ditadura apesar da sua censura, apesar de ter o Ato Cinco, de ter todas as condições de arbitrariedade, não consegue impedir que surjam outras experiências da imprensa de resistência, não é?
E isso sem falar, isso que eu estou falando é da imprensa legal, porque havia uma imprensa clandestina que durante todos estes anos continuou se manifestando. O Jornal “Classe Operária” saía na clandestinidade, o jornal “Voz Operária” do PCB saía na clandestinidade, o jornal da POLOP também, o jornal da ação popular era o “Libertação” também circulava.

Quer dizer, quando acontecia de uma gráfica dessas ser apanhada era um terror como aconteceu com a gráfica do PCB que foi aniquilada e a pessoa encarregada foi assassinada. Era inclusive, Aleixo, era irmão do vice- presidente da República na época, e foi assassinado mesmo assim, enfim.

Em 1975 o movimento popular já estava se manifestando mais, já havia mais, a resistência mais forte, mais vigorosa é quando surge o jornal “O Movimento”. Então, em julho de 1975 surge o jornal que tem uma característica vamos dizer assim, mais avançada talvez, diria avançada ou diferente pelo menos das outras experiências porque era um jornal que tem uma característica que ele não tem patrão, não tem um empresário patrocinando. O “Opinião” tinha o Fernando Gasparian que era o empresário que patrocinava.
O jornal “O Movimento” não tem, e ele consegue reunir recursos através de uma experiência de uma sociedade anônima. Eles vendiam, o Luiz Bernardes inclusive fez muito isso, o Raimundo Pereira e tudo, vendiam ações do jornal. Ações que as pessoas sabiam que não iam ter lucro com elas, né? Mas na verdade eles, houve muita gente que comprou as ações do jornal “O Movimento” e ele pôde ser lançado com recursos próprios e foi uma experiência de vanguarda mesmo nesse sentido de como obter recursos. Até hoje ela é válida, é possível pensar na forma de hoje que as pessoas ainda procuram formas de fazer uma imprensa de resistência e independente, essa forma usada pelo jornal “O Movimento” foi muito, muito avançada na época, muito importante. Uma característica é essa.
Outra característica que o jornal “O Movimento” tinha de diferente é que ele tinha um programa político absolutamente claro e definido de oposição à ditadura militar. Ele era pela liberdade democrática, ele tinha um programa desde o número zero ele anuncia, “Nós somos pela liberdade democrática, pela independência, pela Constituinte, pela anistia, enfim, contra a censura, contra a ditadura”.
A consequência disso é que ele foi censurado desde o número zero. O número zero do jornal “O Movimento” que era um folder anunciando o jornal foi apreendido e já o número um também nasceu sob censura. Ele sofreu muito com a censura, os primeiros três anos de vida do jornal “O Movimento” foi censurado, havia censura prévia, era feito primeiro aqui em São Paulo e depois em Brasília.
Enfim, eu digo, eu conto as coisas como eu convivi na época, porque eu era de alguma forma, eu era colaborador embora eu estivesse na clandestinidade eu colaborava com o jornal. E há dois anos atrás a convite do Raimundo Pereira que era o editor-chefe do “O Movimento”, eu e outras pessoas fizemos um livro que se chama “Jornal Movimento Uma Reportagem” que conta a história do livro em detalhes, do jornal em detalhes.
E é por isso que eu estou podendo falar porque na verdade eu era um coadjuvante naquele período. Eu estava na clandestinidade, era colaborador, dava sugestões, mas não estava no centro do processo. O centro do processo, a pessoa que organizou o jornal, que comandou o processo do jornal foi o Raimundo Pereira junto com uma equipe grande que ele juntou, ele reuniu e enfim, era uma experiência extremamente valorosa, corajosa diante da repressão. 

Por várias vezes eles foram ameaçados, as pessoas não tinham segurança na redação, mas mesmo assim continuaram fazendo o jornal todo, durante aquele tempo todo. O jornal circulou de 1975 as 1981, então por um longo período. Eu acho que é um dos jornais mais longevos daquele período da resistência. O mais longevo é “O Pasquim”, mas acho que em seguida é o “O Movimento”. 
Enfim, eu como participei desse processo de elaboração do livro, então eu tenho um conhecimento maior sobre o processo, mas eu acho que de qualquer maneira sou apenas um coadjuvante e é importante que nós estamos esperando aqui o Raimundo Pereira, ele certamente irá dar mais riqueza de informações para vocês sobre a história do jornal.
Outra característica que o jornal enfrentou foi que ele desde o início, perdão, desde o início o jornal “O Movimento” foi, enfrentou uma luta feroz com a censura e, apesar disso, muita coisa passou. Interessante que era uma luta diária, eles travavam esta luta conscientemente com a censura. Eles chegavam para fazer uma edição e chegaram a produzir três edições, aí mandava para o censor e aí o censor corta daqui e corta dali. Eles mandavam coisas para o censor cortar e para poder salvar as coisas. Enfim, era uma luta que envolvia tanto o pessoal do texto como das ilustrações, etc. para poder fazer o jornal sair.
Então, ia para Brasília e voltava todo recortado, “Isso, aquilo não pode, isso aqui está totalmente censurado, censurado daqui até aqui”. Enfim, todas as matérias vinham cortadas e o jornal apesar disso saía toda semana, toda segunda-feira. Diga.
O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO - PT– Era bom a gente ter o livro como documento dessa semana para entrar como documento da semana. O livro é documental. Agora...
O SR. CARLOS AZEVEDO – Eu posso fornecer um exemplar para vocês.
O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO - PT– É bom a gente ter o livro como documental. Mas fala um pouco da, como aqui é a Comissão da Verdade, lógico que a gente quer ouvir sobre a obra, sobre a militância. Mas fala um pouco de você mesmo, da sua... quando estava clandestino, tal. Fala um pouquinho porque isso vai criar uma tessitura maior dentro dessa visão da Comissão da Verdade, isso é importante.
O SR. CARLOS AZEVEDO – Eu entendi. Está bem. Eu sou jornalista, em1967 eu trabalhava na revista “Realidade”, eu era repórter da revista “Realidade”, e a partir daquele momento comecei a me aproximar de uma organização política clandestina que se chamava Ação Popular, e ainda continuei trabalhando na revista “Realidade”, mas comecei a fazer alguma colaboração para a organização e nós fizemos um jornal que o primeiro número dele saiu em 1º de maio de 1968, o jornal se chamava “Libertação”. 

Era um jornal clandestino, eu era o editor dele, o editor-chefe. O diretor era o Eduardo Pereira e havia outros companheiros que participavam, e nós fizemos o jornal, distribuímos naquela histórica manifestação em que o governador Sodré foi apedrejado na Praça da Sé, e ali foi o dia que nós inauguramos o jornal “Libertação”.
No processo, isso foi em 1968 e em seguida eu, nós tínhamos reuniões os jornalistas para discutir estes problemas, e alguns deles foram presos, inclusive passei a ser procurado e, então, eu deixei a revista “Realidade” e comecei a entrar em um processo de clandestinidade. Ainda era uma coisa semiclandestina em 1969, mas depois do Ato Cinco se tornou uma clandestinidade mais forte e continuamos fazendo o jornal “Libertação”.
O Jornal “Libertação” continuou saindo todo o tempo, a gente criou condições de fazer isso. Era muito difícil fazer porque nós não tínhamos nenhum local, né? Para reunir uma equipe para fazer, a gente tinha que se reunir na rua, reunia em botequim, às vezes reunião até dentro de cemitério para a gente poder conversar e planejar o jornal, etc.
Então, eu estava com, eu fui para a clandestinidade junto com a minha família, a minha companheira Maria Lúcia que está aqui presente e mais três filhos, e ali continuei trabalhando. Moramos em Osasco, moramos em São Bernardo e depois quando a repressão se acentuou, o pessoal da organização me aconselhou a ir para outra cidade e nós fomos para Campinas, montamos a nossa vidinha lá em Campinas e eu continuei trabalhando elaborando jornal, elaborando outros materiais para a Ação Popular.

Esse processo da Ação Popular ela se unificou ao PCdoB e eu participei desse processo, passei a militar no PCdoB e nesse período também nós fizemos um livro chamado “Livro Negro da Ditadura Militar”. A equipe do jornal “Libertação” reuniu material sobre denúncia, sobre torturas que em todo o país estavam acontecendo assassinatos, etc. e nós fizemos este livro e foi publicado na clandestinidade, foram mil exemplares e se chamava “Livro Negro da Ditadura Militar”. Foram mil exemplares e nós conseguimos distribuir, ele repercutiu inclusive no exterior. 

Esse era o processo que a gente vivia e ali com muita dificuldade, era tudo muito complicado. Você não tinha, não podia telefonar para ninguém, você não podia ir à casa de ninguém, você tinha um processo de encontros muito seletivos, com muito cuidado para poder escapar da repressão e muitas das vezes o pessoal não escapava, não é?
Eu felizmente, minha família nós escapamos. Hoje eu vejo, eu repenso tudo aquilo e digo que coisa, que risco a gente corria, como era terrível a ameaça que pesava sobre nós. Pessoas que foram presas, etc. com a família também, foram grandes sofrimentos.

Mas a gente insistia em fazer porque era um sentimento de que era necessário, nós não tínhamos... aquilo era uma coisa que não tinha como escapar de fazer porque no dia-a-dia a gente não via outra solução senão tentar ficar sempre o tempo todo buscando mobilizar a população, mobilizar as pessoas com o jornal, com outras manifestações e tal, para poder enfim, fazer com que a sociedade caminhasse para o processo de democratização.
Porque onde a gente estava naquele momento parecia tão difícil, ainda em 1976, 1977, a impressão que a gente tinha era que a ditadura ainda ia durar muito mais porque ela de tal forma controlava a vida, a imprensa e todos os acontecimentos do país. Então a gente era tudo teimoso, né? Tinha que ficar insistindo.

O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO - PT– Esse livro dos mil exemplares  com esse título racista...
O SR. CARLOS AZEVEDO – O “Livro Negro”? 

O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO - PT– “O Livro Negro”

O SR. CARLOS AZEVEDO – (Risos.)

O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO - PT– “O Livro Negro”

O SR. CARLOS AZEVEDO – (Risos.)

O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO - PT– Se fosse hoje o setor do PCdoB, do preconceito racial ia ficar muito bravo com vocês.
O SR. CARLOS AZEVEDO – (Risos.)

O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO - PT– Você tem algum ainda para a gente copiar?

O SR. CARLOS AZEVEDO – Esse livro está, eu tenho um exemplar, ele está em Santa Catarina porque está com um companheiro lá, ele está fazendo, ele está procurando através, não sei se através da Comissão da Verdade Nacional, não sei através de quem, fazer uma reedição dele.

O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO - PT– Reeditar. Entendi.

O SR. CARLOS AZEVEDO – Agora, a gente pode fazer uma cópia dele e trazer pra vocês.
O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO - PT– Legal.

O SR. CARLOS AZEVEDO – Esse livro tem, são 200 páginas de denúncias terríveis.
O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO - PT– Duzentas páginas?

O SR. CARLOS AZEVEDO – Duzentas páginas. E uma coisa meio...
O SR. LUIZ BERNARDES - Teve uma grande repercussão na época, né?

O SR. CARLOS AZEVEDO – Como?

O SR. LUIZ BERNARDES - Teve uma grande repercussão na época, inclusive internacional.

O SR. CARLOS AZEVEDO – É.

O SR. LUIZ BERNARDES - Porque foi o primeiro registro sistematizado...
O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO - PT– Luiz, fala ao microfone.

O SR. LUIZ BERNARDES – Teve uma grande repercussão na época, foi inclusive internacional exatamente porque foi o primeiro e grande registro sistemático das atividades de tortura que eram praticadas no Brasil. 
O SR. CARLOS AZEVEDO – É, repercutiu.

O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO - PT– Falou o Luiz Bernardes.

O SR. CARLOS AZEVEDO – É, repercutiu, foi levado para o tribunal (ininteligível) enfim, a ditadura brasileira sofreu muito com as denúncias que eram feitas lá no exterior. Esse livro foi uma contribuição.
Então, este processo de integração da Ação Popular com o PCdoB nós passamos ajudar a fazer também o jornal “Classe Operária”, do PCdoB, porque em 1973, foi isso Amelinha? Foi 1973 que vocês foram presos?

O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO - PT– Como é que está o arquivo vivo da revolução?

A SRA. AMELINHA TELES – Final de 1972.
O SR. LUIZ BERNARDES – Então, no final de 1972, o pessoal que fazia o jornal “Classe Operária”, que era o Cesar Teles, Amelinha sob a direção do Danielle que fazia o jornal, eles foram presos. O Danielle inclusive foi assassinado neste período, neste momento.
E aí o “Classe Operária” foi com dificuldades de circular e nós que estávamos entrando no PCdoB passamos a ajudá-los a fazer o jornal, continuava fazendo a direção, continuavam escrevendo as matérias e nós montamos também o nosso sistema para ajudar a produzir, imprimir o “Classe Operária”, distribuir o “Classe Operária”. Então, essa era a nossa rotina daquele tempo. (Risos.)

O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO - PT– Parabéns!
O SR. CARLOS AZEVEDO – Acho que o Luiz devia falar um pouquinho.

O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO - PT– O Luiz vai falar. Deixa eu perguntar para o arquivo vivo da revolução aqui. Aqui tem duas pessoas, tem o arquivo vivo e o arquivo morto. A Amelinha é o arquivo vivo e o Ivan...

O SR. CARLOS AZEVEDO – O Ivan é o arquivo morto? Por quê? O Ivan não morre! (Risos.)

O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO - PT– Luiz.

O SR. LUIZ BERNARDES - Alô. Ah.

O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO - PT– Não vou falar isso porque pode avacalhar. Amelinha, você tem esse livro de 200 páginas?

O SR. CARLOS AZEVEDO – O “Livro Negro”, você tem?

A SRA. AMELINHA TELES – Tenho sim.

O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO - PT– O “Livro Negro”?

A SRA. AMELINHA TELES – Sim.

O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO - PT– Só que você riscou o negro, né?

O SR. -  Alô.

A SRA. AMELINHA TELES – (ininteligível) 

O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO - PT– Luiz Bernardes.

O SR. CARLOS AZEVEDO – É uma caveira com um quepe militar?

A SRA. AMELINHA TELES – É. É este livro mesmo.

O SR. – É um quepe.

O SR. CARLOS AZEVEDO – Foi o Elifas Andreato quem fez esta capa. (Risos.)
Foi o Elifas Andreato quem fez a capa do “Livro Negro da Ditadura Militar”. É uma caveira com um quepe de general. É tétrico, mas é o que era. (Risos.)
A SRA. AMELINHA TELES – É.

O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO - PT– Luiz com a palavra.

O SR. LUIZ BERNARDES – Bom, na verdade o meu nome é Antônio Luiz Bernardes, Luiz Bernardes foi uma contingência da participação no “O Movimento” porque assim como outras pessoas eu vinha de uma militância anterior inclusive de prisão aqui em São Paulo, e por uma questão meramente tática, várias pessoas truncaram o nome. Então, eu fiz a opção de trabalhar no “O Movimento”, no “Opinião” e depois no “O Movimento” com parte do nome, Luiz Bernardes.
Isso aconteceu com o Luiz Marcos de Magalhães Gomes e outros editores no, ele começou a participar do “Opinião” e depois do “O Movimento” com o nome Marcos Gomes. Então isso é uma contingência e vários de nós inclusive, passamos a sermos conhecidos pelo novo nome ou pela diminuição do nome.
Eu, só para situar, quer dizer vinha de uma militância anterior ao Golpe de 1964, participando do movimento secundarista.  Eu era ligado à época à Ação Católica e, veio o Golpe. Eu comecei a participar do movimento secundarista, entrei na Ação Popular fazendo o movimento estudantil. Em uma certa altura fui eleito vice-presidente da UBES.

Depois que saí vim morar em São Paulo, estava no processo que a Ação Popular chamava de integração na produção. Eu estava procurando emprego no ABC como operário para me integrar...
O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO - PT– Luiz, você consegue falar neste microfone?

O SR. LUIZ BERNARDES – Para mim tanto faz.

O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO - PT– Tanto faz? Então, fala um pouquinho mais centralizado porque como isso aqui é tudo gravado.

O SR. LUIZ BERNARDES – Tá. Se for mais fácil falar nesse eu falo nesse.

O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO - PT– Como você se sentir melhor. Melhorou? Melhorou.

O SR. LUIZ BERNARDES – Tudo bem. Qualquer coisa vocês me falam que eu tento melhorar aqui. Então eu fui preso em São Paulo, passei pela Operação Bandeirantes e tive o prazer de conhecer o Ivan lá. Apesar, naquele contexto, né?

O SR. -  Não era muito bom, né?
O SR. LUIZ BERNARDES – Depois estive aqui no Tiradentes, participei daquela greve de fome que durou 30 e poucos dias. Aliás, no 25º dia de greve de fome foi o dia do meu aniversário, nós fizemos uma celebração bebendo água porque era a única cosa que a gente podia fazer na greve de fome era beber água, que por sinal era até uma bobeira porque a água no início ela ajudava e depois ela acelerava o processo de piora, né?

Então, ao sair da cadeia aqui eu já saí com a ideia de participar da imprensa. Eu tinha uma vaga ligação inclusive familiar com jornalistas e nesse sentido eu comecei a participar da imprensa dita alternativa colaborando com o “Opinião”, em Belo Horizonte e depois saí junto com a equipe do “Opinião” que foi fundar o “O Movimento.
No início do “O Movimento” eu fiquei trabalhando aqui em São Paulo e depois voltei para Belo Horizonte e fiquei lá trabalhando no jornal “O Movimento” até o momento em que eu saí. Saí do jornal “O Movimento” um ano antes dele fechar. É só para situar, não é? Qual que era a minha ligação. 

O problema é o seguinte, normalmente as Comissões da Verdade elas têm pelo que eu vejo e acho até muito interessante a iniciativa da Comissão da Assembleia aqui porque ela está abordando aspectos da luta da resistência à ditadura que pela linha geral de trabalho destas comissões, elas não registram. E é um registro importante, né? Como esta de registrar a experiência da imprensa de resistência ao regime militar.
Então, em geral elas tratam de situações extremamente dramáticas e dramáticas inclusive porque resultam em morte, resultam em mutilação, em violações extremas dos direitos humanos. E eu acho que nós, bom, pelo menos eu entendo o que eu vou falar aqui, não sei se o Azevedo concorda, nós vamos falar de uma experiência que ela foi vitoriosa na luta contra a ditadura.
A ditadura ela jogou um arsenal muito pesado em frente para destruir a imprensa de resistência a ela, não é? Um arsenal que era muito pesado. Vamos dizer assim, existe aquela expressão quer dizer, se usar um canhão para matar um mosquito. E não matou o mosquito e de certa forma essas experiências como a experiência do “O Movimento” foi uma experiência que derrotou neste campo a ditadura. 
O “O Movimento” acabou depois não pela ação da ditadura, mas por outros fatores que eram internos a ele e que eram também frutos da nova conjuntura já sem ditadura que ele acabou.
Então nós vamos falar de uma, graças, eu falei assim, com um certo orgulho, porque nós vamos falar de uma experiência num terreno onde nós derrotamos a ditadura e todo o seu arsenal, né? Todo o seu arsenal de barbaridades, de covardia que ela cometeu. É um dos terrenos onde foi...
Então se você pegar, por exemplo, a ditadura usou a censura, eu não vou detalhar muito a não ser dizer algumas coisas e dispor aqui para vocês alguns documentos, porque eu acho que o Raimundo não só tem o registro disso, como ele é o que teve, ele e o Tonico, né? E o Luis Marcos Gomes, que tiveram mais este embate.
Mas só para você ter uma noção o seguinte, o jornal “Opinião” ele na quarta edição ele começou a ser censurado. E é interessante porque o jornal “Opinião” já nessa quarta edição ele alcançou uma circulação similar à da “Veja” tal a importância, não é? E a intervenção de censura é a mutilação que gerou no jornal fez inclusive esta venda parar e cair.
Já no “Opinião”, a censura começou com aqueles recados “isso não pode, aquilo não pode, isso não pode”. Como isso, com uma redação como a do “Opinião”, não funcionava eles começaram a levar o censor para a redação. O censor ia lá, via as matérias, cortava não sei o que e tudo o mais. Isso também não funcionou, você está vendo que a censura foi inclusive um processo crescente, gradual, né?
Quando o censor na redação passou a não funcionar eles levaram a censura para a sede da Polícia Federal no Rio, o “Opinião” era no Rio, né? 
De qualquer forma a redação ainda tinha algum contato com o censor então era possível, o censor cortava e você argumentava e tal, aí você conseguia sempre alguma brecha para passar alguma coisa que...
Aí, então, eles passaram já no “Opinião” a levar a censura para Brasília, você tinha que postar o jornal via aérea, alguém recebia lá, entregava à Polícia Federal e a Polícia Federal já devolvia tudo destroçado. O documento que eu tenho aqui, e vou deixar, ele inclusive fala que normalmente, é uma nota do conselho de redação do jornal “O Movimento” a respeito de uma edição que tinha sido inteiramente mutilada, ele fala assim...
Inclusive porque este dia a edição foi mutilada de tal ordem que inviabilizava a edição de um jornal. Ele fala assim, ele falando... ele fala “que as esperanças de editarmos um jornal regularmente ainda persistiam apesar de tudo, já que normalmente enviamos para Brasília mais do que o dobro de material necessário para uma edição”. Ou seja, você tinha que produzir de dois a três jornais para sair um. Então era uma... depois eu passo esse aqui. E se refere, foi em 1975 no jornal “O Movimento”.

O que era a censura? A censura evoluiu para que, para uma situação em que a redação já não tinha mais contato com o censor, você não tinha ação nenhuma sobre a ação do censor. Uma dessas passagens o Raimundo certamente vai contar isso aqui, ela ocorreu porque o “Opinião” fez uma longa entrevista com o Dom Helder Câmara, que na época, era uma pessoa proibida pela ditadura.
E essa censora que depois o Raimundo um dia por acaso encontrou em uma praça do Rio e que falou com ele que tinha virado professora de criatividade infantil, ela era fã do Dom Helder, e aí a conversa vai, mas o Dom Helder, um bispo da Igreja, ela deixou a entrevista passar. Custou-lhe o emprego e custou ao “Opinião” um agravamento brutal da censura.
Eu não me recordo, de 1981 para cá são 32 anos, 1981 foi o ano que o “O Movimento” acabou, quase a metade da minha existência. E a gente vai ficando velho e mesmo que não aposente a cabeça, ela vai enferrujando, a memória fica meio complicada.

Então, se não me engano foi nesta passagem da Polícia Federal no Rio para Brasília. O preço, isso foi, aliás, uma lição que a gente aprendeu, que mesmo que a censura pudesse ser liberal nós não podíamos, nós tínhamos que ser extremamente zelosos, porque a gente pagava um preço alto.
Então, eu estou dizendo isso, e aqui tem exemplos de censura que eu vou deixar aqui, são três em momentos distintos, notas do “O Movimento” falando de censura. Eu não vou lê-los para não tomar muito tempo. É um em 1975, um 1976 e outro em 1978.
Mas tem aqui também uma... tudo farrapos... Tem aqui também a edição especial sobre o trabalho da mulher no Brasil feita pelo “O Movimento” que foi toda censurada. Estão aqui as matérias com o “não” da censura.

O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO - PT– Trabalho o que? Desculpa, eu não ouvi.

O SR. LUIZ BERNARDES – Sobre a mulher, né?

O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO - PT– A mulher no Brasil?

O SR. LUIZ BERNARDES – É. Então o seguinte...

A SRA. AMELINHA - O trabalho da mulher no Brasil 
O SR. LUIZ BERNARDES - O trabalho da mulher no Brasil.

A SRA. AMELINHA TELES – Um especial, mesmo.

O SR. LUIZ BERNARDES – O Raimundo me disse que isso tudo ele tem e teria como fornecer em estado de conservação melhor do que o que eu estou dando aqui, porque eu, na verdade eu tinha um grande arquivo sobre o “O Movimento” que em uma certa altura eu senti necessidade de desfazê-lo e coloquei tudo nas caixas e entreguei ao Raimundo, que eu achava que era o destinatário mais legítimo daquela documentação.
Mas eu fiquei com algumas coisas, por exemplo, aqui tem uma coisa que está em estado de perdição mesmo que é uma edição sobre a Petrobrás do jornal “O Movimento” que foi apreendida. Acho que ela, aliás, ela foi autorizada e depois apreendida na gráfica. Então ela nem chegou a sair na rua.
Então, ela não está inteira, mas o Raimundo disse que, eu trouxe aqui também alguns exemplos, aqui olha, a charge ela ia um esboço. Não sei se está dando para ver, né? O esboço, então para você não fazer a charge e depois perder. Então, voltava uma, o esboço que dava uma ideia e depois era finalizado. Então, está aqui o “não” da censura, aqui têm várias, está vendo aqui, olha? O esboço da charge e depois o “não” ali e vai por aí. São vários aqui, eu imagino que seja, mas o Raimundo disse que ele tem isso em estado de conservação melhor. Mas de qualquer maneira eu estarei deixando aqui.

Além do arsenal que é a censura e a censura mutila uma publicação e na verdade um jornal independente da sua linha editorial, do papel que ele possa cumprir a partir da sua conduta editorial, ele só cumpre qualquer desses outros papéis se ele for como o jornal algo que tenha alguma coisa para oferecer. 
Então, a censura ela mutila, né? Foi ela que fez o “Opinião”, por exemplo, despencar para um número muito, porque você não tem como acompanhar os fatos, abordar as questões, então, te coloca em uma posição de extrema desvantagem em relação aos outros órgãos.

Mas, além disso, havia uma pressão econômica fantástica. Então, por exemplo, vocês vão ver que esses jornais todos, quer dizer, os clandestinos nem se fala, né? Não tem nem como. 
Mas eu vou dar um exemplo muito simples que o Raimundo dava também, o Raimundo sempre fazia uma comparação entre a “Veja” e o jornal “O Movimento”. Então, o Raimundo falava o seguinte, os números podem não ser exatamente o que eu estou dizendo aqui.
Dizia o seguinte, a “Veja” da receita de “Veja” mais ou menos 95% vem de publicidade, o resto vem do leitor. Ou seja, vem da venda em banca, vem da assinatura. Esse era o sinal que mostrava qual que era, na verdade, o compromisso daquela revista. E quando você analisava a composição da publicidade que sustentava a “Veja”, a maior parte eram de empresas multinacionais. Eram as fábricas de automóvel, e vai por aí.

A outra parte era estatal, ou seja, era a ditadura ou através de propaganda do próprio governo ou através de anúncios de empresas nacionais. E uma pequena parte só, então, quer dizer, no fundo, essa era a demonstração evidente de que o compromisso daquela revista era com quem lhe sustentava, ou seja, os grandes anunciantes, sobretudo o capital estrangeiro e segundo lugar com o estado ditatorial e em último lugar com a chamada burguesia nacional ou o que fosse. E em último lugar, mas em último mesmo, lá na rabeira estava o compromisso com o leitor. O leitor contribuía para a sobrevivência da “Veja” com um vigésimo do faturamento dela.
Então, ele era muito mais um número estatístico que servia para ela como referência, para ela cobrar o valor dos anúncios. Já quando se pegava o “O Movimento” era o contrário. O “O Movimento” ele tinha uma, 90 e poucos por cento da receita do “O Movimento”, ela vinha do leitor. 
Então, inclusive, era um termômetro. Quando o jornal era muito ruim, a venda caía, quando ele era bom, a venda subia. A relação era direta, seja através da venda em banca, seja através da venda de assinatura, seja através do que a gente chamava de um processo de venda direta. Então respondia por 90, 90 e poucos por cento da receita do jornal, por isso que o compromisso do jornal era com o leitor, ele não tinha opção.
Quer dizer, ou ele estava servindo ou ele não servia e aí era dispensado. O volume de publicidade era muito pequeno, algo entre, o Raimundo, por exemplo, ontem falando com ele, ele falou “me diz um que anunciava”. Eu tive dificuldade de lembrar.
Mas, ele tinha uma operação deficitária em torno de algo de 5% que era coberta periodicamente por venda de ações, né? O Azevedo falou aqui que o “O Movimento”, um dos avanços do “O Movimento” é que era um jornal que não era de um dono. Também não era um jornal de jornalistas como foram alguns, o jornal não sei o que, tal.
Ele era um jornal, eu vou falar disso mais na frente, muito interessante e, aí na verdade isso mostrava que o “O Movimento” era um jornal efetivamente sustentado pela oposição nacional democrática popular que sustentava por vários mecanismos. Então, o seguinte, essa pressão econômica foi violentíssima e ela gerou, inclusive para sobrevivência dessa imprensa, uma série de artifícios que envolvia não só medidas vinculadas à maneira de fazer receita, como as despesas, né? 

A quantidade de gente mobilizada em torno do “O Movimento” era espantosa e o custo disso era baixíssimo. Por exemplo, eu na Comissão da Anistia, quando entrei com processo com base na Lei da Anistia, eu consegui contar o tempo de “Opinião” e “O Movimento” para efeito de contagem de tempo para aposentadoria. Embora eu nunca tivesse sido contratado, porque eu provei que as condições de trabalho na imprensa alternativa do jeito que era, elas eram uma contingência da luta contra a ditadura naquele momento.

É, eu provava que eu trabalhei o tempo todo. Eu vinha da fundação, vinha desde o “Opinião”, estava presente no expediente. Ocupei funções diversas eu fui, inclusive, de direção. Eu integrei o grupo executivo de direção do “O Movimento”, né? Que era o corpo executivo do conselho de direção. Então, estava tudo ali registrado, só não era contratado porque a contratação encarecia.

Agora, aquilo não era uma exploração, era uma opção política, inevitável do ponto de vista econômico assegurar a existência daquela imprensa naquele momento. Então, existia uma pressão econômica violenta e existia a pressão, a criminalização, não é? Que não alcançava só a redação.
A gente partia aqui em São Paulo, o “O Movimento” ficava ali na Rua Virgílio de Carvalho Pinto, esquina da Cardeal Arco Verde, quase esquina da Cardeal Arco Verde, perto do cemitério ali. E, a gente partia do princípio de que tudo o que era dito ali dentro era gravado pela repressão, quer dizer, tal, assim, eu morava na Vila Iquiririm, detrás do Butantã. Eu era seguido do “O Movimento” até a minha casa e da minha casa até o “O Movimento”. Isso em 1975, 1976 e 1977.
Então, havia a criminalização do instrumento de quem vendia o instrumento. Houve momentos inclusive em que, o momento das bombas em que as bancas que vendiam sofreram atentados. Para você ver o grau de pressão, de pressão política, de repressão mesmo no sentido da perseguição, da...

Existem “O Movimento” apreendidos, vocês vão ver no que eu disse ali que foram apreendidos em represália, não é porque tinham alguma coisa que naquela edição especial, tivesse alguma coisa grave. Mas, bom, eu queria dizer que apesar desse arsenal esta imprensa sobreviveu.

Eu gostaria de dizer o seguinte, como o Raimundo vai falar e provavelmente vai relatar certas coisas com muito mais conhecimento e propriedade do que eu, eu queria primeiro fazer uma espécie de tergiversação sobre a natureza desses, porque as pessoas às vezes falam de grande imprensa, falam de imprensa alternativa, e eu acho que isso tudo, eu não sei se a “Veja” é grande imprensa. Eu acho até que é pequena imprensa. Uma das coisas que eu aprendi logo que eu comecei a ler jornal, a trabalhar em jornal é que a “Veja” armava uma montanha para parir um rato. Essa era uma expressão do Raimundo, né?
Então tinha grandes jornalistas contratados para produzir o que? O que produz de útil do ponto de vista das necessidades da sociedade, do povo brasileiro, já houve nela momentos melhores, né? Mas, o que o Raimundo falava e que eu acho assim, do meu ponto de vista correto, é que estes jornais como todos os jornais, eles surgiam, no caso específico do “O Movimento” isso é muito explicito, de dois processos distintos.

Um processo no âmbito da sociedade, ou seja, as diversas classes camadas sociais, agrupamentos que estão se digladiando, eu digo digladiando ali na luta pelo controle da sociedade, pela hegemonia, elas necessitam de terem os órgãos de informação que permitam a ela acompanhar, interpretar, né? O que está em curso do ponto de vista econômico, social, político, da cultura, no plano nacional e no plano internacional.

Então ela, ou seja, eles têm necessidade em função desse processo em ter os seus órgãos de comunicação, aquilo que acompanha os acontecimentos em curso da ótica dessas camadas. Então elas precisam, quer dizer assim, a grande burguesia, o grande capital internacional, o grande capital financeiro, os grandes latifundiários, eles precisam ter os seus órgãos de informação seja ele Televisão, Radio, Jornal, que acompanhe o que está acontecendo, interpretam isso e difunde uma interpretação sobre isso do ponto de vista dos seus interesses.
E esses jornais também num particular, isso do “O Movimento” fica muito claro, também eram frutos deste primeiro, dessa primeira contradição.
E uma outra contradição, a segunda contradição é a contradição que existe dentro das redações do jornal, um conflito que em geral existe entre os donos de jornais que, e as suas redações, entre o jornalista que escreve, porque em geral na imprensa burguesa a opinião do jornal é a opinião do seu dono, nem sempre, em geral a opinião do jornalista não conta.

Ele está ali, uma das primeiras coisas que eu ouvi quando eu comecei a trabalhar em jornal era a história do sujeito que pediram para ele fazer uma matéria sobre Jesus Cristo e aí o cara perguntou “a favor ou contra?” Quer dizer assim, essa coisa.

Então, esses jornais, no caso do “Opinião” e do “O Movimento”, o “O Movimento” em particular e depois o “Opinião” também, eles surgiram num determinado momento em que a sociedade brasileira tinha saído daquela fase da resistência armada e estava, e havia um desgaste, um cansaço da ditadura, né? E existia esse conflito entre o jornalista e a mídia implantada, ele estava dado. 
Então se reunia as condições para tentar fazer, você tinha condições objetivas e subjetivas para que jornais diferentes que do ponto de vista do conflito social ele tivesse na perspectiva daquelas classes, camadas, seguimentos da sociedade que eram anti-regime militar, ou seja, as camadas de oposição nacional democrática e popular ao que estava acontecendo, e ao mesmo tempo um conjunto de jornalistas sintonizados com estas camadas de se unirem em torno de um esforço de produzir também órgãos de comunicação que se propusessem a acompanhar, a interpretar os fatos que estão acontecendo de um ponto de vista destas camadas, e consequentemente difundir essa visão para o conjunto da sociedade.

O “O Movimento”, porque, o “O Movimento” ele surgiu em parte dentro do “Opinião”, a origem do “O Movimento” foi um conflito que existiu dentro do jornal “Opinião” entre a redação do jornal e o dono do jornal. O “Opinião” era um jornal de um dono que era uma figura excepcional, ele inclusive foi deputado por São Paulo que é o Fernando Gasparian, era um cara que já vinha de antes do Golpe. 

Ele era chamado empresário nacional, foi assim violentamente perseguido inclusive economicamente, as empresas deles, né? Ele era um grande industrial, né? E perseguido pela ditadura militar, e ele tinha um sonho de fazer uma imprensa que ele que conseguiu inclusive com o “Opinião” tivesse a edição brasileiro do “Le Monde” e ele procurando, então, uma redação e por vias diversas chegou ao Raimundo Pereira que montou uma equipe e aí esse jornal nasceu.
Então, nasceu de um conflito que existia entre ele e a redação depois de um período de convivência muito rica e proveitosa, isso tinha a ver, no jornal zero do “O Movimento” se explica o surgimento do “O Movimento” da seguinte forma, porque o Geisel era no momento de passagem do poder do regime militar para o Geisel, e o Geisel veio com aquela proposta de distensão lenta, gradual e segura. 

Ele veio com uma proposta que era a proposta do regime para se autoreciclar e continuar. Ele então acenava com a possibilidade da abertura e vinha com esta política, não sei se você lembra, o Golbery (ininteligível) poder, ou seja, a gente achava que mudou a situação do país, estava mudando a correlação de forças entre o regime militar e a oposição.
Em consequência você vivia um processo de realinhamento de forças. Quer dizer, parte da oposição se dividiu frente à proposta do regime militar de se autoreciclar. E digamos assim, diante deste fato a redação foi para um lado e o Gaparian foi para o outro. E a gente achou que era possível fazer um jornal que na nossa opinião fosse mais avançado ainda do que o “O Movimento”, mais avançado enquanto jornal legal, né?

É até, eu não sei se eu estou falando demais? Vou até fazer um parêntese, não, eu falaria.

O SR. CARLOS AZEVEDO – O senhor trocou, mais avançado que o “O Movimento”?
O SR. LUIZ BERNARDES – É. Ato falho. Quer dizer, um jornal mais avançado que o “Opinião”. Mas é que em veio à cabeça aqui uma curiosidade, porque, na verdade eu saí da cadeia e muito rapidamente eu estava mexendo com isso. E o confronto dessas iniciativas com a repressão era muito evidente para a gente naquela época que estava saindo de uma situação, e passando para outra, que eles tinham se preparado para prender, torturar, matar, etc., etc., etc., mas eles estavam inteiramente despreparados para enfrentar uma iniciativa de luta legal como era o “Opinião” e o “O Movimento”.
Eles não sabiam o que fazer com a gente, né? E nem com aquela coisa, é um negócio engraçado. Mas, na verdade então o “O Movimento”, a gente viu que existia essa chance de fazer um jornal que fosse mais avançado e eu vou, o Carlos Azevedo já colocou algumas dessas coisas e eu vou colocar todas que na minha opinião, né? Caracterizam esta iniciativa e porque que ela, de certa forma, conseguiu ser vitoriosa sobre a repressão do regime militar.
O “O Movimento” ele foi uma iniciativa fantástica, foi uma obra coletiva fruto de uma mobilização nacional feita por muita gente, e por diversos seguimentos, debaixo de ditadura fascista. Quer dizer, quando você observa assim, o “O Movimento” foi feito primeiro pelos que saíram do “Opinião” imbuídos da ideia de que não deveriam entrar no jogo do regime militar, não apostar, não dar crédito à manobra de distensão lenta, gradual e segura e que estavam convencidos da necessidade e da possibilidade de fazer um jornal mais avançado.
Depois temos grupos, seguimentos e pessoas que se incorporaram de imediato ao longo do processo de criação desse jornal no esforço de levá-lo adiante, muita gente. O “O Movimento” incorporou no seu processo de criação um grupo autêntico e o número de jornalistas do Brasil inteiro em particular, jornalistas...

O SR. - (ininteligível)
O SR. LUIZ BERNARDES – Do MDB, o que eu falei? (Risos.)

O SR. - (ininteligível)
O SR. LUIZ BERNARDES – Pois é, eu estou (ininteligível). Então o seguinte, o volume de jornalistas do Brasil inteiro, mas em particular das redações aqui de São Paulo e do Rio, era impressionante. A própria Editora Abril, se pegar a relação de acionistas do “O Movimento”, vocês vão ver a quantidade de jornalistas que embora não escrevessem lá, eles eram acionistas do “O Movimento”. 
A quantidade de intelectuais, tinha Chico Buarque, Orlando Villas Bôas, que não só emprestaram o seu prestígio, o seu nome, né? De profissionais liberais, de servidores de estatais e de servidores públicos, de sindicalistas.

Então, quer dizer, na verdade, assim da mesma forma que houve o apoio à decisão, adesão decisiva de diversas sociais e políticas progressistas como a Igreja, não é? Como partidos clandestinos como o PCdoB e outros, né? Que de certa forma emprestaram o seu apoio, não é? E principalmente um apoio imenso dos movimentos sociais existentes que abraçaram e sustentaram este projeto.

Então, todos, eu participei deste processo aqui em São Paulo e vários outros lugares, inclusive em alguns, por exemplo, na verdade a proposta de criar o “O Movimento” e a discussão que resultou neste processo de discussão nacional que em certa medida unificou boa parte da oposição em torno de uma compreensão mais ou menos unificada do que era a manobra do regime militar de distensão lenta, gradual e segura, de como agir diante dela e também do esforço de montar uma alternativa de imprensa que fosse de oposição democrática nacional e popular, foi um amplo processo de debate.
Eu acompanhei o Raimundo em boa parte dessas reuniões, outras eu fiz sozinho, né? A gente chegava, por exemplo, em uma redação aqui da Abril e fazia uma discussão sobre o momento, sobre a manobra do Regime, sobre a possibilidade, mostrava o projeto, inclusive a ideia de que as pessoas comprassem ação e doassem 51% das ações que eles estavam comprando para a chamada, os que trabalhavam no jornal porque o processo de aquisição de ações do “O Movimento” era esse. Você comprava 100 ações, doava 51 para o grupo de pessoas que trabalhavam no jornal.
Então era a, então isso foi um processo longo que unificou, que é, a compreensão e atitude, e aí o “O Movimento” nesse sentido ele já começa, quer dizer, o Azevedo já falou, é, sendo censurado. O próprio número zero já foi diferente do “Opinião” que teve quatro edições livres, o “O Movimento” não teve nenhuma, nem o zero. 
A redação aqui em São Paulo foi invadida pela Polícia Federal, os caras armados de metralhadora. Então todo, e a censura desde o princípio, e não foi desde o princípio uma censura, ela não passou pelos estágios do “Opinião”. Ela já foi censura direta para Brasília. Quer dizer, era censura em que o censor não tinha contato com a redação, já era, ela já alcançou o “O Movimento” na sua forma mais brutal.

Agora, o que era o avanço, né? É, primeiro porque o “O Movimento” tinha em primeiro lugar uma postura editorial definida e explícita, ele tinha um programa. O programa do “O Movimento” que deve estar inclusive em um desses negócios que estão aqui, ele diz claramente que, deixa eu procurar aqui.
Diz claramente que o “O Movimento” cobria os fatos e acontecimentos sociais, políticos, econômicos, culturais do país e do mundo do ponto de vista dos interesses nacionais democráticos e, sobretudo, populares indo contra esta ideia enganosa de que a imprensa é isenta, de como que a linha conduta editoriais de cada órgão de comunicação é neutra em relação aos conflitos sociais.
Isso não é verdade, não é? Quer dizer, quando o jornal não clareia o seu ponto de vista, ou seja, de que lado ele está nestes conflitos, ele simplesmente quer enganar as pessoas porque...

Então, a gente tinha uma postura editorial definida, explícita e assumia isso publicamente. E é exatamente por isso que o “O Movimento” levantou questões importantes que ninguém levantava exatamente porque levantar estas questões não era de interesses dos seguimentos sociais que os outros órgãos, ou determinados tipos de órgãos representavam.

Então, por exemplo, entre o “Opinião” e o “O Movimento”, vamos pegar uma coisa muito simples que era a questão da dívida externa. O “Opinião” e depois o “O Movimento” tiveram um papel fundamental por levantar esta questão no momento inclusive que mesmo economista de Esquerda achavam que isso erra uma basbaquice.
Então assim, por exemplo, os boias-frias na questão da reforma agrária, dos diversos temas da pobreza, da concentração de renda, do aumento da dependência. 

O SR. CARLOS AZEVEDO – Deixa eu interromper você um pouquinho para lembrar alguns episódios. Você está dizendo a respeito da censura, que a censura não havia se preparado, quer dizer, a ditadura não havia se preparado para censurar, havia se preparado para matar, prender e torturar, e que aí, exatamente nessa fórmula de luta legal que foi o jornalismo de resistência, apanhou de certa forma desprevenido. No início porque depois se reaparelharam e desenvolveram uma censura bem mais sofisticada.

Eu estou lembrando aqui, o Tonico Ferreira que trabalhava também no “O Movimento” junto com o Raimundo que foi o seu mais próximo auxiliar e companheiro ali, ele conta que uma vez ele levou o jornal para o censor e aí o censor cortou o monte, tal. Daí ele falou, “mas isso aí não dá para fazer o jornal coronel”. 
Aí o cara falou assim “Mas é isso mesmo o que nós queremos. Nós queremos que vocês desistam de fazer jornal, vão para a clandestinidade e aí a gente liquida com vocês”. Aí ele falou “Não senhor, eu vou voltar na redação, vou buscar mais matéria e vou trazer aqui para o senhor censurar”. (Risos.) 
Então, o tipo de situação que se criou com essa nova, com a postura de fazer a luta legal através da imprensa de resistência e que criou realmente grande dificuldade.

Tem outro exemplo que foi quando houve a independência do, a comemoração dos 200 anos de independência dos Estados Unidos, o jornal “O Movimento” me pediu uma pauta, uma matéria sobre a história da luta da independência do povo americano contra os ingleses, não é?
Eu fiz a matéria que foi uma luta vitoriosa evidentemente e aí houve a declaração da independência americana na época, em 1776 que dizia “todo povo submetido a uma tirania tem o direito de se revoltar”, né? É uma frase básica da declaração da independência. E aí eu fiz a matéria e separei a declaração do lado e mandei o recado para a redação, para o Raimundo dizendo “olha, eu acho que devíamos tentar publicar a declaração. Ele achou a ideia boa, botou a matéria e era uma matéria a parte, era a declaração e colocou no jornal.

E aí o que aconteceu? Os caras entraram em parafuso porque, “olha, isso aqui não pode sair”, né? E aí começaram a discutir e o chefe da censura federal se considerou sem condições de decidir a respeito de censurar a declaração da independência americana. Aí foi para o Ministro da Justiça que era o Falcão. Aí o Falcão viu e falou “bom, censuramos um pedaço, tal ou tudo?” “Não, não. Censura tudo” E aí censurou e o que o jornal “O Movimento” fez? Pegou a declaração e o ofício de censura do governo e mandou para todos os jornais brasileiros, o “Estado”, “Jornal do Brasil”, “O Globo”, etc., para o “The New York Times” que tinham os correspondentes aqui que na altura ficavam muito próximos sempre procurando notícias. O “The New York Times”, e todos os jornais americanos e europeus importantes. 
E aí o fato é que se transformou em um grande acontecimento. Poxa, a ditadura brasileira está censurando a independência americana. Os grandes escritores americanos e intelectuais inclusive comentaram isso, etc. 
Enfim, foi um episódio que inclusive depois a gente soube que o Gáspari que era muito amigo do Golbery, o Élio Gáspari, o jornalista, ele esteve com o Golbery logo depois desse acontecimento e o Golbery teria dito a ele “nós temos que rever essa coisa da censura porque em muitos casos o resultado é contrário a nós, porque fica um clima como esse aí, etc. e tal”.
Mas mesmo assim a censura continuou no jornal “O Movimento” por mais dois anos. Só para lembrar um pouquinho.
(Aplausos.)

O SR. LUIZ BERNARDES – Pois é, mas esta postura editorial ela foi fundamental para o sucesso do jornal exatamente por esta postura editorial definida que ela tratou de questões que eram importantes para a população e que os demais jornais não tratavam exatamente porque do ponto de vista deles isso não tinha a menor importância.
Então, vários temas, tem este trabalho sobre levantamento amplo sobre o trabalho da mulher que foi coordenado pela Adélia Borges que é uma jornalista mineira, mas de São Paulo aqui, né? Porque a exploração da mulher assim como a exploração do, a questão da concentração da terra, da dependência, da dívida, da miséria, da concentração de renda, quem a chamada grande imprensa representa não quer discutir. Eles se beneficiam disso, esse é o regime deles, não é?
Quer dizer, então, é exatamente por isso que foi, a segunda coisa que foi, que eram motivos é embora o jornal “O Movimento” fosse um jornal de postura editorial definida, explícita, tinha um programa, ele não aplicava este programa de forma doutrinária. Ele, vamos dizer assim, vou usar uma expressão, “ele fazia isso da forma mais jornalística possível”. 
Ou seja, a gente não ficava fazendo doutrina, discurso doutrinário, querendo convencer as pessoas. A gente se restringia já como jornal a acompanhar os fatos em curso, os acontecimentos a partir deles para expressar também o nosso ponto de vista. A própria seleção de pauta já era fruto de uma certa definição de conduta editorial e a abordagem desses problemas também, né?

Então, por isso inclusive, que inclusive havia no “O Movimento” um esforço grande de retomar a reportagem, de você ter o debate, de você trazer questões e aspectos que de certa forma estavam abandonados. Então você vê o seguinte, o “O Movimento” em particular desde o princípio ele resgatou, na última página dele tinha uma parte voltada para contos, né? Se criou uma sessão que chamava Cenas Brasileiras ou Cenas Populares que eram descrições de situações do povo, não é? Que teve o resgate dos cartuns, que teve, coisa que já vinha do “O Pasquim” que no “Opinião” foi extremamente importante.
Então, tem todo uma geração de cartunistas que têm, que na verdade o próprio Elifas, quer dizer, de ilustradores que tiveram sua origem nessas iniciativas com o “O Movimento”, assim como a, por exemplo, as sessões de cultura, de, então, filme brasileiro. Isso tudo, quer dizer, eram dimensões exatamente porque embora você fosse um jornal de linha definida, você não agia doutrinariamente, mas jornalisticamente.
Outro aspecto que é o reverso desse é que apesar de partir dos fatos o “O Movimento” não ficava apenas nos fatos, na superfície. Eu vou dar um exemplo aqui, o Azevedo até falou, então, por exemplo, às vezes, então vamos pegar um exemplo típico o Euler Bentes.
Houve a dissidência militar, o Euler Bentes.
O SR. CARLOS AZEVEDO – General.

O SR. LUIZ BERNARDES – O general Euler Bentes ele numa certa altura quando houve essa dissidência militar ele veio com uma proposta de uma frente contra o regime que no qual ele estava se desprendendo em cima de um programa de oito pontos.
Então, isso foi notícia, o “O Movimento” foi um dos poucos jornais que entendeu isso, que aquilo não era uma briga de branc o(ininteligível)só, né? Mas que aquilo era um racha na base de sustentação do regime, que a gente tinha que explorar aquilo que para o povo interessava os despedaçamento interno do regime e que a gente tinha estimular aquilo tal, porque se enfraquecia a ditadura militar e abria espaço para o Movimento Democrático Nacional Popular avançar.
Mas, quer dizer, na verdade aprofundar isso já que estava posto, então estava posto a frente, a necessidade de um programa de saída do regime militar. A gente poderia aprofundar isso através do debate se os oitos pontos são esses, se a frente é essa que Euler está propondo. 

É sobre o programa dos milicos? Mesmo que dissidentes, e podiam usar até a referência histórica para isso. Nós mesmos tivemos a ANL lá atrás, como existem outras experiências da Unidade Popular no Chile, da Frente de Libertação no Vietnã.

Então, esse procedimento de partir dos fatos era importante, mas era importante não ficar nos fatos, você aprofundava a partir dos fatos.

Uma outra característica, era, já foi colocado aqui, que é o problema da propriedade. Quer dizer, o “O Movimento” não era um jornal que tinha, apenas que tinha um programa democrático, ou seja, de conteúdo democrático, né? Ele tinha um ponto de vista de defesa da democracia, tal.
Ele era um jornal que era, tinha essa característica de democracia na propriedade e no funcionamento. Então o “O Movimento” não era um jornal de um dono, ele era propriedade conjunta dos que o faziam...

O SR. CARLOS AZEVEDO – Luiz desculpa interromper você, mas queria te lembrar.
O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO - PT– Fala o seu nome, por favor.
O SR. CARLOS AZEVEDO – Hã?

O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO - PT– Fala o seu nome.

O SR. CARLOS AZEVEDO – O meu nome? Carlos Azevedo falando. (Risos.)
Luiz é o seguinte, o jornal “O Movimento” se caracterizou muito por desenvolver campanhas, e a mais importante campanha que ele desenvolveu foi a campanha da Assembleia Constituinte.  Você podia falar um pouco disso.
O SR. LUIZ BERNARDES – Eu vou falar em seguida.

O SR. CARLOS AZEVEDO – Uma campanha nacional com todos eles saindo para ir fazer conferência, vocês...

O SR. LUIZ BERNARDES – É isso o que eu vou mostrar inclusive...
O SR. CARLOS AZEVEDO – Porque...

O SR. LUIZ BERNARDES – A ata da reunião que convocou o debate da constituinte porque é muito interessante, assim como os produtos, matérias que eram a favor, contra e que caracterizava o mecanismo de exercício da democracia interna e da democracia interna com a participação da chamada oposição democrática e popular, nacional democrática popular, nesse debate que era inclusive o que garantia a fidelidade da linha editorial aos seguimentos que o jornal se propunha se representar. É muito interessante.
Mas o “O Movimento” era isso, ele era propriedade conjunta dos que faziam o jornal e dos acionistas que faziam parte da oposição nacional democrática e que juntos eram donos do jornal. E eu até brincava na época, falava que o jornal “O Movimento” era a única empresa do mundo que resolveu a contradição entre capital e trabalho, porque elas estavam materializadas nas mesmas pessoas. Então nós éramos trabalhadores e éramos ao mesmo tempo donos, então era mais uma crise de identidade do que propriamente um...

A gente fez, quer dizer, foi a maneira encontrada para resolver o conflito entre o dono e a redação. 
E aí, isso dava base material para isso que o Azevedo falou que é um funcionamento interno democrático e uma relação de diálogo contínuo com quem trabalhava na oposição de fora do jornal, garantido a sua influência.

Então o “O Movimento” tinha um conselho editorial, que era composto de grandes personalidades que interferiam, Chico Pinto, Chico Buarque, o Orlando Villas Bôas, Edgar da Mata Machado, (ininteligível), tinha uma série de pessoas originalmente, tinha um conselho de redação que era quem administrava o jornal, e ele tinha vários mecanismos de, que permitiam a definição da linha editorial ser decidida coletiva e democraticamente. 
Então, as reuniões de pauta e as reuniões de avaliação da edição que saiu eram reuniões imensas onde você pegava o jornal que saiu e avaliava se saiu de acordo com a conjuntura, com as, todos os aspectos e definiam a próxima pauta.

Isso, por exemplo, eu nessa época, por exemplo, eu trabalhava já em Belo Horizonte, as reuniões de pauta do jornal “O Movimento” em Belo Horizonte, porque era um sistema que você fazia no sábado nas sucursais e, na segunda, em São Paulo, para que a avaliação da edição que saiu chegasse a tempo da reunião geral e as sugestões de pauta também chegassem.
Tinha reuniões com 35, 45 pessoas lá numa sucursal, né? Então, era onde participavam, aonde o jornal era vamos dizer assim, era permeável ao que pensava a oposição de fora, e eram reuniões concorridas, tal.

Bom, e tinha esses mecanismos que é o mecanismo da decisão de posições editoriais fundamentais. Eu trouxe aqui dois exemplos, um deles que está aqui é um calhamaço, isso é o relatório da assembleia que decidiu que o “Opinião” apoiava formalmente a reforma agrária.

O SR. -  “O Opinião” não, o “O Movimento”.

O SR. LUIZ BERNARDES – O “O Movimento”. Formalmente a reforma agrária. Você tinha dentro do “O Movimento” os mesmos conflitos que você tem na sociedade. Então, por exemplo, são dois exemplos interessantes, um é da propriedade da terra, o outro é a questão das liberdades políticas, da constituinte. 
Quem se lembra, eu não sei, naquela época existia a LIBELU, por exemplo, que era contra a liberdade democrática. Achava que isso era bandeira burguesa, não sei o que, tal, da mesma forma que tinha gente que achava que não existia mais questão agrária no Brasil, que a questão da propriedade da terra tinha sido resolvida e tal.
Então o que o “O Movimento” fez nos dois casos? Todos os dois casos estão aqui. Abriu um debate, as páginas do jornal publicavam matérias a favor e contra a reforma agrária, a favor e contra a constituinte, a luta pelas liberdades.
Durante um tempo o jornal tinha uma conduta editorial de permitir o debate e expressava nas suas páginas este debate. Num determinado momento, ele organizava esta discussão e numa convenção nacional fruto de convenções regionais ele definia, né? Foi o que aconteceu.
Então aqui tem o relatório da convenção que fechou, fala lá o Chico de Oliveira, contra, a Maria Moraes, contra, o Guido Mantega era contra, achava que tudo isso era bandeira burguesa, tal, né? Ele fala lá, esse pessoal todo, o Bernardo Kucinski, né? E aí há um debate longo onde se concluiu pela maioria que existia a questão agrária em que pese o avanço do capitalismo no campo, e em que pese a existência de proletariado rural, existia uma questão da terra, nem sei depois como algumas pessoas aderiram ao MST ou se explicaram ao MST porque é, então está aqui.
O da constituinte é mais interessante porque a constituinte teve um início, o PMDB lançou, o PCdoB tinha essa bandeira e ela foi também fruto em uma certa altura que tem a resolução que determinou, era da editoria nacional, que determinou o debate, organizou o debate sobre a constituinte. Fez o roteiro, as discussões, a biografa e teve um longo processo que inclusive envolveu a publicação inclusive de um caderno sobre a constituinte. Quer dizer, houve a mesma coisa, em um certo momento...

O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO - PT– Vem com calma, pode vir com calma. 

O SR. LUIZ BERNARDES – Depois...

O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO - PT– (ininteligível)
O SR. LUIZ BERNARDES – Então tem ali uma edição especial sobre constituinte e em um determinado momento numa convenção no jornal “O Movimento” definiu-se editorialmente como um jornal a favor das três bandeiras, as três, constituintes, a mais ampla liberdade política, uma constituinte, revogação da legislação de exceção. Aquelas que eram chamadas as três bandeiras democráticas e que no fim vingaram, não é?
Então isso está aqui também, é um registro interessante, e só já indo para acabar, porque, é o “O Movimento” ele procurava ter uma linguagem no contexto, a mais possível direta, né? 

O outro diferencial, o conjunto de outros referenciais, que eu vou tentar fazer o mais rápido possível, eles estão ligados a um aspecto curioso porque era, vamos dizer assim, o “O Movimento” ele apesar de ser um jornal de oposição, de enfrentar essas situações extremamente adversas ele era um jornal gerenciado de forma absolutamente profissional. Era uma, e aí é, tem três aspectos, é uma coisa curiosa porque ao sair do “Opinião” e vir para São Paulo, foi aqui estabelecida uma ligação com uma figura que todo mundo conhece que é o Serjão, né?
E o Serjão que era na época dono da Hidrobrasileira, ele...
O SR. CARLOS AZEVEDO – Sergio Motta.

O SR. LUIZ BERNARDES – Sergio Motta que morreu e que depois, ele teve um papel fundamental sob vários aspectos. Por exemplo, o Fernando Henrique só ficou com a gente por causa do Serjão, entendeu? Ele arrastou um grande apoio à iniciativa de criar o jornal “O Movimento”, mas, sobretudo, ele destacou duas pessoas que ficaram dentro do jornal “O Movimento”.

Eu trabalhei diretamente com essas pessoas e um outro na empresa dele que era responsável por monitoramento diário da evolução da situação financeira e econômica o jornal “O Movimento”.
Isso permitia você vê que é muito jornal de oposição popular que só descobriram que estava quebrado, quando o cartório já estava na porta pegando o pessoal que avalizou o aluguel da casa e tal.
Então o “O Movimento” contou com uma gestão deste ponto de vista muito conscienciosa, muito rigorosa. Por outro lado a distribuição que era feita pela Abril, isso era um fator fundamental, porque poder distribuir o jornal é um problema num país das dimensões do nosso, das dificuldades.
Esse fato da Editora Abril ter sustentado, apesar da pressão, a distribuição do “O Movimento”, foi fundamental para o período dele, e a parte vamos dizer assim, curiosa que foi a capacidade de encontrar soluções sejam do ponto de vista da estrutura de custos do jornal, seja do ponto de vista da forma de fazer a receita próprias e genuínas.
Eu vou, isso parte exatamente até externo e direto comigo, a minha ligação com essa experiência, ela se deu inicialmente pela redação, mas numa certa altura, ainda no “Opinião”, em função da censura, a receita começa a cair e aí você tinha um problema de como é que você resolve isso. 
E aí, por ideia e sugestão do Luiz Marcos Gomes, de chamar na época do “Opinião” para ir para o Rio, eu fiquei um tempo entre exercendo a função de correspondente do “Opinião” em Minas e, ao mesmo tempo, sendo responsável por criar uma campanha de venda de assinaturas do jornal “Opinião”. 
E aí, era uma coisa nova, porque não se tratava de vender sabonete, não se tratava de vender um jornal qualquer. Aquilo era um produto político, embora ele tivesse que ter, como jornal, as qualidades intrínsecas de qualquer bom jornal para vender, ele além de ser um jornal político ele se transforma e o “O Movimento” muito mais, em um símbolo de resistência à ditadura.
Então tratava-se de uma venda política, os argumentos eram políticos, a mobilização era política, ou seja, eu não estava ali organizando um processo de venda de assinaturas do jornal “O Movimento”, do jornal “Opinião”, ou de venda direta que virou um mecanismo essencial de sobrevivência do jornal porque eu era vendedor, nada contra os vendedores, não estou falando isso. Não era por isso, né? 
Eu era militante político, e entendi a importância daquilo, e a importância inclusive deste jornal ser um instrumento útil e que a sua utilidade como instrumento político ele ia além do seu conteúdo jornalístico. Até o uso que ele poderia ter no processo de distribuição e de venda, tinha que se prestar o trabalho político.

Então, por exemplo, parte do, tem aqui, eu trouxe um jornalzinho que o “O Opinião”, “O Movimento” fez em uma certa altura que chama-se “Assuntos”. Era uma versão popular feita para operários do “O Movimento”. 
Tem vários exemplares aqui e ele foi, por exemplo, em Belo Horizonte e aqui também, ele foi, os primeiros números dele foram distribuídos inclusive naquela escola do Sindicato dos Metalúrgicos em São Bernardo, e eu mesmo fui levar este negócio, entreguei para o Lula lá naquela época, entendeu?
Mas em Belo Horizonte, por exemplo, o movimento operário se reconstruiu na venda do “Assuntos”. O próprio processo da distribuição, do debate do jornal e da organização e da venda, virou um instrumento político.
Então, era um processo de outra natureza e essas, então foi desenvolvida toda uma, então assim, o jornal tinha em torno dele milhares de pessoas, era um negócio, era uma coisa, uma mobilização impressionante, e muitas delas estavam mobilizadas não era na redação, na elaboração. Elas estavam organizadas em torno da distribuição, da venda, do debate e muitas movimentais sociais naquele momento usaram este jornal e seus instrumentos como instrumentos de mobilização, de organização, de debate, de conscientização.
Então esta capacidade de encontrar aas formas adequadas e eu brinco assim como eu brincava antes dizendo que o “O Movimento” era a única empresa que tinha uma contradição capital e trabalho das mesmas pessoas, eu falo que o verdadeiro milagre econômico brasileiro era você conseguir manter um jornal feito o jornal “O Movimento” debaixo de ditadura fascista, sob a pressão de censura que ele vivia, sob a pressão econômica que ele vivia, sob o processo de intimidação que não alcançava só a gente que fazia, mas alcançava a banca que vendia.

E conseguir sobreviver naquele raciocínio que eu coloquei lá atrás do Raimundo, ou seja, gerando 95% da receita necessária para a sua sobrevivência, inclusive pelas formas não tradicionais, que foram desenvolvidas de forma criativa e autônoma por nós com muito mais competência do que muito economista que esfrangalhou com o país aí, que se diz gerente, né? E ainda passar o chapéu para aquele déficit de 5% que sobrava a fundo perdido periodicamente. 
Isso que é milagre econômico, né? Não é você ter todo o poder, todo o recurso para gerir do jeito que eles querem. É você encontrar as soluções que viabilizam o funcionamento.

E eu acho que nesse sentido o seguinte, o “O Movimento” sobreviveu a isso, e ele foi entrar em crise mais profunda e acabar por outros fatores que não tem a ver exatamente com a ação da ditadura militar contra ele. Ele acabou depois, e já por outros fatores que não vem ao caso aqui discutir.
Eu tenho a minha opinião sobre isso. Nesse livro...

O SR. CARLOS AZEVEDO – Não, você não vai entrar nisso aí. (Risos.)

O SR. LUIZ BERNARDES – Não, eu estou só, nesse livro que o Carlos Azevedo coordenou, ele tem inclusive também um CD no fim onde eram para estar oito entrevistas, né? Mas acabaram saindo quatro.
 Tem uma entrevista do Raimundo que eu acho que é a grande figura do jornal, né? É o criador, a grande liderança. Do Luiz Marcos, que na minha opinião foi assim aquela figura que do ponto de vista da compreensão e da formulação do que deveria ser um jornal, foi o cara que teve, o próprio Raimundo reconhece isso, o cara que teve o papel chave, determinante. Depois, tem uma entrevista do Tonico, que foi o cara que era o, assim, a figura que operacionalizava na verdade o funcionamento do jornal.
Hoje não tem nada a ver com aquela experiência onde eu não só coloco as questões que eu, como uma pessoa que ajudou a fundar, a organizar e sustentar o “O Movimento” viu o que aconteceu, bem como lá eu explico o porque que eu acho que ele acabou, que eu achava na minha opinião que não precisava de ter acabado.
O SR. CARLOS AZEVEDO – Só para contar uma historinha aqui. Quem está falando agora é o Carlos Azevedo. É, vou dar um exemplo do clima que a gente trabalhava. No meu caso particular, que era clandestino e era colaborador do jornal na clandestinidade. Então, para acontecer isso numa situação de ditadura era preciso todo um mecanismo de, uma estratégia de relacionamento porque eu não podia ir ao jornal “O Movimento” e também o pessoal do jornal não podia me procurar e nem saber onde eu morava. 

Não tinha endereço, não tinha telefone, não tinha nada disso. Mas apesar disso, a cada duas semanas, chegavam lá na redação as minhas contribuições, matérias, comentários e também vinha do jornal muitas vezes solicitação de matéria, “Carlos, queremos que você trabalhe tal assunto”.
Este caso por exemplo, da independência, do aniversário da independência, da revolução dos Estados Unidos, foi uma sugestão que deram na redação e que eu elaborei. Mas, como é que isso acontecia? Esse relacionamento como é que as matérias iam para, chegavam até o jornal? Isso era um trabalho muito arriscado e ao mesmo tempo feito de uma maneira muito modesta pela minha companheira, Maria Lucia que está sentada aqui na frente que se encontrava com a companheira do Raimundo, a Sizue.
Então as duas se encontravam numa lanchonete como se fossem as duas tomar um lanche e ali uma passava para a outra o material que era para ser trocado, não é? Então, é para se ver como as coisas aconteciam apesar de toda a força do Regime, de todo o poder que ele tinha, e como você consegue realizar de maneira simples, mas com muito esforço, com muito trabalho e também correndo muito risco. 
Acho que essa é também uma homenagem que eu presto aqui à minha companheira que me ajudou muito todos estes anos e ninguém conhece, ninguém sabe dela, não é? (Aplauso.)
Falam do Carlos Azevedo, mas tem a minha companheira que esteve comigo o tempo todo. Para mim era isso aqui.
O SR. LUIZ BERNARDES – Aproveitando, porque é uma coisa interessante. São dois aspectos diferentes, porque o Raimundo, o Tonico, por exemplo, foram grandes jornalistas, né? Dos mais bem pagos da imprensa brasileira num determinado momento, e abandonaram isso.
Eu me lembro que a declaração de renda do Tonico e do Raimundo, na época era do “Opinião” era 10 vezes menor do que quando eles trabalhavam na Abril, né? Isso anos antes. E tinha para, um dos esquemas que existia na sustentação do “O Movimento”, porque aí não era nem na sustentação do “O Movimento”, era na sustentação das famílias, e que era muito comum um do casal ter um emprego regular e o outro trabalhava no “O Movimento”.

Então, por exemplo, a Sizue tinha um emprego, a mulher do Raimundo, mas ele trabalhava lá, então isso foi um artifício usado também. Então, são vários os casos em que na verdade a mulher ficou trabalhando ou o homem ficou trabalhando para o outro poder, ficou trabalhando normal no esquema pesado, para o outro poder se dedicar à experiência de manter o jornal.
O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO - PT– Amélia Teles.

A SRA. AMELINHA TELES – Amelinha Teles, assessora da Comissão da Verdade. Eu, na verdade também fui do jornal “O Movimento”. Eu fui do jornal “Brasil Mulher” e do jornal “O Movimento” ao mesmo tempo, porque o jornal “O Movimento” começou em 1975 e o “Brasil Mulher” também, né?

E mais ou menos o jornal “Brasil Mulher” foi até 1980, mas a audiência do jornal “Brasil Mulher” vai ser sexta-feira, e o jornal “O Movimento” foi até 1981. Eu fiquei no jornal “O Movimento” de 1976, até início de 1980, né? E depois eu me desliguei do jornal antes que ele, antes do final, né?
Mas que queria trazer aqui primeiro o seguinte, eu acho que o Luiz Bernardes trouxe bem, o Carlos Azevedo também, cada um tem uma experiência dentro do jornal e eu vivi muito a experiência da divulgação do jornal. Da divulgação, vender assinatura, vender ações. Então o nosso contato era direto em universidade, viajava pelo Brasil afora. Nós íamos na (ininteligível).
Nossa, a gente trabalhava quase 24 horas por dia ali na  (ininteligível)a gente ficava dia e noite com estudantes do Brasil inteiro, com intelectuais do Brasil inteiro, fora do Brasil, né? E o jornal “O Movimento” ele teve pelo menos nos momentos que eu vivi o jornal, apear do, era um jornal que vivia em crise, né? Porque nós vivíamos em crise, nós da Esquerda vivíamos em crise.
Mas ali era interessante assim, porque toda essa imprensa aglutinou gente da Esquerda. Uns mais da Esquerda, outros menos, mas todo mundo era, todo mundo gostava da política, foi um espaço, o jornal “O Movimento” foi um espaço onde se discutiu muito qual era o papel da imprensa, né? Interessante, nós vamos fazer um jornal todo dia e ainda tínhamos essa, essa capacidade de aprofundar, ficar discutindo qual era o papel da imprensa. 

Se discutia dias, semanas, porque tinha as assembleias gerais do jornal que vinham esses intelectuais todos. Eles participavam daquela assembleia que a gente fazia ali no fundo da casa, na Virgílio de Carvalho Pinto, né? 
Ali a gente tinha um, como é que fala? A gente fazia uma tenda ali, né? Porque ali passávamos finais de semana em assembleia, as reuniões de pauta às segundas-feiras, as reuniões de pauta e avaliação do que foi o jornal anterior, toda segunda-feira tinha essa avaliação e fazia esta pauta.
E a discussão era sempre, quer dizer, nós que fazíamos o trabalho mais de distribuição e divulgação do jornal a gente trazia muito assunto para o jornal porque a gente com toda a ditadura, com toda censura, com toda a repressão porque toda, inclusive nós vivemos momentos da repressão ali bastante acentuados, mas a gente é, existia um, digamos assim, um seguimento em torno, o jornal aglutinava um público muito crítico e participativo, queria estar intervindo assim na pauta, no conteúdo, né?

Então era uma, várias contradições e várias contribuições eu diria, né? Que a gente vivia entre contradições e contribuições desse, do jornal. E a grande discussão era essa, esse nosso amor, e acho que quem trabalhava na divulgação vivia isso mais, de forma mais intensa do que da redação, pelo menos pelo que eu estou vendo de vocês.
Qual era o papel do jornal? O jornal era para informar, era para, trazia uma opinião pública, crítica ou era para organização? Porque a gente, nós vivíamos muito nas organizações, quem divulgava vivia muito dentro das organizações. E a gente sentia que era um instrumento muito forte o jornal para organizar porque ele politizava e dava vontade de se organizar para fazer alguma coisa, para enfrentar a ditadura de alguma forma.

Eu acho que teve um momento e assim, eu poderia falar várias coisas, mas eu só quero lembrar isso, né? O papel da juventude porque assim, tem esses intelectuais de nomes tal, estava tudo lá no conselho editorial, mas quem ia distribuir, divulgar era essa meninada, a meninada mesmo! E de uma coragem, toda semana tinha gente presa por causa do jornal “O Movimento”, gente!
Quantas vezes nós fomos presos, era assim, já era, fazia parte da nossa rotina. E esse pessoal ia distribuir o jornal “O Movimento”, ia vender, ia divulgar sem ganhar nada. Aliás, tudo você tinha que tirar do seu bolso. Então, eu acho que isso, toda articulação da União Nacional dos Estudantes aconteceu ali dentro, ou ali na periferia desse jornal. Em tudo quanto era lugar estava discutindo como é que ia fazer com a UNE, não sei o quê. 

Eu lembro de vários congressos da UNE discutindo ali dentro, inclusive assim, a pauta, o que nós vamos discutir? Aquela prisão horrorosa que teve em Belo Horizonte ali afetou direto, foi em 1977. A invasão da PUC em 1977 afetou o jornal “O Movimento”. O jornal “O Movimento” vivia intensamente todas as ações e contrações ali dentro da ditadura.
E isso nós da divulgação e da distribuição, nós sentíamos assim diretamente, nós vivíamos isso. Era, era você sentir o ritmo da sociedade ali, tentando se organizar, tentando enfrentar, tentando resistir. Isso era muito, muito, muito forte.

Eu lembro assim, nós fizemos, o jornal “O Movimento” não pôde deixar de falar aqui, eu quis falar mais por isso. Fiz um Caderno sobre o Alexandre Vannucchi Leme, aquele menino que foi estudante da USP, que foi assassinado pela ditadura ali no DOI-CODI em 1973. 
O jornal não existia, porque o jornal veia a existir em 1975, mas ele faz o Caderno. Nós trabalhamos quando o jornal não cabia mais tanta, tanta, essa movimentação da sociedade dentro das páginas do jornal, porque não cabia mesmo porque ele era censurado, então, cada vez tinha menos espaço e a sociedade precisando de mais espaço.
Então a gente fazia o caderno, aqueles cadernos. Eu me lembro o tanto que nós vendemos daquele Caderno do Alexandre Vannucchi Leme. Eu acho que a gente não pode esquecer desse caderno e eu acho até que ele devia ser reeditado aqui pela Comissão da Verdade, eu acho fundamental que esse Caderno fosse reeditado, que o “O Movimento” viesse aqui o “O Movimento” que existiu, mas que ainda resta a memória, né? E a ação, a ação do “O Movimento” é histórica, não vai se perder nunca.
Então o, eu queria que essa, esse Caderno fosse feito aqui, reeditado porque eu sempre penso nesse Caderno, a importância que foi, a gente discutindo com aquela meninada toda da, que ia para o encontro de estudantes não sei da onde a gente ficava sabendo, a gente ia lá encontrar, levar os cadernos, ia para tudo quanto era lugar. E nós vendemos todos. Eu acho que o jornal “O Movimento” sempre deu prejuízo, eu nunca, não tem como, mas a gente conseguia manter, nós vendendo.

Um outro jornal também que foi muito disputado, outro Caderno foi o “Constituinte”. Da constituinte na SBBC, nossa! Nós fizemos a festa e a repressão veio em cima de nós, eles começaram a jogar pó de mico em cima de nós, foi aquela coisa horrorosa, mas ali foi importante e o da “Anistia”. O Caderno da Anistia.
Eu acho que tem três cadernos que tem que ser de uma certa forma trazer, quem estuda História, quem estuda, gente que estuda a vida, aquilo ali é uma parte da história deste país, porque ali reuniu o pensamento de uma grande parte de pensadoras e pensadores aqui do Brasil, nesse “Anistia” e nesse “Constituinte” daquele momento.
E o Alexandre Vannucchi eu ia reivindicar assim, que a Comissão da Verdade, porque nós temos, o nosso carro-chefe são os mortos e desaparecidos políticos. Alexandre Vannucchi e os mortos e desaparecidos políticos no estado de São Paulo, os militantes que nasceram ou foram assassinados aqui ou são desaparecidos aqui o estado de São Paulo. Então, por isso que eu pedi a palavra, tá? Obrigada. (Aplausos.)

O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO - PT– Muito bem. Deixa eu falar uma coisa. Esse Caderno da Petrobrás foi uma, foi feito naquela transição do Geisel e Shigeaki Ueki, não foi? Que ele abriu para os contratos de risco, que abriu um grande debate nacional? Não foi naquela virada, não é?

O SR. -  Foi em 1975.

O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO - PT– Isso, isso. Esse caderno foi um caderno importantíssimo, importantíssimo, né? É, o da Petrobrás.

O SR. -  O Raimundo disse que tem ele ainda.

O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO - PT– É porque o Geisel fez o acordo Brasil-Alemanha, trouxe as usinas nucleares, entregou para os alemães todo o parque elétrico, né? Da expansão das barragens e abriu para a exploração, os chamados contratos de risco tanto é que ele transformou o Shigeaki Ueki num dos caras mais ricos e mais, aí o Maluf para contrapor abriu a Paulipetro, não é? Era aquela discussão enorme que se tinha.

Mas, então, eu queria nessa linha que a Amelinha está falando, eu queria, o Raimundo Pereira, o Raimundo era para vir hoje, não é?
A SRA. AMELINHA TELES – Ele era para vir, né? Agora...
O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO - PT– É.

A SRA. AMELINHA TELES – São 4h25, isso.
O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO - PT– É. Eu queria fazer

A SRA. AMELINHA TELES – Só se ele vir às 17h, mas agora eu não sei, o Bernardes era o último a falar. Você tem o telefone dele aí pra ligar? Eu ligo pra ele...
O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO - PT– Vai ligar para ele? Então...

A SRA. AMELINHA TELES – Mas alguém...

O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO - PT– Ajuda lá, Renan. Olha, é o seguinte, eu queria perguntar uma coisa para vocês. O Raimundo é, porque o Raimundo começa, ele consegue atravessar todas estas fases, né? E até o hoje o Raimundo se mantém como um jornalista importante.
Então, o que o Raimundo pela, não é o campo meu mais especializado, o que o Raimundo fala? Que tem que ter a imprensa alternativa, mas ele acredita que tem grandes jornalistas que resistem nas grandes empresas, resistem nas redações das grandes empresas jornalísticas e que toda vez que alguém fala que vai criar uma imprensa fora da, tirar todos os grandes jornalistas das grandes redações, ele vê com muito ceticismo isso.

Então eu queria fazer uma pergunta para vocês que são grandes jornalistas, no fim da ditadura tinha o “Última Hora”, né? Samuel Wainer, o Samuel Wainer, tinha a “Tribuna da Imprensa”, aí vem a ditadura e isso rompe e aí tem um tempo de maturação. Lógico que tinha toda a imprensa operária, toda a imprensa sindical e aponta o caminho de uma nova... Assim, esses novos, esses novos que vocês foram os que primeiros, “Opinião”, eu queria que vocês falassem um pouco assim, dessa transição, né?
Como é que sai, porque mesmo com o advento da ditadura assim, o fim da ditadura houve o grande jornal nacional da Esquerda que era o “Última Hora”, não é isso? Aí quando forma, o Gapasrian forma o “Opinião”, e vocês organizam o “O Movimento”, começam a aparecer muitas publicações no sul do país, começou a pipocar em Belém, em várias regiões, baseados, aí vocês tinham algum nível de troca de informações, combinavam algumas pautas, se criou um movimento nacional pela imprensa alternativa da resistência, né?

Isso que talvez fosse interessante fazer, o fim da ditadura, o tipo de imprensa que tinha no fim da ditadura, aí veio a censura, a morte, tal. A reorganização e, o Raimundo foi até para o “Retrato do Brasil” fez aquela série importantíssima. Eu queria que vocês, para a gente finalizar essa data de hoje que vocês fizessem essa retrospectiva, né?
Quando vocês estavam falando, estavam falando do caderno da Petrobrás, você imagina que eu era da Geologia, né? E teve aquele grande debate nacional, né? Geisel de um lado, Maluf de outro, Shigeaki Ueki contratos de risco, os caras fazendo estas barragens, acordo Brasil-Alemanha, e praticamente todo mundo derrotado, não é? Vai tentando achar uma nova fase da resistência, e vocês conseguiram sintetizar este caderno, não é? 

E hoje, eu não quero falar nada de hoje que, misturar Comissão da Verdade, a gente está tentando entender o que os caras vão fazer com o pré-sal, não é? Essa vergonha, essa cara de pau sem vergonha aí que os caras, o Mantega, todo mundo pedindo para o capital estrangeiro vir comprar as reservas, não é?

Então, eu não quero misturar, não quero entrar neste pântano, eu também não quero arrumar mais confusão do que eu já tenho. Mas então, eu queria que vocês fizessem esta transição aí do ponto de vista da arte de vocês.

O SR. LUIZ BERNARDES – Eu acho que, com o fim da ditadura o retorno dos partidos, né? Houve uma, vamos dizer assim, uma série de iniciativas de imprensa com feição mais definida, né?

O “Tribuna da Luta Operária”, por exemplo, que era um jornal do PCdoB, né? E, eu acho que nós, até curioso porque a década de 1980 salvo as manifestações de junho, né? Foi uma das mais politizadas do país até então, quer dizer, foi um período, aliás, isso já era uma discussão do fim do “O Movimento”, porque um dos problemas que envolveu a discussão do fim do “O Movimento” é que realmente a conjuntura estava mudando, o regime militar estava em processo de desagregação, né?
Havia um processo de (ininteligível) do movimento de massas, inclusive com a massa mais popular da rua e uma das, era um contexto inclusive favorável a uma iniciativa tipo o “O Movimento”, no entanto o “O Movimento” não, né? A discussão interna sobre porque isso acontecia foi uma das discussões importantes desse período.

Tem gente que acha que era inevitável você ter esta desagregação, essa pulverização, e tem gente que acha que não. Eu mesmo acho que não. Eu acho que era possível você manter uma imprensa frentista posta a serviço do fim do regime militar, posta a serviço de uma saída popular, mais popular, né? Mas isso tudo num certo sentido, hoje não faz sentido, não é?
Eu acho que, você vê, ao longo desta década foi o período que surgiu o próprio PT. O PT em certa medida ele surgiu como alternativa ao regime, mas também como alternativa àquilo que era Esquerda tradicional, não é? 
E surgiu também, você vê o tipo de sindicalismo que o Lula representava não era propriamente o sindicalismo que vinha das oposições sindicais que enfrentou o regime o tempo inteiro. Mas o fato concreto, na minha opinião, é que o PT acabou canalizando aquilo tudo que veio da luta contra o regime e, depois, da luta a desagregação deles e eu pessoalmente acho que chegou ao governo e decepcionou, deste ponto de vista.
Eu acho que a população votou nisso como, inclusive, depositários daquilo que foram as grandes lutas anteriores para que houvesse um processo de mudança e o que eu acho que em certa medida não houve, né?

Você não pode dizer que os 10 anos de governo do PT, eu não sou, não estou fazendo crítica ao PT, eu acho que o PSDB na minha opinião é muito pior, mas você não pode dizer que nestes 10 anos de governo do PT houve alguma alteração estrutural na realidade do país, não houve.

Quer dizer, você continua com um país que tem o modelo econômico altamente explorador, com alto grau de concentração de renda e de riqueza, o processo de democracia é bem formal. Você tem o controle absoluto da mídia, então eu, sinceramente, depois de anos de luta essa não é a situação que corresponde àquilo que eu acho que era o que o povo brasileiro merecia.

O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO - PT– Está bom.

O SR. CARLOS AZEVEDO – Deixa eu tentar responder também aquilo que o Adriano nos perguntou. O surgimento do “O Pasquim” em 1969, esse é um primeiro lance de uma imprensa que procurava resistir e aí eles vão pelo caminho do muro e obtém um grande sucesso, né? Mas o primeiro jornal mais político que é o jornal “Opinião”, ele abre uma nova possibilidade. Então, a partir dele, a gente pode ver que começa a desenvolver toda uma imprensa pequena no movimento estudantil, no movimento de oposição sindical, na área da Igreja, essas comunidades eclesiais de bairro. 

Todo mundo tinha os seus boletins, etc. e de repente isso virou um formigueiro. Quer dizer, isso eram centenas, não sei se não foram milhares de pequenos jornais, né? Espalhados pelo país. Eles têm a vertente, eles têm o seguinte, eles se inspiram nesses grandes jornais como o “Opinião” e o “O Movimento”, mas eles sentem uma necessidade particular “aqui para a nossa comunidade, vamos dar uma informação para o pessoal”, etc. 
Inclusive eu estava vendo outro dia uma entrevista do bispo Sândalo Bernardino, Angélico Sândalo Bernardino, ele disse assim “eu adoro aqueles jornais” ele dizia isso “porque os jornais são da maior importância para as comunidades” etc. e tal.
E de fato aquilo aconteceu naquele período entre 1976 até 1978, 1979 os jornais alternativos surgiram em todo o país. Os menores eram muitos os pequenos, mas havia alguns de grande força como o “Coojornal” do Rio Grande do Sul, como o “Varadouro” no Acre, né? Que é um jornal excelente, de grandes histórias, etc. E você vai vendo assim por todo o país há jornalistas competentes, com sensibilidade que nunca tinham convivido com os outros, mas que acaba então se relacionando.
Por exemplo, eu sei que o “Varadouro” e o “O Movimento” tinham muita relação, eles trocavam matérias se apoiavam, etc. Em geral se apoiavam os jornais, né? É claro que havia também os jornais que eram concorrentes no sentido político e ideológico, não é? Que não tinham uma relação porque tinham condições diferentes, etc., mas mesmo assim nas questões mais gerais na censura e tal, eram solidários e se apoiavam.
O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO - PT– O Lúcio Flavio começou no “Varadouro”, não foi?

O SR. CARLOS AZEVEDO – O Lúcio Flávio ele...

O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO - PT– Ele começou na distribuição.
O SR. CARLOS AZEVEDO – Acho que ele foi do Pará mesmo, ele começou ali, tinha um jornal chamado, ah, meu Deus... Era um jornal que no começo era ligado ao PCdoB e depois ficou sozinho...
A SRA. AMELINHA TELES – (ininteligível)
O SR. CARLOS AZEVEDO – Então, aí...

A SRA. AMELINHA TELES – (ininteligível)
O SR. CARLOS AZEVEDO – E aí surgiu é isso?
O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO - PT– Foi quando começou a escrever aqueles grandes artigos sobre a seringa.

O SR. CARLOS AZEVEDO – Exatamente, ele que levou esta questão do Movimento dos seringueiros, etc. e tal e que o “Varadouro” também segurou isso e o Chico, o seringueiro mor, o...
A SRA. AMELINHA TELES – Chico Mendes.

O SR. CARLOS AZEVEDO – O Chico Mendes. O Chico Mendes ele praticamente se politizou, ele quase que se alfabetizou dentro do jornal “O Movimento”. Ele distribuía o jornal “O Movimento” lá. E depois ele passou a contribuir com o “Varadouro”, que o “Varadouro” surgiu, então ele inclusive tem um depoimento do Chico Mendes nesse livro que eu escrevi sobre o jornal “O Movimento”, e que ele fala “eu aprendi tudo com o jornal “O Movimento”.

Então você vê, esses jornais não eram simplesmente uma coisa de carregar a informação, eles carregavam a informação, a formação e a organização como disse a Amelinha. Eles permitiam, esses jornais permitiam a organização popular. O Movimento Democrático avançou muito a partir do processo que eles, das informações que eles forneciam etc. e tal.

Então, isso que você levantou, a sua pergunta me pareceu muito percuciente, muito, de fato foi assim uma explosão. É claro que depois, quando se reorganizam os partidos em 1890, 1981 etc. e tal, essa mesma impressão que nós tínhamos ela como que desaparece de repente porque surge um processo de organização já por partidos, né? Por exemplo, o PCdoB, passa a ter o jornal, o PCB tem o jornal.
Então aquele agrupamento de profissionais, de intelectuais que estavam em torno desses jornais que formavam grandes frentes, frentes de oposição à ditadura, eles vão se separando e formando as suas próprias tendências políticas e tal. E aí é mais forte evidentemente que se concentrou no PT que para minha surpresa nunca teve um órgão central e acho que deveria ter tido.
O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO - PT– Alguém quer fazer alguma pergunta, alguma fala? Algum jornalista que está na Mesa (ininteligível).
A SRA. - (ininteligível)
O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO - PT– Fala no microfone, por favor. Koba, alguém leva para ela, por favor. Taís.

A SRA. MARIA LÚCIA - Sobre a revista “Realidade” também que teve no início dela, também teve, foi censurada. Eu queria também saber um pouquinho a respeito, porque ela foi censurada, como ela acabou na verdade.

O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO - PT– Você falou o seu nome? O nome do seu site?

A SRA. MARIA LÚCIA - Ah, sim! Maria Lúcia do Blog (ininteligível).
O SR. CARLOS AZEVEDO – Carlos Azevedo.

A SRA. -  Eu queria só aproveitar que eu achei curioso, se a Abril ela tinha a “Veja”, porque ele manteve a distribuição do jornal? Eu acho... De onde veio esta decisão?

O SR. CARLOS AZEVEDO – Porque a distribuição é um trabalho comercial, né? Então na verdade ela aceitava porque o jornal era um bom produto para distribuição, né? E acho que politicamente também interessava para ela que tivesse aquela possibilidade ali daquele jornal.
Algumas vezes havia problemas inclusive entre o jornal e a distribuidora e tal, mas eu, na minha opinião isso não era uma coisa que fosse uma contradição, né? Funcionou.

O SR. LUIZ BERNARDES – Engraçado porque eles só distribuíram o “O Movimento”, depois outros jornais tentaram que eles distribuíssem e eles não toparam. Isso é uma coisa interessante, eu não saberia explicar.

O SR. CARLOS AZEVEDO – Vou responder sobre a “Realidade”. A “Realidade”, meu nome é Carlos Azevedo, eu fui repórter da revista “Realidade”. E participei do grupo inicial, do grupo que criou a revista, que formulou a revista junto com o Paulo Patarra, Sérgio de Souza, José Hamilton Ribeiro, Marão, enfim, Eurico Andrade, enfim, nós éramos um grupo de jovens jornalistas fazendo um projeto novo que a Abril nos convidou para participar.

A revista “Realidade”.  Ela não foi censurada no começo, ela na verdade não era censurada, ela nunca teve um censor na redação, ela na verdade teve algumas edições apreendidas. Uma em particular que repercutiu muito foi a edição especial sobre a mulher. Então ali o juiz decidiu que havia um mal estar naquilo, porque o que a revista “Realidade” fazia era discutir muito o desenvolvimento dos costumes, da participação da mulher na sociedade, da libertação da mulher, enfim. 

No mundo inteiro se discutia isso, nos Estados Unidos se vivia o auge do Movimento Feminista, etc. E a “Realidade” caminhou muito por esse caminho também. E aí algum juiz achou que, tinha uma fotografia na revista que era, que ofendia a moral pública que era a fotografia de um parto. Era uma reportagem sobre um parto e tal.
Então, a partir daí, com esse pretexto, na verdade havia uma insatisfação com o avanço que a “Realidade” estava oferecendo para o público dela, então fizeram uma pressão, mas na verdade a revista nunca foi objeto de censura, não houve censor dentro dela. Nesse período inclusive a censura era mais seletiva, etc.

Como em 1964, a ditadura havia eliminado toda a imprensa de Esquerda, comunista, socialista, operária, sindical, estudantil, enfim, e dos partidos políticos de Esquerda, e a grande imprensa que tinha permanecido em geral estava de acordo e aceitava aquelas ordens de proibição “tal assunto não pode ser citado, não se pode falar em Dom Helder Câmara”. Então os jornais não falavam etc., né? Mas isso em relação à “Realidade” não aconteceu no período que ela viveu esse processo mais, vamos dizer assim, mais libertário que foi de 1966 a 1968.

Porque, com o Ato Cinco, as coisas mudam em geral. Em 1968 tanto é que da equipe originária de “Realidade” com o Ato Cinco, a própria equipe da “Realidade” se demite coletivamente, porque aí mudaram a chefia, mudaram as regras e já se queriam fazer uma revista mais amordaçada. E aí, então, a grande parte da equipe saiu, alguns ficaram tal, e aí se formou uma nova equipe, e é uma outra história da revista “Realidade”. Ela vai até o fim da vida dela, ela morre por falta de leitores, porque ela vai no processo de decadência a partir de 1973 por aí. Ela muda inclusive de tamanho, era uma revista grande, né? De grande fotografia, ela ficou uma revista menor. e vai perdendo o seu leitor etc. e enfim.
Possivelmente a publicidade também caiu, então a Editora Abril resolveu fechar a revista, ela morreu de inanição. É isso.

O SR. LUIZ BERNARDES – Eu não trabalhei com a “Realidade”, eu posso falar da minha referência. Na experiência de “Opinião” e “O Movimento”, e na convivência com o Raimundo, o que eu percebi é que a “Realidade” desta fase primeira, era sempre, para uma certa geração de jornalistas, um exemplo até pelo resgate do papel da reportagem, das matérias sobre os temas candentes feitas em profundidade. 
O próprio Raimundo foi editor sobre a edição da Amazônia, não é? Então, assim como o “Bondinho” que sempre foi referências importantes para pessoas feito Raimundo, feito o Tonico, depois o próprio Duarte, que chegou a trabalhar na “Realidade”, não é isso?
O SR. CARLOS AZEVEDO – (ininteligível)
O SR. LUIZ BERNARDES – Então ela permaneceu, heim? É, ela permaneceu, permanecia ali como uma referência extremamente positiva de jornalismo.

O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO - PT– Mas o “Bondinho” foi a continuidade do povo da “Realidade” porque estava o Patarra.

O SR. LUIZ BERNARDES – Parte sim, né? Parte sim.  Tanto que assim, das vezes quer eu vi o Raimundo falar do ponto de vista dele, pessoal, ele fala da experiência do “Sol”. Não é “Sol”? Que é um jornal que ele fez com a UEE aqui, não é isso?

O SR. CARLOS AZEVEDO – Não! O “Sol” foi feito no Rio de Janeiro.

O SR. LUIZ BERNARDES – O “Sol” não, é o tinha uma...
O SR. CARLOS AZEVEDO – O “Sol” é do Rio de Janeiro, Reinaldo Giardini, grande jornalista...

O SR. LUIZ BERNARDES – Ele falava de um jornal que ele fez aqui para a UEE, ele o Tonico.

O SR. CARLOS AZEVEDO – Ah! O “Amanhã”, esse jornal “Amanhã”.

O SR. LUIZ BERNARDES – “Amanhã”. Ele falava muito da experiência do “Bondinho” e da “Realidade” como referências para ele como...
O SR. CARLOS AZEVEDO – De fato, ele, o Raimundo, inclusive chegou a trabalhar na “Realidade” antes fazendo reportagem e depois ele voltou em 1971 e fez a edição especial da Amazônia, e em 1972 ele efe fez o especial das cidades, das cidades brasileiras. Por isso é muito importante, enfim. A revista “Bondinho” é uma parte da equipe que se demitiu da “Realidade” que vai fazer a...
O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO - PT– Era o Kalili, Patarra, Dácio...
O SR. CARLOS AZEVEDO – Kalili, o Woile Guimarães...
O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO - PT– Woile...
O SR. CARLOS AZEVEDO – Marão, Roberto Freire, Hamilton Almeida, (ininteligível).
O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO - PT– (ininteligível)
O SR. CARLOS AZEVEDO – Estavam todos ali. E aí fizeram o “Bondinho”, mas o “Bondinho” era um sucesso, as agências de publicidade adoravam, mas não faziam anúncio. Então eles fizeram um folder dizendo assim, e mandaram para as agências: “E no ‘Bondinho’ não vai nada?”
O SR. LUIZ BERNARDES – Pois é. Assim, a todos serviram as experiências de referência na hora de fazer o “Opinião” e depois o “O Movimento” porque exatamente foram experiências que tiveram aspectos muito positivos e também, por exemplo, a experiência do “Bondinho” marcou muito exatamente pelos aspectos do que, os aspectos que levaram ao fim, né? Deles não estarem presentes em outras iniciativas.
Então, por exemplo, nesse sentido o “O Movimento” foi uma experiência fantástica porque se conseguiu fazer um jornal de baixa censura, mantê-lo cumprindo, a própria compreensão disso que a Amelinha colocou que o jornal tem que ser um instrumento, ele não é só um, então ele vai ser aceito na medida em que ele serve ao propósito, não é? Senão não é.
O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO – PT – Nós fizemos uma autobiografia do Merlino e aí outro dia lá no (ininteligível), lá no prédio do DOPS teve o grupo que foi recuperar a memória do Merlino, né? Porque o Tonico veio de Santos com ele, foi para a USP com ele, aí o Joel ainda estava bem de saúde, estava (ininteligível), estava em boas condições de saúde foi lá e o Tonico falava sempre que o Merlino era do contra, né? Tanto é que ele foi trabalhar no jornal “Gazeta de Pinheiros”, né? Para manter o vínculo depois que a “Folha da Tarde” virou aquela delegacia de polícia, lá. 
Bom, acho que, quem quiser agora em particular, como jornalista também podia abordá-los em particular, só deixa eu me organizar um pouco.

O seguinte, amanhã só queria...

A SRA. AMELINHA TELES – (ininteligível)
O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO - PT–  Eu vou falar de hoje, calma. É que amanhã é uma coisa fora daqui. 
O Renato Tapajós amanhã a tarde, às 19h, lá na Maria Antônia vai apresentar o filme dele, só não apresentou em Ibiúna nos 45 anos da queda, dos quase 50 anos da queda do congresso da UNE e o filme do Renato, “A Batalha da Maria Antônia”, vai passar amanhã às 19h, lá no Centro Universitário Maria Antônia, antiga Faculdade de Filosofia, onde o Renato fez uma retrospectiva mostrando os grupos que estavam entrincheirados na Faculdade de Filosofia, os CCC do Mackenzie, enfim, e depois a queda do congresso lá em Ibiúna.
Então, amanhã às 19h. Hoje aqui, na continuidade do nosso ciclo, vai ser às 18h30, não é? Que vai continuar, Amelinha? Quais são os três? Sérgio...
A SRA. AMELINHA TELES – Sérgio Gomes, Audálio Dantas e Marise Egger.

O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO - PT– Então hoje Audálio Dantas, Sérgio Gomes e a Marise Egger, às 18h30, imprensa Sindical. Bom, então eu queria agradecer demais a presença dos dois companheiros, né? E a importância que foi terem vindo aqui conversado, só queria dar uma palavrinha mesmo antes de encerrar.
Nós aqui da Comissão Estadual da Verdade fomos convidados, este fim de semana, para participar de um Seminário Nacional das Comissões Estaduais e Nacional da Verdade. Foi um seminário muito bom que mobilizou muita gente do Brasil inteiro em reunião com a, toda Comissão Nacional da Verdade.
Quando nós instalamos a Comissão da Verdade aqui de São Paulo, eu queria falar na frente dos dois companheiros tão importantes jornalistas e para as demais pessoas que estão aqui.

Quando nós instalamos a Comissão da Verdade com o nome do Rubens Paiva, o nosso programa digamos assim, era a Sentença da Corte Interamericana, tanto é que nós fizemos da Sentença por indicação da Amelinha, tal. Nós fizemos este um texto básico da nossa Comissão que no caso, a gente fala genericamente do caso Araguaia.
Então, qual era a perspectiva quando da instalação da Comissão da Verdade? Memória, verdade e justiça, né? Começamos a fazer discussão sobre a questão da justiça, Fabio Konder Comparato e todo mundo do Movimento Nacional pela Justiça.
Eu queria fazer uma fala, que não quero colocar como uma fala pessimista, que eu tentei expressar a posição do nosso grupo nesse encontro nacional das Comissões Estaduais e Municipais da Verdade que se não houver consenso, não houver acordo, não houver maioria, seja lá o que for, na Comissão Nacional quanto à questão da justiça, pelo menos que não se abra mão da verdade, da verdade.

Então, o que está encerrado na palavra verdade? Identificação das cadeias de comando, identificação dos torturadores, dos assassinos, localização dos corpos dos desaparecidos, a forma como desapareceram, que foram mortos.

Enfim, todo o sistema repressivo já que o Estado brasileiro, a Justiça brasileira e a formulação legal da Comissão da Verdade Nacional da Verdade não vai até à Justiça, que a verdade seja exposta da forma mais radical até as suas últimas consequências. A identificação das ossadas, enfim.
Eu acho que além de todo este fatual que nós estamos aqui na Comissão Estadual da Verdade na 78ª audiência, quase 300 pessoas já foram ouvidas, né Amelinha? E é uma Comissão da Verdade onde os militantes, as vítimas, as testemunhas, ela mesma é constituída por pessoas que têm todo esse envolvimento político, ao contrário daquela orientação da Nacional, que ninguém pode ter vínculo com a resistência porque não pode participar da Comissão.
Então, eu queria falar de público para todas as pessoas presentes, principalmente aos dois companheiros jornalistas, na frente desse menino advogado que escreve dia e noite, organiza os seus companheiros na questão da Justiça de Transição, que nós estamos vivendo um momento difícil, difícil. 
Que o que a gente esperava da chamada desse movimento, porque virou um movimento nacional, como se fosse o movimento da anistia, formação das Comissões da Verdade nas universidades, nos sindicatos que não só a questão da justiça, passados 50 anos a questão da Justiça está ameaçada como a questão da revelação da verdade também o está. Também o está.
As coisas caminham por caminhos tortuosos e tenebrosos que a gente não sabe se vai conseguir apurar no fim deste processo a verdade. Então, que todos nós, né? Que sobrevivemos a este período saibamos que será uma derrota terrível para o povo brasileiro e por todos aqueles que lutaram contra a ditadura, contra tudo isso que vocês tão bem resistiram e lutaram, que a verdade do nosso país mais uma vez está para ser escamoteada e escondida. Está bom?
Então, essa contribuição política que a nossa Comissão da Verdade está tentando dar neste momento, para dizer que se não houver Justiça, que pelo menos a verdade apareça. Muito obrigado. (Aplausos.)

***
O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO - PT– Alô. Atenção. Comissão da Verdade do Estado de São Paulo Rubens Paiva.

Septuagésima oitava audiência pública, 1º de outubro de 2013, auditório Teotônio Vilela. Instalação, está instalada a 78ª audiência pública da Comissão da Verdade do Estado de São Paulo Rubens Paiva, no dia 1º de outubro de 2013, às 18h30, na Assembleia Legislativa no Auditório Teotônio Vilela, para a continuação do ciclo Imprensa e Resistência à Ditadura. 
O tema da audiência pública dessa noite será a Imprensa Sindical.

Os convidados são Sérgio Gomes e Audálio Dantas. Vamos começar com Sérgio Gomes.

A SRA. – Eu falei com o Audálio agora (ininteligível).
O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO – PT – A gente começa com o Sérgio. Amelinha, nós vamos fazer os cartunistas da resistência, a turma do... nossa! Tem uma geração de ouro aí. Maringoni, Caruso, os irmãos Caruso, Angeli, Bira. Olha o Serjão.

Olha, ele está falando que tem uma exposição lá na sede da CUT sobre esse pessoal no tempo da ditadura, podia ver se dava ara trazer para cá. Mas vamos lá. Inaugurou na semana passada. Precisava trazer os fotógrafos, viu? Mas vamos lá. Serjão tem condições? Engoliu o sorvete? Está aqui. Serjão, Sérgio Gomes com a palavra.

O SR. SÉRGIO GOMES - Alô. Bom, embora seja praxe, mas de verdade quero agradecer antes de mais nada essa gentileza da parte do Adriano Diogo, nós que somos contemporâneos, colegas lá da USP da década de 1970, do movimento estudantil, e fico muito satisfeito de poder, de alguma maneira, contribuir com esse esforço que tem sido desenvolvido aqui na Assembleia que sem dúvida nenhuma, entre as várias Comissões da Verdade que felizmente se constituíram nos últimos meses, a da Assembleia Legislativa, aqui batizada de Rubens Paiva, reconhecidamente por muita gente como uma das mais produtivas, das que têm dado maior contribuição, sobretudo, em ouvir as pessoas não necessariamente sempre as mesmas pessoas, mas em ter uma visão alargada sobre a importância de se recuperar a memória desse passado recente.

Então, isso era o Walter Benjamin quem dizia, que não se trata de preservar o passado e, sim, de realizar as suas esperanças. Então a importância profunda para as gerações talvez esteja nisso de recuperar de alguma maneira a história que de fato, circunstância e momento escreveram (ininteligível), que também não deram certo porque alguma coisa se passou.

Mas não é que aquilo não tinha sentido ou que aquilo eventualmente ainda não tenha sentido. Então é importante que para este processo civilizatório as gerações vão passando o bastão uma para as outras e, portanto há muito ensinamento sem dúvida nenhuma a extrair desses quase 50 anos desde que o Golpe nos atingiu a todos. Então, estou à disposição para falar aqui do que vocês quiserem.

O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO - PT– Serjão, eu não sei nem por onde começar porque você, hoje você vai falar como jornalista, como jornalista, né?

Todo mundo, é um fato público e notório, você como estudante preso, processo do partidão, aquelas quedas terríveis, as mortes, o Vlado, os militares, os militantes.

Isso eu acho que era interessante fazer no segundo bloco, acho que seria o primeiro bloco que é o foco da nossa semana, daqui a pouco vai chegar o Audálio, é falar da imprensa na resistência à ditadura.

Isso não quer dizer só imprensa alternativa, é imprensa operária, a imprensa estudantil, a imprensa popular.

O SR. SÉRGIO GOMES – A do exílio.

O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO - PT– A do exílio. Da resistência do exílio. Então, se você puder pegar, lógico que depois nós vamos pedir para o Serjão ser humano, personagem falar de si mesmo e tudo o que viu, né? Tudo o que viu, que conviveu, mas hoje começa pela imprensa que é uma coisa que você nunca abriu mão.

O SR. SÉRGIO GOMES - Bom, eu tenho 64 anos, e há 35 venho desenvolvendo o meu trabalho na “Oboré”. Nos últimos quatro anos tenho participado, junto com uma série de outros colegas, na criação e no desenvolvimento de um instituto chamado Instituto Vladimir Herzog que tem conseguido, sobretudo por mérito do Ivo Herzog, filho do Vlado, tem se empenhado muito em ir atrás dos recursos para viabilizar os projetos. Tem uma frase de Napoleão que dizia que a demência é desproporção entre os projetos, entre intenções. A demência é a desproporção entre propostas e meios, entre os propósitos e os meios.
Então, não é demente nenhum projeto grande, liberdade, igualdade, fraternidade, enfim esses grandes projetos que animam e vão ainda animar muita gente, mas é demente se a gente não tiver meios para chegar lá.

Então, teve os meios para viabilizar os projetos e o instituto tem conseguido, publicou uma caixa dentro desse guarda-chuva chamado resistir é preciso que é um levantamento da imprensa clandestina, da imprensa do exílio, da imprensa alternativa que ia apara as bancas, alguma coisinha da imprensa estudantil, muito pouco, está faltando esse buraco, está faltando este dente a boca, e um coisico de quase nada sobre o papel da imprensa dos trabalhadores, particularmente a imprensa sindical.

Mas o fato, é que se publicou uma caixa com 12 CDs com depoimento de 50 jornalistas, um deles é a Amelinha. Depois, publicamos um livrão grande chamado “As Capas Dessa História”, que dá conta de aproximadamente uns 300 ou 400 jornais, eu vejo aqui vários aqui ilustrando esse seminário, depois editamos e lançamos recentemente um outro chamado “Os Cartazes Dessa História”. 

Então, de três mil cartazes, conseguimos selecionar 300 e publicamos. Esse material está destinado a circular nas escolas, produzimos um manual que seja útil para o nobre professor, para que os professores nas escolas possam tomar como base, como inspiração estes cartazes e a partir deles desenvolver aulas criativas cada uma do seu jeito, enfim. E agora, uma grande exposição que aconteceu em Brasília, e agora se inaugura aqui em São Paulo, no dia 12 de outubro, no Centro Cultural de São Paulo.

Bom, apesar disso tudo, essa parte que corresponde à impressa dos trabalhadores, ainda continua uma imensa dívida inclusive dos sindicatos consigo mesmos, dos sindicatos com os trabalhadores, dos pesquisadores nas universidades porque, você não pode, não é possível compreender este processo de resistência à ditadura, e depois de luta para derrotá-la, e vir a se engendrar um regime que seja assim democrático, participativo, que a classe trabalhadora tenha papel, e não fique apenas na plateia, sem reconhecer que a classe trabalhadora brasileira conseguiu nos últimos 30 anos, ter padrões de meios próprios de comunicação que são invejáveis, que não há nenhum outro país que tenha nada parecido.

Então, não tem na Argentina, não tem em Portugal, não tem nos Estados Unidos, não tem na Alemanha, então são milhões e milhões de exemplares todo mês. Não há sindicato hoje, que não tenha site. Sindicato minimamente organizado tem o seu carro de som, muitos programas de rádio, no caso do sindicalismo dos trabalhadores rurais, enfim, não é por falta de possibilidade de meios do ponto de vista do equipamento, o problema sempre vai bater na equipe, gente.

Tem havido sim, este divórcio enquanto se tem democratizado o acesso aos meios, cada vez os meios são melhores, menores e mais baratos, portanto pode se democratizar, mas do outro lado o que a gente poderia chamar de mão-de-obra qualificada entre os jornalistas e os artistas, se afasta dos trabalhadores e vai buscar alternativas para a sua vida em outras coisas, ou diretamente no mercado ou através deste modelo californiano de fazer política que a gente tem visto que é do sujeito ele mesmo se atribuir a liderança, ele é biônico. 

Ele cria uma ONG, elege um propósito limitado, justo e em seguida toca a vida. E com uma perspectiva que, quando o sujeito se dá conta, vai encontrar na Paulista lá na manifestação, junto com o mesmo neoliberal que aparentemente ele combatia, porque ambos são contra as instituições burocráticas. São contra o Estado, são contra políticas públicas.

Então, esse jeito de tocar a luta política, sobre tudo valorizando e super valorizando a diversidade seja de gêneros, seja de blábláblá, tudo  bem, mas abrindo mão de se descobrir o mecanismo de como se produz a unidade sobre as questões que são cruciais, tais como a violência, a injustiça e aí (ininteligível), de outro tipo de organização que é a organização política, organização da “polis”, organização da sociedade toda e da necessidade da representação política e não apenas de seguimento de corporação, de um...

Mas o jeito americano de exercer a política, quem dava as primeiras luzes para a gente abrir o olho sobre isso já na década de 1960, meu professor de história (ininteligível) Conti, o Mauricio Tragtenberg, que falava desse jeito sagaz de você estimular a participação, mas local, está certo? O jeito americano, a coisa local, a coisa localista, e o poder global fica com quem, os de sempre está certo? Fica cada vez mais inalcançável. Então você vai tocando aí. 
Então vamos juntar todo mundo que gosta de samambaia, outro que está preocupado com a sarna dos cachorros, o outro que a defesa legítima, não é que não são, veja bem que tem uma sagacidade aí, são todos propósitos legítimos, mas isso acaba funcionando então, como a tal da bandeira do arco-íris em que você tem toda a diversidade, mas não se consegue produzir unidade, né? Ações intensas e tal.

A “Oboré” se cria, a pré “Oboré” que é de 1972, então 41 anos atrás, quando um pequeno grupo de estudantes da ECA (ininteligível), Laerte e eu vamos lá fazer o jornal do Sindicato dos Têxteis, os materiais de campanha, o Sindicato dos Têxteis queriam sindicalizar mais 10 mil trabalhadores, e aí resolveu nos chamar para desenvolver esta campanha.

Então, durante um ano nós trabalhamos lá, foi a primeira vez que a gente teve esta possibilidade de trabalhar direto com o trabalhador, né? Fomos muito ajudados na época por um livro importantíssimo da Ecléa Bosi, chamado “Leituras Operárias”, que acabou então, nos dando uma dimensão do que se passava realmente com os trabalhadores no ambiente fabril, um lugar opressivo, quente, barulhento, poeirento, se ganha mal. A questão dos gestos repetitivos, sem ter noção muito de quem trabalhava pra que, enfim.

Isso tudo produzia aos trabalhadores um tal cansaço, entediados com tudo isso, eles precisavam de devaneio e o devaneio era a fotonovela. Então, a Ecléa Bosi, há 40 e tantos anos, foi estudar sério porque as trabalhadoras aqui de São Paulo, o que elas mais liam. O que elas mais liam era as manchetes dos jornais sensacionalistas que ficavam pendurados nas bancas de jornal, os anúncios classificados do “Diário Popular”, procurar emprego, rotatividade, e em terceiro, a fotonovela que era traduzida do italiano.

Quer dizer, não tinha nada, era foto-foto e depois só trocava aquele balão. Então, nós estamos falando de histórias e de personagens que, a rigor não tinham absolutamente nada a ver com a realidade brasileira e muito menos com essas trabalhadoras. Mas porque elas se encantavam com isso? E era a terceira coisa mais lida.

A Ecléa vai estudar isso a sério e descobre que quem se submete de forma permanente a esse ritmo repetido, etc. no trabalho dentro da fábrica em que você tem que fazer movimentos que sejam cúmplices da máquina, no caso o tear, você vai indo até o ponto em que se congestiona uma certa parte do cérebro que se não for aliviada a pessoa pira.

Então, sinal deque a pessoa está pirando é quando ela começa a colocar apelido nas coisas. Motorista de táxi que batiza o... obrigado, porque estes trabalhadores viviam embaixo de muita tensão e elas não ganhavam por hora, ganhavam por produção, mas a produção do tecido sem defeito.

Então, se de repente naquele tear se rompia um fio que fosse, o tecido ia apresentar defeito e, portanto, a trabalhadora não recebia e você ganhava por produção. Então havia uma medida, o operário padrão. Ah! Um filme, a “A Classe Operária Vai ao Paraíso” que explica bem o que é isso. Você tem operários que dão a medida de quanto é que a máquina pode render, e aquilo passa a ser o padrão da remuneração.

Então no meio dessa barulheira toda dos teares se você chegar lá com um medidor, decibéis, etc., você verá que são ambientes que são mais ruidosos do que se você estivesse na cabeceira do Aeroporto de Congonhas com um desses jatos acelerando. É uma coisa insuportável, e todo dia e o dia todo.

Então essas trabalhadoras desenvolvem um tipo de ouvido chamado ouvido de cachorro que é capaz de no meio dessa confusão perceber o “tim” de um fio que quebra lá atrás e para a máquina e vai e corrige.

Então você pode imaginar, é o mesmo ouvido de mulher grávida que fica muito atenta, eu não sei dizer em que fase da gravidez, mas tem essa coisa, ou depois do parto, mas tem uma coisa relacionada com isso.

Bom, a Ecléa então percebeu que essa parte congestionada do cérebro que corresponde a uma reação, essa situação absolutamente anti-humana, desumana, mecanizando, o filme do Chaplin, não é? O “Tempos Modernos”, que para a pessoa não enlouquecer, para ela recuperar a saúde mental ela tem que aliviar, tem que ir para o devaneio.

No caso dos homens é aceitável ir para um boteco depois do serviço e tomar um rabo de galo ou pedir um conhaque que tem a composição química, a mesma composição química do Dienpax que é um relaxante. 

Mas no caso das mulheres não era e continua não sendo socialmente aceitável que uma mulher depois de uma jornada de trabalho tão extensa e tão extenuante vá para o boteco tomar um rabo de galo e conversar sobre futebol e sobre bobagem. Então, a fotonovela fazia parte deste escape.

Quando nós nos demos conta sobre isso, nós descobrimos que uma grande parte da comunicação que a Esquerda vinha praticando desde a década de 1940 e a Esquerda no Brasil contou com os melhores artistas plásticos, melhores artistas gráficos, os grandes dramaturgos, os grandes romancistas, os grandes arquitetos. A classe trabalhadora, o povo brasileiro teve de graça o melhor da intelectualidade praticamente em todas as áreas.

Esses artistas que já na década de 1940 se dedicavam aos trabalhadores fazendo as ilustrações tentavam reproduzir um modelo em que não desiste descanso, em que é revolucionário para caralho ir para a porta de uma fábrica e o sujeito sair de lá extenuado e ainda vai pegar duas horas de condução, mora na casa do chapéu, casa mal iluminada, pequena, dizer “companheiro! Vamos fazer aqui um cálculo, é mais valia, porque...”

Porra! O cara não tem saco, ele quer resolver isso de um outro jeito. Então quando o assunto é o Sindicato dos Têxteis junto com o Laerte que é o humorista, o cartunista, descobrindo este texto da Ecléa ele falou “porra! Pera aí, tem uma outra coisa, não é assim. Na fábrica as pessoas tiram o sarro, todo mundo bota apelido. O nosso povo é contente, alegre”. Mas na hora do texto, o grupo cheio de sabedoria vai cagar regra para a classe trabalhadora seguir, então faz um texto todo empolado.

Quando nós chegamos no Texteis, no sindicato nós descobrimos que quem escrevia os editoriais não só desse sindicato, mas de todos os outros eram ao advogados. Os advogados foram os primeiros profissionais de nível universitário que a classe trabalhadora contratou para colocá-los a seu serviço. E você tem uma geração inteira de advogados trabalhistas.

Adriano, quando a gente chegou lá o editorial do jornal do Sindicato dos Têxteis começava assim “não obstante”. Falei “porra! Não obstante?”. Data vênia, salvo melhor juízo, não é, como é que é? Não é mentira, não é menos verdade. Pera aí, pera aí! E letra pequenininha, letra miúda. Falei “porra! Tem alguma coisa errada aqui”.

Uma parte de nós desses estudantes que tinha entrado na universidade em 1970, foi depois, um ano depois do Ato Institucional número cinco, só para circunstanciar para os jovens que estão chegando agora, 1968 todos os vapores puderam se expandir, 1969 foi o ano do pega para capar e 1970 foi aquele vazio, 1970 era um silêncio, não tinha nada, 1970 eu acho que foi talvez o ano mais filho da mãe.

Bom, houve o recenseamento em 1970, até o Collor sempre foi de 10 em 10 anos. E nós, eu fazia parte de um pequeno grupo que a gente resolveu se inscrever como recenseador, uma para ganhar uma graninha, aplicar os questionários. Mas a outra nos interessava, sobretudo, porque para cada 10 ouvinte das casas que a gente aplicava o questionário curtinho tinha o direito de aplicar um questionário grandão que custava, gastava 1h30 mais ou menos. Isso tinha que marcar hora com a pessoa, voltar a noite, etc.

Então era uma rara oportunidade nessas periferias da gente entra na casa dos trabalhadores e ouvir, saber mesmo como era avida deles. E aí nós nos impusemos por conta própria que além de preencher o questionário, o relato, nós fizéssemos os exercícios de redação da gente descrever como é que era essa casa, como é que as pessoas sentavam, como é que elas cruzavam os dedos, como é que era a decoração, o que tinha em cima da geladeira, quais eram os cheiros de tal de maneira que a gente pudesse, a pata de leão da cristaleira. A gente fazia um exercício de descrição e tal.

Quando começaram a sair os resultados parciais do censo de 1970 esse grupo de jovens, era uma coisa meio maluca para os outros se interessar pelo resultado de estatística. Aí nós fomos lá e tal, pegamos os resultados parciais e aí a gente descobriu Adriano, que aqui em São Paulo mais de 70% das pessoas moravam em lugares em que dormiam mais que duas pessoas em cada quarto. 

Fosse favela, fosse cortiço, fosse o que fosse a maior parte da população de São Paulo vivia em lugares em que não havia privacidade. Os lugares eram pequenos, acanhados. Depois nós fomos descobrir que 70% das lâmpadas que se vendiam em São Paulo eram lâmpadas com menos de 60 watts, portanto as casas eram mal iluminadas.

Fomos também descobrir eu na média um trabalhador gastava na época 2h15 de casa ao trabalho e vice-versa. Hoje gasta mais, três e tanto. Também descobrimos que 25% dos trabalhadores precisariam usar óculos e não usava. Este negócio de ir ao oculista era muito raro, eu mesmo só fui descobrir que tinha hipermetropia, oito graus e meio aos 12 anos de idade porque tinha levado pau na primeira série. Não havia esse negócio de exame, óculos era uma coisa muito cara.

Depois descobrimos também que entre os trabalhadores havia receio mesmo que o sujeito tivesse dinheiro para comprar óculos, de usar óculos e pegar apelido de quatro olhos, etc. Até hoje você tem mulher que não usa óculos, prefere ficar cegueta do que usar óculos porque acha que pega mal, fica... Tem isso, o negócio do preconceito em relação aos óculos. Vou montar uma ONG dos que têm óculos para...

Bom, juntava tudo isso, quando a gente pegava o jornal “O Opinião” ou o “O Movimento” “Em Tempo e Verso”, qualquer um dos jornais alternativos e abria, já com o olho deste cara cansado, também fomos descobrir que na fábrica para compensar o sábado a jornada era de 9h36, mas uma hora extra na média, 10h36, mais uma hora de almoço, 11h36. 

Então este cara ficava 11 horas e meia em pé na fábrica, mais duas na condução, em seguida chegava em uma casa pequena, congestionada, barulho de rádio e televisão, mal iluminada e aí o sujeito ia abrir o jornal alternativo, o jornal que abria a cabeça dele e aí era um formigueiro. O sujeito precisava ser muito tarado para ser capaz de ler tudo aquilo.

Não era apenas a questão do vocabulário, se aquilo estava vazado em termos que eram compreensíveis ou não pelos trabalhadores. O tamanho da letra não dava conta. Então, a Ecléa Bosi e mais essas, isso nos levou a falar “não, nós temos que, caramba!” A nossa experiência mostra que o trabalhador quer que você seja curto e grosso, ele não tem lá muito saco para blá, blá, blá, mas se ele se interessa pelo assunto, se aquilo lhe interessa mesmo ele quer que você explique tintim por tintim.

Ora, como é que eu poço ser curto e grosso e explicar tintim por tintim ao mesmo tempo? Você só consegue resolver essa contradição se você tiver periodicidade. Então não era o que tinha, um sindicato ficava às vezes um ano sem fazer um jornal e aí queria naquele jornal publicar tudo o que tinha acontecido. 

O cara não tinha uma atividade regular e de repente no voluntarismo daquela primeira, segunda vez querer gastar todo o gás. É muito comum isso, e aí você faz em comunicação uma bela cagada porque pode ser bom para quem escreve, mas é ruim para quem lê. O sujeito gasta aqui no caso, normal no “O Movimento”, no “Em Tempo” matéria de 12, 14, 16 laudas para caber tudo em uma página, e aí você é obrigado a reduzir a letra até o ponto que a pessoa normal não lê.

Bom, ora quem aqui estava aí ajudando, contribuindo, colaborando com os trabalhadores na área da sua imprensa? Do lado da Direita tinha um cara chamado Martorelli que fazia o jornal do Sindicato dos Eletricitários, Telefônicos, urbanitários, etc. que era uma área controlada pelos americanos.  
E do lado da Esquerda havia um homem que deveria ser chamado, ele hoje está no Mato Grosso, chamado Antônio Carlos Félix Nunes, deve ter uns 80 anos hoje. Esse cara segurou a barra quase que sozinho, Adriano. 
Ele tinha a coluna sindical no “Notícias Populares” e ele fazia o jornal dos metalúrgicos em São Bernardo, dos metalúrgicos em Santo André, dos químicos do ABC, dos químicos de São Paulo, sindicatos, ele que fazia o jornal todo, do começo até o fim.

E como os trabalhadores tinham muita dificuldade de avaliar o trabalho intelectual, quanto que existe de trabalho atrás de uma linha dizendo “três por cento dos presentes tem cárie no dente”. Até você escrever esta linha você tem um trabalho de pesquisa, abrir boca, medir, etc., mas há uma grande dificuldade dos trabalhadores brasileiros de avaliar quanto de trabalho intelectual existe atrás de uma coisa. Então, eles tinham muita dificuldade de remunerar um jornalista ou artista. Então o sindicato achava razoável, aceitável, remunerar o jornal.

Então o jornalista era obrigado também a cuidar da gráfica e tal. E muitos jornalistas para ganhar a vida já que o sindicato pagava a gráfica, mas não pagava o trabalho dele, acabava inventando de ter uma tiragem além do que era necessário. Você precisava de cinco mil, o cara mandava tirar 50 para pegar comissão de gráfica, e com isso sobreviver. Mas enquanto tivesse aqueles 50 ali não se fazia novo jornal. Então esse encalhe era um também, era mais uma dificuldade para o sindicato pensar em um novo número.

Eu não estou me referindo aqui, porque isso pode ser feito por outros, qual era o quadro de opressão sobre os sindicatos, sobre os trabalhadores, está certo? A cassação dos dirigentes sindicais, perseguição dentro das fábricas, isso tudo estava rolando. Eu estou pegando este outro aspecto aqui.

Bom, o Nunes praticamente segurou durante anos sozinho, esta coluna sindical era um farol para quem queria saber das coisas, onde estavam acontecendo as greves, os movimentos, ele era esse cara. Esse cara, puta... Era um observatório.

O Nunes foi o cara que inventou um personagem chamado João Ferrador, e que foi o personagem lá em São Bernardo, Metalúrgicos de São Bernardo, ele ainda não era uma figura, não era um desenho, era uma, um cara que escrevia uma espécie de editorial em linguagem solta do trabalhador, sempre se dirigindo a uma autoridade. Então, esse João Ferrador.

O Laerte, em 1976 para 1977... Tudo bom Audálio? O Laerte que tinha tido uma experiência importante no meio estudantil fundou a revista “Balão”, ajudou a fundar a “A Prensa”, a “Prensinha” revista “A Ponte”, uma série de publicações.

Então o Laerte e vários destes artistas, o Angeli, o Paulo Caruso, o Chico Caruso, o Maringoni, (ininteligível), Alberto, foram mais ou menos uns 50 que fundaram a revista “Balão”, em 1972, e que depois vai ser ajudada quando no governo da unidade popular do Chile, do Allende, lá se criou uma revista chama “La Firme”, que traduziu em histórias em quadrinhos cada conto do programa da unidade popular. A nacionalização dos bancos, como é que vai ser a saúde, etc.

José Montenegro de Lima que é um dos desaparecidos nascido em Itapipoca, no Ceará, negro, alto, que foi retalhado em 16 pedaços, morto com injeção de cavalo, fiquei sabendo agora, meu querido amigo. 
Ele veio do Chile e trouxe em uma sacola um (ininteligível) destas revistas chamadas “La Firme” e isto chegou até a turma que fazia a revista “Balão” que é fundada pelo Laerte, pelo Luiz Gê, pelo Fausto, pela Lucia Villar Guanaes e por mim que não era desenhista nem nada disso, mas era o responsável pelo departamento de imprensa do Centro Acadêmico Lupe Cotrim.

Então essa revista “Balão” foi bancada durante o tempo que existiu pelo Centro Acadêmico Lupe Cotrim e pelo grêmio da FAO. 

O pessoal de Esquerda tradicional tinha grande dificuldade de entender o que nós estávamos fazendo, tanto é assim que eu sou procurado para ter encontro secreto, foi ali perto do Hospital das Clínicas, com o dirigente que estava vivendo na clandestinidade, um ex-tecelão, Hércules Corrêa, que era do Comitê Central, e ele é quem nos tinha colocado em contato lá com o Sindicato dos Têxteis, que por sua vez na diretoria tem lá uns dois, três que eram ligados ao partido.

E aí vem e diz assim, “fizemos uma reunião do comitê central analisando esta revista ‘Balão’” – tirava 500 exemplares, a gente vendia de mão em mão – “E nós chegamos à conclusão de que os companheiros devem retirar o apoio a esta revista”. Por quê? “Porque ela estimula o irracionalismo”. Ah! “Ela estimula o irracionalismo, ela estimula o consumo às drogas e, portanto, nós os comunistas devemos retirar o apoio a esta revista”.

Falei “olha companheiro Hércules Corrêa acho que você não está entendendo. Uma revista semelhante a esta foi fundada lá na década de 1920 pelo Picasso, uns caras e tal. Aqui estão publicando nessa revista, sem dúvida nenhuma os jovens com maior talento artístico aqui de São Paulo são estes e é dessa reunião em torno dessa revista que estas pessoas vão se socializando”. É evidente que tem muita gente que está pirada, que está absolutamente desesperada e que tem presença de droga pesada e não é negócio de maconha, era LSD e outras coisas.

Lá na ECA são várias, um deles resolveu que ia segurar o sol com o olho para não (ininteligível). O cara cismou, muito doido que ele, o sol no olho e ele segurava o sol e ficou de olho aberto e queimou a retina, ficou cego. Estamos falando de uma época bicho grilo, barra pesada.

Como é que eu ia explicar pra ele que era daí que iria surgir tanta coisa? Eu tinha essa intuição, o que eu tive que dizer digo aqui, já que é testemunho, eu disse “olha companheiro, com todo respeito, mas eu quero que o companheiro e o restante dos companheiros do comitê central vão tomar no olho do seu próprio cu, porque nós não vamos retirar o apoio absolutamente, isto aqui... Vocês não estão entendendo nada”.

Então era uma ação desses jovens que estavam na universidade com estes mais velhos que tentavam até com boa intenção, tudo o mais, mas estavam com uma visão completamente desconectada do que era o real “real”.

Ora, se você olhar que a “La Firme” bate na “Balão”, que Laerte e esse pessoal veio fazer os materiais de campanha do MDB em 1974 na grande Vitória, em 1974 quando uma parte dos grupos que estavam agindo em luta contra a ditadura não acreditavam mais que a luta política tivesse qualquer viabilidade, nós achámos que sim, nos mantemos lá na juventude do MDB. 

E aí fomos também fazer testes, porque nós tínhamos aprendido com Ecléa Bosi de que não adianta você vir cagando regras, porque você tem que ouvir, com os teus ouvidos, tem que ficar atento. Você tem que entender o olho que, desse cara do povo que não é capaz de dizer, mas ele te fala de um outro jeito, você tem que entender o que estava acontecendo e nós estamos frente a uma esfinge.

São Paulo era e continua sendo uma esfinge, só que tudo se mistura, e não é uma coisa qualquer, São Paulo não é mesmo para amador. Nós estamos aqui, está com 27, o Audálio, com 32, desculpa. Mas enfim, qualquer um de nós que está muito tempo aqui em São Paulo, diz assim, “não, deixa comigo que eu entendo de São Paulo”. Você diz, você é capaz de dizer “eu entendo”?

Bom, para arrematar, se vocês olharem para a imprensa estudantil do início da década de 1970, que era o chamado baião de três, texto curto, chamada publicitária criativa padrão “O Pasquim” e depois uma ilustração para ajudar. É isso o que você vai encontrar na imprensa operária sindical.

Então, imprensa sindical dos trabalhadores da década de 1980, de 1978 pra frente, ela não é filha da imprensa alternativa, basicamente uma imprensa que escrevia, que escrevia e que falava, etc. Ela é filha desta imprensa estudantil da década de 1970, que não é estudada. Você vai até hoje para os boletins de hoje muitos deles são mais mal feitos do que os que a gente fazia (ininteligível) 30 anos depois, parece que teve uma forma que se repetiu e ficou tudo previsível, não é (ininteligível), mas enfim.

Mas para falar com o trabalhador você tem que ser curto e grosso, explicar tintim por tintim. Para isso você precisa de periodicidade. Para ter periodicidade, você não pode trabalhar só de sábado, domingo, hora-extra, de vez em quando, trabalho voluntário. Você tem que estabilizar isso e foi isso o que justificou a criação do “Oboré” em 1978 quando nós nos reunimos os 10, nós estabelecemos entre nós um pacto.

Três princípios eram públicos e um, era secreto. O primeiro princípio era que nós jamais seríamos um jornal próprio. Diferentemente dos outros grupos de jornalistas que se reuniam para ter o seu órgão. Então, poderia ser o “Amanhã”, o “Em Tempo”, “O Movimento”, etc. nós nunca teríamos. Nós estamos aqui para fazer jornal dos outros, para fazer material de campanha dos outros, por isso o nome “Oboré” que é, “boré” é uma corneta que se toca para reunir quem está disperso.

Segundo, nós não éramos um grupo homogêneo, embora seis dos 10 jornalistas contavam de sensibilidade comunista podemos dizer assim, mas o “Oboré” nunca foi, nem é nem será do Partido Comunista nem nunca foi. É absolutamente independente de tal maneira que, para participar do “Oboré”, não precisava rezar pela mesma cartilha, não tinha que ter a mesma religião, a mesma filosofia, em nada. Nós não éramos nenhuma seita, nenhuma igrejinha, nenhuma corporação nem nada. Aqui tem que ter empenho político através do desempenho profissional.

Terceiro, nós não íamos ser mantidos nem pela Cia., nem pela KGB, nem pela igreja, nem pelo governo. O “Oboré” seria mantida única e exclusivamente com a sua capacidade de trabalho. No dia que ela não fosse capaz de trabalhar e receber para pagar luz, aluguel, telefone, etc. fecha, porque ela não era uma necessidade social, era uma vaidade pessoal. Então, se é uma vaidade pessoal, fecha. Se for necessidade social recomenda a todos os jovens que façam o diabo, mas permaneça.

Esses eram os três princípios públicos. O secreto, já que todos nós tínhamos dois empregos, todo mundo trabalhava na grande imprensa e na “Oboré” e todo mundo trabalhava de graça, durante os primeiros quatro anos não se tirou um tostão, tudo o que se ganhava era para pagar luz, aluguel, telefone, a mulher do café, o contador, etc. então, qualquer um que quisesse participava da “Oboré”.

Mas ranheta, não. Zangadinho, não. Encrenqueiro, não. Negativista, não. Para nós só interessava gente que tivesse alegria de viver, alegria de criar, alegria de resolver problemas. O sujeito encrenqueiro, dilacerante, que fala mal um do outro, que cria um ambiente permanentemente de tensão, de desconfiança, esse cara pode ser um texto do caralho, inteligente pra cacete, leu todos os livros que esta sala inteira não leu, tudo bem. Mas vai lá procurar as suas negas, na “Oboré” não. 

Na “Oboré” tem que ser gente que estende a mão, que oferece a cadeira, que está a fim de servir como estilo de vida, de tal maneira que a gente ficou livre e acho que por isso a gente durou 35 anos até agora.

Depois, sobre a forma de repressão que poderia inviabilizar a “Oboré” e todas as editoras, eu acho que comecei a contar. 
Falei do Fernando Morais? O Fernando Morais aqui nesta Assembleia Legislativa descobre um documento do serviço de inteligência do Exército, dizendo que para acabar com a imprensa alternativa não havia necessidade de repressão, que a Esquerda considera que organização e burocracia é a mesma coisa. Então, a Esquerda não gosta de burocracia, portanto acaba não se organizando tanto que, portanto, para se fechar qualquer desses jornais alternativos, bastava uma devassa de natureza administrativa e fiscal e fecha.

Como é que fechou o “Versus”? Não houve ação política truculenta. Como é que fechou o “O Movimento”? Como é que foi lá no “Coojornal”? O Toninho da ARI?

O SR. – (ininteligível)
O SR. SÉRGIO GOMES – O Toninho, da Associação Riograndense de Imprensa, que teve que pagar todas as contas (ininteligível) que deixaram na mão, o “Coojornal”. O “Coojornal”.

O SR. -  “Coojornal”.

O SR. SÉRGIO GOMES – Então, quando a gente descobriu isso, nós descobrimos isso no paste-up lá da gráfica do “Estadão” que estava sendo montado o “Jornal da Tarde”, era ali que a gente imprimia os jornais dos sindicatos e lá lemos esta matéria aqui dizendo “Opa! Tudo bem pode fechar a “Oboré” de todo jeito, mas não por conta disso”. Então, desde então a gente paga todos os impostos, não tem um cheque, não existe uma dívida na praça ao longo destes 35 anos.

Quando foi nas eleições de 1982, o Montoro é eleito em novembro de 1982 e ele vai assumir em março de 1983. O comitê central do Partido Comunista resolve realizar ali atrás da Praça Ramos, Praça da Biblioteca, um congresso e vai todo mundo preso, entre eles o João Guilherme Vargas Netto que participava da “Oboré”

Quando é fevereiro chega um sujeito lá “Oboré” e se apresenta como fiscal auditor, fiscal de rendas. “Mas como? Onde é questão os outros fiscais?” “Sei lá, não sei o que”. “Mas é que nós combinamos uma devassa (ininteligível)vai ter Secretaria da Fazenda, Ministério, etc. Trabalho e tudo o mais”. “Bom, se vocês, o que o senhor quer?”. “Não, porque nós temos aqui informação que a “Oboré” mais estas cinco editoras sobrevivem graças ao ouro de Moscou, que vocês recebem dinheiro do Leste Europeu”.

Eu falei “se veio nós não recebemos e se mandaram é nosso, onde é que está isso? Cadê?” “Não, é que nós fizemos um cruzamento aqui da declaração de Imposto de Renda de vocês individualmente e com tudo isso que a “Oboré” faz e não é possível vocês trabalharem por tão pouco”. “É verdade, nós trabalhamos por tão pouco, nós somos todos pobres, trabalhamos aqui no limite. Todo mundo tendo a vida o mais barata possível. Bom, de qualquer maneira, o senhor senta aí na sala”.

Arrumamos uma sala, colocamos o contador à disposição e esse cara ficou lá durante 23 dias, Adriano Diogo, examinando papel por papel, folha por folha. Após 23 dias ele chama e diz assim “olha, realmente vocês estão de parabéns, porque está tudo correto”. 

“Bom, então maravilha”, eu tinha aprendido com (ininteligível), que era o nosso advogado. “O senhor agora assina aqui no livro” tem um livro de ocorrência, toda empresa tem um livro “o senhor assina aqui no livro que está tudo correto”. “Não, não posso fazer isso”. “Como não?” “Não, porque se eu disser que está tudo correto vão dizer que vocês me cooptaram politicamente ou que vocês me subornaram”. Eu falei “porra! Pera aí, qual é? O senhor fez a fiscalização, o senhor está dizendo que está tudo correto, agora a lei manda que o senhor escreva que está tudo correto e vá embora pra gente tocar a nossa vida. Aliás, andamos tocando, o senhor ficou aqui na sala à vontade, sozinho”.

Falou “é o seguinte, nem tudo está completamente correto, claro! Então, portanto, esta mesa da sala de reunião, essas quatro cadeiras de palhinha e estes três armários de aço eu verifico aqui que não houve desvalorização patrimonial de um ano para o outro, quem manja de declaração de renda sabe que em cinco anos todo patrimônio deve ser, até que ele se incorpora e zera, não é isso? Você não paga Imposto de Renda sobre estas coisas imobilizadas. E, portanto vou considerar isso como indevido e, portanto, vocês cometeram um erro e vou multar. Segundo, vejo aqui que você tem um carro”.

“Tenho”. “E que a ‘Oboré’ não tem carro”. “Isto.” “E que há um comodato entre você e a ‘Oboré’”. “Sim, claro, porque a ‘Oboré’ não tem grana para ter carro e eu não tenho grana para manter um carro, então, como o carro está à disposição da ‘Oboré’, a ‘Oboré’ é quem banca gasolina, óleo, etc., etc. Portanto existe um documento formal em comodato entre a empresa e eu”.

“Sim, perfeito. Vejo aqui que temos o comodato em 1978, o de 1979, o 1980, mas cadê o de 1981? Embora eu veja aqui que temos o de 1982, portanto, o de 1981 eu considero que todo este gasto não foi gasto para abater, isto aqui foi lucro e eu taxo sobre este lucro”.

Pô, mas este cara, “mas fiquem tranquilos, isso, porque aí eu fico com a minha situação resolvida, vocês constituam um advogado, qualquer advogado competente me derruba estes argumentos”.

E nós fomos contratar o nosso velho amigo (ininteligível), justo na hora que o Montoro o chamava para ser secretário da Justiça José Carlos Dias, e José Carlos Dias chama pata chefe de gabinete o nosso advogado (ininteligível), que deixa o nosso processo andar sem acompanhamento de advogado, perdemos em primeira instância, perdemos em segunda e tivemos que pagar o correspondente a 10 mil dólares, em 20 prestações.

Então, desde então, todos os amigos quando tiverem alguma coisa séria que envolve a Justiça, não chamem advogado amigo, não peçam favor a advogado, eles abandonam a tua causa, você fica na mão e você não pode cobrar nada. Se é para contratar advogado, contrate o advogado filho da puta, aquele que quer ganhar percentagem sobre o troço, etc. Bem filho da puta!  É o que eu diria, e amanhã ou quinta-feira, fui chamado pra uma conversa lá na Casa Fora do Eixo, e eu vou dizer tudo isso pra eles, experiências das décadas passadas.

“Vocês querem, na hora que vocês começarem a mexer vocês começam a ser uma coisa que mexe com os outros, vem em cima, cadê as contas? Deixa eu ver os números, quem que financia?”. Advogado bem filho da puta!

O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO - PT– Audálio.

O SR. AUDÁLIO DANTAS – Deixa eu terminar de rir. (Risos.) 
O Serjão sempre tem uma história no fim, engraçada. Mas primeiro devo que pedir desculpas porque cheguei atrasado, aliás, só cheguei porque me disseram, “olha, você não vai?”
Acontece que eu vim de viagem e embaralhou tudo e eu tinha, não sei por que, tinha falado com a Thaís, essa coisa era para ser a tarde no começo.

A SRA. - (ininteligível)
O SR. AUDÁLIO DANTAS – Hã?

A SRA. – A abertura foi a tarde. 

O SR. AUDÁLIO DANTAS – A abertura foi a tarde, a abertura. Mas como eu só depois que tinha passado, eu digo, “bom, então não adianta ir”.

De repente o Zé me telefonou e estou aqui.

Bom, na verdade segundo a Thaís me disse, nós iríamos discutir a questão da imprensa alternativa, é isso? E o que o nobre deputado Adriano Diogo, que toca esta comissão com muito empenho, precisa que eu diga?

O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO - PT– Audálio, eu perdi todos os meus títulos de nobreza, perdi. Pode me chamar de Adriano Diogo.

O SR. AUDÁLIO DANTAS – É? Nem Excelência?

O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO - PT– Eu não sou republicano, porque o último republicano foi Policarpo Quarema.

O SR. AUDÁLIO DANTAS – (Risos.)

O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO - PT– Ele acreditou na República e deu no que deu. Agora, também não sou monarquista, não é? (Risos.)
O SR. AUDÁLIO DANTAS –Não chegou a tanto.

O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO - PT– Não cheguei a tanto. Como diz o Gil, eu só fiquei com o (ininteligível). Olha, Audálio fala o que você quiser.

O SR. AUDÁLIO DANTAS – Puxa!

O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO - PT– Fala o que você quiser aí.

O SR. AUDÁLIO DANTAS – Então, está pra mim.

O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO - PT– Sem dúvida que, pode falar, você lembra do Fiola?

O SR. AUDÁLIO DANTAS – Lembro.

O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO - PT– Falava assim “Fiola, você fica dormindo no banco, os caras ficam jogando...”

O SR. AUDÁLIO DANTAS – E você não faz nada.

O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO - PT– O Fiola falou assim “você acha que eu vou ensinar esses caras jogar bola?”

O SR. AUDÁLIO DANTAS – (Risos.) Está bom. Bom, primeiro queria dizer que desde o início, desde que foi organizada e instituída esta comissão aqui na Assembleia, eu acompanhei com interesse o que foi discutido, o que tem sido discutido por aqui e verificado uma coisa que muita gente não preta atenção.

Quando foi instituída a Comissão Nacional da Verdade pela presidente Dilma Rousseff, muita gente daqueles encrenqueirinhos que o Sergio se referiu.

O SR. SÉRGIO GOMES – Ranhetas.

O SR. AUDÁLIO DANTAS – Ranhetas, com certa razão, mas eu acho que se deveria ver o todo e não a parte que é o seguinte. Porque só ouvir depoimentos, porque só tentar reconstituir a história dos dias de terror da ditadura militar e não punir os torturadores?

Acho que deveria ser isso, deveria ser a comissão como foi em outros casos, em outros países, deveria ter esse poder não só de ouvir, de convocar, mas também de punir. Infelizmente a gente sabe que por razões mais do que conhecidas em função da Lei da Anistia cuja interpretação pelo STF é essa de que todo mundo, né? Se iguala, aí infelizmente é assim, e apenas estas comissões tem um papel de levantar os episódios de violências cometidas pela ditadura militar.

Eu tenho repetido sempre porque eu fui escolhido para presidente da Comissão dos Jornalistas Brasileiros, Comissão da Verdade dos Jornalistas Brasileiros, eu tenho repetido em todo lugar em que vou porque eu acho que a simples instituição da Comissão Nacional da Verdade trouxe um ganho imenso para a sociedade na medida em que pelo menos, pelo menos enseja o debate sobre o período militar, a chamada ditadura militar, que também isso é uma coisa certa a dizer que também foi uma ditadura civil.

E por que isso? Porque aqueles anos de terror para as novas gerações parece que não significaram nada, né? Parece que nada aconteceu nesse país em que você podia sair de casa para o trabalho e não chegar ao trabalho e vice-versa, sair do trabalho e não voltar porque era apanhado no meio do caminho, levado para uma das dependências que a ditadura usava, dependências de tortura e em muitos casos dependências em que se estabelecia ali que as pessoas deviam morrer como foi o caso citado aqui pelo Serjão do Montenegro e outros.

Naquele mesmo ano de 1975, no início do ano quando foi desbaratada a gráfica do Partido Comunista no Rio de Janeiro, vários dos dirigentes do PCB presos no Rio vieram para São Paulo. Um deles o Marco Antonio Coelho que todo mundo sabe, a história registra que sofreu torturas inomináveis no DOI-CODI de São Paulo.

Mas se considerarmos aquele período ele foi um homem de sorte porque no mesmo processo de lá veio também o jornalista Jayme Amorim de Miranda que foi levado para o DOI-CODI e do DOI-CODI para a Colina e lá ele foi assassinado, mas também pelo mesmo processo do Montenegro que foi injeção de matar cavalo.

Bom, olha, se nós temos coisas, fatos como estes que estavam esquecidos ou então nunca tinham sido, dele nunca tinham tomado conhecimento os jovens, as novas gerações, é evidente que a existência de uma comissão como esta possibilita que se tome conhecimento e consequentemente se não todos, mas parte dessas gerações novas entenda o que aconteceu e tomem atitudes, posições que, no sentido que essas coisas não aconteçam mais. 
E que na Avenida Paulista enquanto marchavam milhares de pessoas, milhares de jovens reivindicando tudo numa manifestação que não tinha direção, não tinha rumo, não tinha nada, mas era uma grande manifestação.

Era importante, por isso, porque sem querer eles estavam comemorando o que faz este ano, 25 anos da Constituição Brasileira de 1988, que eliminou todas as possibilidades de censura, por exemplo, mesmo que haja censura em alguns casos, mas consagrou a liberdade de expressão.

Essa liberdade de expressão foi para as ruas naquelas manifestações, mas no meio delas estavam grupos que não queriam partidos políticos, grupos que pregavam a despolitização numa manifestação que em era política, não é? Muitos pregavam até a volta dos militares para consertar tudo o que está aí.

Então, é importante que estas questões sejam discutidas do ponto de vista da história a qual nós temos o direito de saber o que aconteceu nesse país e que se nós não tomarmos atenção, essas coisas poderão evidentemente voltar.

Ainda estendendo um pouco sobre essas manifestações permitidas por uma lei que garante por uma lei maior que garante a liberdade de expressão, nós temos os resíduos daquelas manifestações de junho, aconteceu quase todos os dias em que as pessoas confundem essa liberdade com atos de... que redundam em prejuízo para a maioria da sociedade. 
É o caso da obstrução de vias públicas, de estadas, etc. e muito mais o caso do chamado Blacks Blocs, que apareceram aí e parece que o grande ato de heroísmo deles é quebrar vidro, não é? Meter pontapé e quebrar vidro. Bom, então isso apenas como lembrete do que entendo como mais importante nas Comissões da Verdade.

Mesmo as Comissões Estaduais que se têm, foram criadas comissões em vários setores e no caso dos jornalistas, em vários estados se criaram estas comissões, e se observa uma coisa curiosa mesmo entre jornalistas, jovens jornalistas. Isso deve acontecer no Brasil todo, não se tem ideia exata do que tem acontecido. 

E mais ainda, uma coisa, estou vendo aqui a Amelinha Teles, que tem uma história a contar assim como muitos outros, não conheço todos aqui, mas outros aqui deverão ter histórias a contar sobre aquele período. 
E jornalistas, alguns jornalistas conhecidos nesse tempo todo e que se calaram sobre violências sofridas pelas ditaduras. Até hoje têm temor em depor em uma dessas comissões, tem medo de...

Aliás, isso eu verifiquei muito durante as pesquisas que fiz para a escrita do meu livro “As duas Guerras do Vlado Herzog”. Uma figura principal, vejam bem o que significa isso. Uma figura principal do episódio que era o jornalista da TV Globo aqui em São Paulo era setorista do Segundo Exército aqui atrás, e foi ele quem deu a primeira notícia sobre a morte do Herzog aqui no DOI-CODI.

Eu falei com esse companheiro aí uns seis meses antes de concluir a minha pesquisa, porque eu achava que era importante ele que comunicou dizendo “olha, fiquei sabendo que aqui aconteceu, o Segundo Exército vai distribuir um comunicado dizendo que o Vlado se suicidou”. Foi ele quem comunicou isso a outro companheiro na redação da Globo aqui em São Paulo.

Eu falei com ele, ele se dispôs a falar, e depois de umas duas semanas eu telefonei pra gente começar o papo aí ele não atendia. Sabe aquele negócio “não está, saiu, não veio”, aquela coisa toda e eu terminei concluindo e mesmo ele, um dia que eu consegui falar e disse que não queria falar. Eu disse “mas por quê?” Isso faz uns cinco, seis anos, seis anos. Ele disse “é porque você sabe, não é? Os militares, eu trabalhava lá e eu sei o que pode acontecer”. 

Enfim, esse tipo de coisa demonstra que o medo se estendeu além daqueles anos de terror, está ainda na cabeça de muita gente. Portanto, é muito importante que a gente esteja aqui, não só hoje, mas como nos dias anteriores a discutir problemas relativos a esta questão.

Especificamente sobre a imprensa alternativa, eu devo dizer que eu não militei em nenhum dos veículos, mas participei das histórias de cada um principalmente nos momentos em que eles foram mais prejudicados pela censura, pelas ameaças da ditadura em função principalmente do fato de ser o presidente do Sindicato dos Jornalistas de São Paulo em 1975.

Em função disso até, eu fui integrante do Conselho editorial do jornal “O Movimento” que como todos sabem quem acompanhou esse período sabe que foi senão o mais, mas um dos mais importantes veículos da imprensa alternativa no país, dirigido por um jornalista de grande coragem que é o companheiro Raimundo Pereira.

Ele me convidou para o Conselho, ele tinha a convicção de que este Conselho, isso foi em 1975, que este Conselho por ser constituído por cidadãos considerados mais ou menos imunes ao ódio dos militares, estes cidadãos dariam o respaldo ao jornal.

Estes cidadãos quem eram? Entre outros o Fernando Henrique Cardoso, que na época estava recém-retornado, não era este homem de hoje, né? Era outra pessoa. Orlando Villas Bôas, Edgar da Mata Machado, Chico Buarque de Holanda, enfim. Era esse o Conselho que se reunia de vez em quando, o Fernando Henrique justiça se faça, nunca vi, pelo menos nas reuniões das quais eu participei, ele não apareceu, mas os outros, até o Chico, até o Chico aparecia.

Bom, então eu acompanhei de perto o problema do jornal “O Movimento” que era exacerbadamente mais grave do que era o problema dos outros, inclusive do “O Pasquim” que tinha sido em determinada ocasião, foi muito perseguido e em determinada ocasião teve toda a sua redação presa, levada para um quartel no Rio de Janeiro. E nessa ocasião então, como outros jornalistas, nos reunimos para cobrir a ausência daqueles companheiros escrevendo textos. 

Então escrevi alguns textos para o “O Pasquim” que não chegou, era muito censurado, mas não chegou a ser fechado. 
No caso do “O Movimento” que eu acompanhei de perto como disse, era possível você perceber que fazer um jornal de oposição ao regime era um ato de ousadia e podia também ser considerado um ato de heroísmo porque era sempre sobre a cabeça a espada dos militares no poder.

No caso do “O Movimento” era comum porque eles chagaram ao requinte não de mandar o censor para a redação, porque mandando o censor para a redação como aconteceu com o jornal “O Estado de São Paulo”, como aconteceu com a revista “Veja”, como aconteceu do começo até com o “Jornal da Tarde”, era melhor do que o que acontecia com o “O Movimento” que eram obrigados a mandar toda a sua edição, todos os textos e fotografias, ilustrações, etc. para a censura em Brasília.

Isso significava não só uma punição financeira e econômica porque custava dinheiro, como na volta de Brasília onde os censores examinaram os papeis se vinha às vezes com apenas 20 ou 30% daquilo que tinha sido escrito, editado.

Então o jornal não podia publicar e deixar espaço em branco. Quer dizer, era impossível fazer o jornal, mas em todo o caso o jornal resistiu porque ao não deixar espaço em branco era obrigado a botar, como aconteceu também com o “Estadão”, o “Jornal da Tarde”, era obrigado a botar matérias aleatórias e no caso do “Jornal da Tarde”, todo mundo sabe, conhece do “Estadão” poemas de Camões ou receita de bolo.

No caso do “O Movimento” se recorria às matérias chamadas frias, histórias às vezes até que não tinha a nada a ver com o que estava acontecendo no país e estavam lá para cobrir os espaços.

Mas ao falar disso eu acho importante que se faça um paralelo com o papel desempenhado pela grande imprensa na ocasião enquanto isso acontecia, enquanto se fechavam os jornais. O caso do “Coojornal”, no Rio Grande do Sul, uma experiência magnífica e outros vários processos, tentativas, ações como aquelas desenvolvidas na “Oboré”, etc. a imprensa, a grande imprensa pecava não por publicar, mas pela ausência de publicação, pela omissão de informação. 
Simplesmente eram omitidos, omitidas as informações que os proprietários sabiam de antemão que não agradariam ao governo militar.

Bom, mas em determinado momento, uma coisa importante repetir aqui, a “Folha de São Paulo” que se notabilizou depois em 1984, quase no final da ditadura com as matérias, a grande cobertura do movimento das diretas, das eleições diretas, ficou sem editorial, sem editorial que quer dizer o pensamento, a opinião do jornal ficou ausente desde janeiro 1969 até o dia primeiro de novembro de 1975.

A “Folha” só voltou a publicar o editorial no dia seguinte ao culto em memória de Vladimir Herzog na Catedral da Sé porque acho, eles nunca disseram isso, mas acho que eles perceberam que, porque naquele dia para lá foram oito mil pessoas, apesar do maior cerco que esta cidade já sofreu, mas eles acham, entenderam assim como o próprio governo, o Parlamento, os setores importantes da sociedade brasileira que a ditadura estava diante de uma manifestação daquele teor, a ditadura estava começando a cair.

Então, eles acharam “então nós podemos já publicar o nosso editorial”. Mesmo assim, em 1977, portanto dois anos depois foi censurada a coluna do cronista Lourenço Diaféria em função de um artigo, de um texto que ele havia publicado que era um primor de texto, por sinal, aquele humanismo que caracterizava o texto do Lourenço Diaféria, era um texto sobre, acho que vale a pena contar estas histórias.

O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO - PT– Das ariranhas.

O SR. AUDÁLIO DANTAS – Oi?

O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO - PT– A queda nas ariranhas, lá.

O SR. AUDÁLIO DANTAS – Isso! Lembra bem o Adriano Diogo. Ele escreveu um texto sobre um episódio ocorrido em Brasília naqueles dias em que um soldado do Exército salvou uma criança que caiu no poço das ariranhas no zoológico de Brasília. A ariranha é um bicho muito agressivo, né? Um bicho que, anfíbio, vive na água e na terra e tem dentes afiadíssimos, e se ele pegar uma vítima, ele tritura, é o que aconteceu com essa criança que ele salvou, esse soldado porque ele salvou a criança e as ariranhas liquidaram com ele.

Então, o texto do Lourenço Diaféria era, tinha o seguinte título, o soldado, se não me engano, um herói, nosso herói, coisa desse tipo. Qual era o título? Ah! Não, qual era o título?

O SR. – “Herói nosso”.

O SR. AUDÁLIO DANTAS – Fulano herói nosso. Era nosso herói.

O SR. – “Herói nosso”, nosso.

O SR. AUDÁLIO DANTAS – Ah! Nosso, desculpe. Ele não era o herói do estabelecimento, não era o herói das glórias militares, mas era heróis que éramos nós mesmos que dizia isso já no título, e por isso a coluna dele não só foi censurada como foi proibida de publicação, como ele foi preso pela Polícia Federal, eu fui visitá-lo na Polícia Federal aqui na Rua Itacolomi, e no dia seguinte a “Folha” deixou em branco o espaço da coluna do Lourenço Diaféria.

Mas foi só um dia, só um dia, porque aí os milicos disseram que não podia e não podia mesmo e aconteceu, quer dizer, não foi só com a imprensa alternativa, mas é sempre bom dizer que mesmo não tendo censores, a grande imprensa se omitiu e fez um jogo, apoiou, diga-se de passagem, há exceções, claro, mas apoiou o regime militar.

Bom, só para concluir, se vocês quiserem perguntar alguma coisa eu estou às ordens. Para concluir, eu gostaria de citar o caso do jornal “Ex”, era um jornal que, meio jornal, meio revista que, diga-se de passagem, publicou uma matéria excelentíssima com todos os detalhes, todos os detalhes não, porque até hoje também é preciso que se diga, até hoje não sabemos as exatas circunstâncias em que se deu o assassinato de Vladimir Herzog.

Nós sabemos que ele foi assassinado, mas não sabemos exatamente as circunstâncias, quem, como, em que hora, etc. E é por isso que as Comissões são importantes.

Bom, então “Ex” publicou a matéria que era muito importante neste sentido contando os fatos, pelo menos aqueles que eles tiveram acesso e por isso acabou o jornal. O jornal acabou porque eles não podiam continuar fazendo o jornal sob a censura que evidentemente não permitiria a sua continuação.

A propósito disso só, agora para concluir mesmo, eu gostaria de citar o fato de que foi em função da Comissão Nacional da Verdade que se retificou o atestado de óbito de Vlado Herzog, que até outro dia era dado como suicida.

Essa retificação, ela não apenas não beneficiou, honrou a memória do Herzog, beneficiou a sua família, etc. e tal, mas ela abre a perspectiva de que qualquer pessoa que tenha sofrido essa mesma infâmia de ser declarado suicida ou morto em atropelamento como foi, ou morto no encontro com tiroteio com a polícia, coisa desse tipo, que essas pessoas exijam este certificado. Pois não...

O SR. SÉRGIO GOMES - Quero propor ao deputado Adriano Diogo e aos outros que constituem aqui a Comissão, verificar se é possível

A SRA. AMELINHA TELES – (initeligível)
O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO - PT– Amelinha, por favor (initeligível)
O SR. -  O Sergio assume.

O SR. SÉRGIO GOMES - Deputado, é um minuto, porque o dia 6 de janeiro, 10 de janeiro de 1976, portanto o Vlado foi preso e morto dia 25 de outubro, novembro e dezembro se constituiu uma comissão de inquérito policial militar aqui no Segundo Exército para apurar as circunstâncias do suicídio de Vladimir Herzog e em dezembro o Exército vem e diz que foi assim, 1004 jornalistas lançaram um manifesto chamado “Em Nome da Verdade”, que só saiu publicado no jornal “O Estado de São Paulo” na sessão de anúncios.

Então, 1004 jornalistas, não estavam incluídos aí nesses mil e quatro a diretoria do sindicato, a diretoria estava extenuada de tanta luta, outubro, novembro e dezembro, os principais jornalistas desse país, inclusive gente que não assinava o manifesto, como era o caso da

O SR. AUDÁLIO DANTAS – Coube à diretoria do sindicato assinar o documento de encaminhamento, esse documento nasceu dentro do sindicato, o encaminhamento à Justiça Militar.

O SR. SÉRGIO GOMES - Pois bem, esse documento chamado Em Nome da Verdade que foi entregue à justiça militar, foi entregue às autoridades militares, ele foi abaixo-assinado por 1004 jornalistas. Este documento continua de certa maneira inédito até agora, porque ele foi publicado apenas como matéria paga na sessão de anúncios no jornal “O Estado de São Paulo”, e parcialmente no jornal “Unidade” do Sindicato dos Jornalistas. Então, portanto...

O SR. AUDÁLIO DANTAS - No sindicato foi publicado na íntegra.

O SR. SÉRGIO GOMES - Não entendo porque você não publicou isso no seu livro. Você tem esse material?

O SR. AUDÁLIO DANTAS – Tenho. Não havia, está mais do que citado a importância desse documento...

O SR. SÉRGIO GOMES - Mas ele mesmo, ele o documento próprio, (ininteligível) por alguma razão, por isso eu estou aqui levantando a hipótese dentro dos anais das publicações, etc. que este documento seja retirado dessa escuridão, porque ele, é janeiro de 1976, é um documento de rara lucidez e coragem, sendo que o jornalista assinala o nome e sobrenome e cada um puxou um tanto de dinheiro para se cotizar, para que isso pudesse ser publicado como matéria paga em algum jornal, e o único jornal que se dispôs a fazer isso foi o jornal “ O Estado de São Paulo”, não sei quem é que cuidou destas tratativas.

O SR. AUDÁLIO DANTAS – Foi feito uma coleta, um dos coordenadores desse trabalho foi o Raimundo Pereira.

O SR. SÉRGIO GOMES – Pois bem, por alguma razão como este documento permanece, todo mundo fala dele, mas cadê ele? Mil e quatro, mas quem são os 1004?

O SR. AUDÁLIO DANTAS – O Jornal do Sindicato publicou.

O SR. SÉRGIO GOMES – Lá, mas as novas gerações, onde está isso hoje ao alcance da mão das novas gerações?

O SR. AUDÁLIO DANTAS – Na minha, não sei se no sindicato está, mas na minha coleção do jornal “Unidade” está lá.

O SR. SÉRGIO GOMES – Eu ia propor à Comissão da Verdade Rubens Paiva que vem tratando bem estas questões, que considerasse uma contribuição ao seu acervo, ao seu material de referência este documento histórico de escassa circulação, para que ficasse registrado quem são estes 1004 jornalistas. 
Desses 1004, quantos estão vivos? Porque um dos propósitos que temos na praça que faz parte do quarteirão da Câmara Municipal, ali na esquina da Rua Santo Antônio com a Praça da Bandeira, existe uma pracinha que até recentemente chamava-se Praça Divina Providência.

Por iniciativa do presidente da Comissão da Verdade da Câmara Municipal Ítalo Cardoso, que é também da Comissão de Direitos Humanos, encaminhou um projeto que foi aprovado em primeira e segunda votação pela Câmara, que esta praça passa a chamar Praça Vladimir Herzog, e que ali se instalem obras de arte do Elifas Andreato que são alusivas ao Vlado e essa luta toda.

E nesse dia 25 de outubro próximo que é uma sexta-feira, às 11h aquela tela do Elifas que está lá no auditório do Sindicato dos Jornalistas que é exatamente a pessoa na cadeira do dragão, chamada 25 de outubro. Se vocês olharem bem para aquela tela é uma espécie de Guernica, tem aquela lâmpada em cima e isso não é casual porque em 1981 o Hermínio Bello de Carvalho com patrocínio da IBM houve uma exposição de artes plásticas no Rio de Janeiro para comemorar os 100 anos do nascimento de Picasso, e a ideia que 100 artistas plásticos, cada um criasse livremente uma obra que de alguma maneira tivesse a ver com Picasso.

E o Elifas Andreato quando foi descobriu que a data de nascimento do Picasso era 25 de outubro, a mesma data da morte do Vlado e ele então resolveu fazer um quadro belíssimo chamado 25 de outubro fazendo uma ponte entre a Guernica e aquela situação vivida não só pelo Vlado, mas por tantos aqui na Rua Tutoia.

Como ele resolveu caprichar, ele foi o último quadro a entregar para a exposição, e a exposição já estava toda montada e, portanto o único lugar que este quadro poderia ser exposto era exatamente na entrada da exposição.

No dia da inauguração o representante da IBM que tinha montado a exposição para puxar o saco de uma porção de gente quando viu aquele quadro disse “Oh! Tira isso aqui!” Em 1981, “tortura, etc. Isso não pode”. E o Hermínio disse “seguinte, esse é o único que fica. Se você quiser manda tirar os 99”.

O SR. AUDÁLIO DANTAS – Quem disse?

O SR. SÉRGIO GOMES – O Hermínio que trabalha com música, aquele do cabelo cacheadinho branco. “Se vocês quiserem por pra fora os outros 99, esse aqui é o que fica”. E terminada a exposição o Elifas doa este quadro para o Sindicato dos Jornalistas, está lá no auditório.

Este quadro foi trabalhado pelos professores e pelas crianças de uma escola chamada Projeto Âncora que fica aqui em Cotia e que eles têm um trabalho delicadíssimo de reproduzir obras de arte em mosaico, em cerâmica para exatamente colocar em espaços públicos. Eles já fizeram a tradução, a versão em mosaico de várias obras do Elifas.

E fizeram desse quadro, isto está pronto e isto vai ser entronizado lá nessa praça no dia 25 de outubro, às 11h, na Praça Vladimir Herzog quando as placas vão ser inauguradas.

A nossa ideia é que nesta praça que é a Praça de Liberdade de Imprensa a partir de então, porque não tínhamos isso, nós tínhamos o Largo São Francisco, (ininteligível) geração passadas, depois vem a Praça da Sé, depois o Anhangabaú, agora Avenida Paulista, mas não há um local como as grandes cidades do mundo tem em que seja o local da liberdade de imprensa.

Então esta praça pode estar carregada de sentido histórico a partir daí, e a ideia é que nesta parede que fica este mosaico, de um lado esteja a relação dos 1004 jornalistas do texto, mais a diretoria do sindicato que faz parte deste manifesto, mas que não entra na lista dos 1004 por uma questão de sagacidade política da época, e do lado direito a relação de todos os jornalistas que já ganharam o prêmio Vladimir Herzog que é anistia e direitos humanos.

E ano a ano, na medida em que vão saindo cada ano os premiados, vai se acrescentando em praça pública. O júri do prémio Vladimir Herzog que se reuniu hoje, a entrega do prêmio deste ano é dia 22 uma terça-feira no Memorial da América Latina à noite. No dia anterior, dia 21, segunda-feira haverá um seminário manhã e tarde, um seminário internacional sobre o jornalismo e a questão da violência policial contra os jornalistas e jornalismo, vai ser no Itaú Cultural.

Há um chamamento para que as escolas de jornalismo, na noite do dia 22, suspendam as suas aulas e estimulem os seus alunos a ir para o Memorial participar desta aula magna que será a cerimônia de entrega do prêmio deste ano, que tem como homenageados dois citados pelo Audálio. Um é o Marco Antônio Coelho, e o outro é o Raimundo Pereira, e in memoriam Perseu Abramo, 22 de outubro, in memoriam Perseu Abramo que foi o idealizador do prêmio, ainda não tinha o nome Vladimir Herzog.

Então, este documento celebrado, assinado por estes 1004 jornalistas ali no quente da batalha, janeiro, fevereiro de 1976, ele continua praticamente inédito por alguma razão. Nós estamos propondo então que seja recuperado pela comissão e que constasse aqui dos anais, etc. e que se desse a conhecer o documento e nome dos signatários.

O SR. AUDÁLIO DANTAS - Eu acho que foi oportuno o Serjão lembrar esse documento. É oportuno inclusive para que se estabeleça que isso não foi uma coisa surgida no ar. Foi inclusive, eu considero, o Sindicato teve dois ou três momentos, mais, três ou quatro momentos de grande ousadia naqueles dias.

Primeiro foi o comunicado sobre a morte em que não aceitávamos a versão do suicídio. Segundo, o convite para o sepultamento que foi a primeira vítima não sepultada em silêncio, isso é muito importante.

O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO - PT– (ininteligível)
O SR. AUDÁLIO DANTAS – Bom, esse documento assinado por 1004 jornalistas foi elaborado com base em outro documento que o sindicato dos jornalistas elaborou, apontando todas, produto de um trabalho de um grupo de advogados, apontando as falhas e omissões do inquérito policial militar. Quer dizer, denunciava como farsa o inquérito policial militar que concluiu pelo assassinato do Vlado Herzog.

Então, isso em janeiro de 1976 foi o ato que eu considero mais ousado porque era contestação pura e simples de um inquérito feito sob o comando do general Ednardo Mello, que era o comandante do Segundo Exército aqui em São Paulo.

Porque os nomes dos diretores do sindicato não estão na relação dos 1004? Eles estão além, porque este documento foi capeado por uma carta, essa era a nossa assinatura, por uma carta encaminhando ao juiz auditor da Segunda Auditoria Militar em São Paulo aquele documento de contestação do inquérito policial militar. 
Então, era assinado por toda a diretoria, toda. Toda a diretoria executiva. Eu presidente, os Zé Aparecido, o Fernando Pacheco Jordão, enfim, todos estavam assinados.

Então, realmente este documento foi muito importante e o fato de ele não ter sido reproduzido na íntegra pela grande imprensa revela inclusive aquilo que eu disse. A grande imprensa ou tinha medo ou era conivente com a ditadura militar. Essa é a questão mais importante para a gente anotar. Acho que por enquanto é isso, né? Obrigado.  (Aplausos.)

O SR. SÉRGIO GOMES – Se tiver perguntas eu estou às ordens.

O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO - PT– Eu tenho uma pergunta para fazer. Vocês dois dão um importante ponto de vista da luta, mas eu quero perguntar um negócio para o Serjão lá, no tempo em que o Plínio Marcos estava lá nos Têxteis, na Rua Oiapoque com as máquinas param, quando as máquinas param, eu quero perguntar uma coisa.

Audálio, o nosso foco aqui é a imprensa da resistência, a imprensa operária, a imprensa popular e brotou a partir do “Opinião”, do “O Movimento”, brotou coisa no Brasil inteiro, não? Hoje a tarde a gente lembrou que tinha coisa do Acre, do Pará, do Rio Grande do Sul, coisas impressionantes. 

Eu queria fazer a seguinte pergunta. Primeiro, fala um pouco como é que o Gasparian bancou o “Opinião”, depois fez aquela editora, né? Alfa-Omega, como é que um homem que veio do setor industrial, que a ditadura perseguiu, acabou com as fábricas dele e aí o cara foi bancar o “Opinião”, e depois veio o Raimundo com o “O Movimento”.

E a outra coisa que você colocou tão bem que foi o papel da Comissão e das Comissões da Verdade, a delação, a delação que não era premiada, né? Então, alguns dias antes do golpe, como você tem uma cultura quase enciclopedística aqui, embora a memória do Serjão bem mais novo também é uma memória impressionante, a mídia começou a preparar o golpe, a mídia começou a preparar o golpe.

Eu lembro que o “Estadão” era tão denuncista que, quando houve a cadeia da legalidade de todas as Rádios e Televisões, a Eldorado ficou liberada da cadeia da legalidade porque ela era mais da direita do que a cadeia da legalidade, e pedia para prender, pedia onde tivesse gente suspeita, e foi naquela época que o “Diário Associado” lá na Rua Sete de Abril, né? 

O Chateaubriand fechou a Rua Sete de Abril para fazer o ouro para o bem do Brasil, lembra? O povo tinha que levar alianças, medalhinhas e ganhava uma arruela de ferro para fazer dizer dinheiro para o Chateaubriand preparar a defesa do Brasil contra o comunismo. Isso foi na instalação do golpe, o negócio do “O Globo” (ininteligível), “Tribuna da Imprensa”, aquela loucura toda da antecipação do Golpe e o chamamento do Golpe.

Depois veio um assunto que é proibido, que ninguém pode falar até hoje que é a “Folha da Tarde”, a redação da “Folha da Tarde”, que eles fizeram uma redação parecida com o “Jornal da Tarde” que depois virou uma delegacia de polícia. E aí, eu queria entrar, e a Globo, né? Pedindo cadeia, a coisa toda da histeria, mas aí vem uma coisa que ninguém quer falar e é tão difícil.

E os carros da “Folha”? Os carros da “Folha”? Eu vou dizer uma coisa para você, eu não fico mexendo muito com vara curta porque eu sei que esta democracia é meia-boca, mas quem fez a campana da minha prisão foi um caminhão da “Folha”.

Quando os caras desceram para me pegar eles estavam no baú do carro da “Folha” lá na Mooca, ficaram uma semana na porta da minha casa, aquele carro da “Folha” simulando que estavam em uma borracharia lá trocando o eixo. Então, a gente fala da resistência, tal, mas nós falamos 40 anos da resistência, agora chegou a segunda fase, né? Que é a cadeia de comando.

Como é que a gente vai discutir este assunto, né? O pré-golpe, a preparação do Golpe, a delação, né? O império jornalístico, cada senador ganhou uma transmissora de Televisão, Sarney, Antônio Carlos Magalhães, cada um foi ganhando um nhaco do botim, e depois esta fase mais grave, né?
A “Folha da Tarde”, do coiso e, deixa eu ver se tem alguma coisa que eu esqueci. Eu acho que é isso o que eu queria ouvir de vocês, não é?

O SR. AUDÁLIO DANTAS – Bom, o assunto vai longe, não é? Se a gente for discutir para valer, essa história dos veículos cedidos está em livros, está em matérias isoladas, você acaba de me dizer uma coisa que eu não sabia, que de repente você estava no baú de um desses carros.

Ontem eu, o jornalista Mino Carta, eu fiz um convite a ele, ele foi falar para a Comissão da Verdade dos Jornalistas de São Paulo e ele repetiu algumas histórias a respeito disso, essa questão dos carros e foi dito também para a mesma Comissão por esse delegado, ex-delegado Guerra, como é?

A SRA. AMELINHA TELES – Claudio Guerra.

O SR. AUDÁLIO DANTAS – Claudio Guerra. Sobre o Claudio eu tenho as minhas suspeitas, eu não tenho muita, eu não acredito, pode ser que muita coisa seja verdade, mas não acredito no total das coisas que ele diz, ele não me inspira essa confiança. É com muita facilidade que ele conta determinadas coisas. 

Mas uma das coisas que ele conta, isso surgiu ontem na audiência com o Mino Carta, é que ele usava, quando ele vinha aqui em São Paulo em missão, né? Para prender ou localizar, enfim, qualquer coisa, ele usava um desses carros da “Folha”, né? Ele usava, o Claudio Guerra usava, ele pegava em um determinado lugar no estacionamento e muitas vezes na missão dele de espionagem de policial dele, ele usava um carro como se estivesse em um carro de reportagem, isso era uma espécie de escudo que ele usava.

Bom, eu não tenho elementos diretamente para afirmar isso, mas isso é uma história que corre aí de todos os lados e esse depoimento me convence muito porque eu sei da sua seriedade.

Agora, sobre o papel da grande imprensa no Golpe foi um dos instrumentos importantes do golpe, e no caso do jornal “O Estado de São Paulo” que depois teve até um papel importante de contestação ao chamado Movimento Revolucionário, no caso do “Estadão” eu entrevistei o Ruy Mesquita para o meu livro e ele disse com todas as letras, ele está morto recentemente, que não só o “Jornal do Estado”, não só apoiou como conspirou, ele usou conspirou, participou das conspirações que levaram ao Golpe Militar.

Ao mesmo tempo outro fato citado aqui que era a iniciativa do ‘Diários Associados’, mas que estavam sob o comando de Assis Chateaubriand ainda, não é? Se não me engano, eu pelo menos das suas concepções, das suas filosofias, etc. e tal. Como (ininteligível) movimento, acho que foi logo depois da Marcha Com Deus Pela Família, Pela Liberdade que foi um dos prenúncios do Golpe, dias antes, dias antes.

E no saguão do edifício do “Diários Associados” evidentemente era uma coisa que você via com muita preocupação.

O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO - PT– Você já estava aqui, não é?

O SR. AUDÁLIO DANTAS – Eu trabalhava, não! Trabalhava na revista “O Cruzeiro”.

O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO - PT– Ah, é?

O SR. AUDÁLIO DANTAS – É. A revista “O Cruzeiro” cobriu a tal passeata e depois cobriu o Golpe, infelizmente eu não participei dessas matérias, mas era a salvação do Brasil. A revista “O Cruzeiro”, a revista “Manchete” saíram com edições extras comemorando a salvação do país, que o país estava sendo libertado da ameaça comunista.

Ainda no saguão, então, tinha os grandes caixotes recebendo, e filas de pessoas, relógios, anéis, correntes. Quer dizer, esse, falar do apoio da grande mídia, a imprensa, ao Golpe Militar é quase chover no molhado porque era a coisa mais clara, mais evidente que aconteceu.  E aqueles que ousaram discordar de uma maneira mais efetiva, mais concreta como foi o caso do “Correio da Manhã”, era um dos jornais que tinha apoiado o Golpe, por exemplo, esses foram assassinados lentamente, foram mortos lentamente.

O “Correio da Manhã” acabou em função das perseguições da ditadura. Tinha mais alguma coisa, deputado?

O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO - PT– Não. Basicamente, e a “Folha da Tarde” teve...

O SR. AUDÁLIO DANTAS – Ah, sim. A “Folha da Tarde” isso aí não precisava nem que se documentasse porque eles mesmos documentaram. No dia do sepultamento do Vlado, no dia 27 de outubro de 1975, a manchete da “Folha da Tarde” era assim, ‘comprovado, foi suicídio’.

O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO - PT– O “Shopping News” também, né? Tinha o “Shopping News”, do Cláudio Marques.

O SR. AUDÁLIO DANTAS – Isso foi antes.

O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO - PT– É, foi antes.

O SR. AUDÁLIO DANTAS – Foi antes, a campanha do Cláudio Marques. Então, isso mais uma denunciação de que a grande imprensa trambalhou. Aliás, eu devo dizer uma coisa aqui que pouca gente sabe, eu acho que eu falo isso na introdução do livro do Vlado, é que o Cláudio Marques que era uma espécie de delator de plantão, foi ele quem delatou vários jornalistas e o caso do Vlado inclusive, que o Vlado seria a cabeça de ponte do Partido Comunista para a dominação da imprensa nacional a partir da TV Cultura, coisa desse tipo. Mas, ele depois não tinha falado nada, depois deste episódio. 

Então eu tentei, tentei para por no livro um depoimento dele e ele deu o depoimento, só que por escrito e era uma reafirmação das posições dele de Esquerda achando que o combate ao comunismo...

O SR. SÉRGIO GOMES – (ininteligível) de Direita.

O SR. AUDÁLIO DANTAS – De Direita, exatamente. O combate ao comunismo era importante, etc. e tale que tinha sido perseguido pelo sindicato, quer dizer, ele fez uma defesa em 20 e tantas laudas, só que mandou por e-mail e com um recado final, tinha que ser publicado na íntegra.

Então, imagina publicar aquilo na íntegra, apesar do valor histórico que poderia, pudesse ter, mas porque era de um cinismo atroz, então não foi publicado.

O SR. SÉRGIO GOMES – Deixa eu falar uma coisinha? Está sendo gravado? A máquina já parou lá, mas estão gravando lá o áudio? Ok. Então, outro dia, semana passada, pela articulação do professor José Marques de Melo, do Adolpho Queiroz, dos professores da USP, etc., a Associação Interdisciplinar de Comunicação mais a FAPESP, etc., realizaram um ciclo agosto, setembro, outubro e acho que vai pegar um pedacinho de novembro, para comemorar os 50 anos da Comunicação como disciplina que se estuda cientificamente no Brasil.

Luiz Beltrão foi o iniciador disso tudo lá em Pernambuco em 1964, foi o primeiro doutor. E aí esse conselho de estudiosos, professores, etc., resolveram selecionar os 50 livros mais importantes de cada uma das áreas, os fundadores, os criadores, renovadores, etc. e os instigadores.

Então, entre essa coleção de livros particularmente relevantes foi incluído exatamente o livro do Audálio “As Duas Guerras de Vladimir Herzog”. (Aplausos.)

E aí, que é o intelectual do ano, vamos ver quando é essa comemoração de receber. Bom, aí cada um desses livros foi designado um professor ou jornalista para fazer a resenha deste livro e apresentar lá nesse seminário futuro documentário e tal. E aí foi dado a mim a honra de ser o resenhador do livro do Audálio.

O SR. AUDÁLIO DANTAS – Eu quero essa resenha.

O SR. SÉRGIO GOMES – Bom, aí eu levo para lá esse livro que é quase o livro definitivo sobre, ainda não é porque ainda falta este documento, falta o documento dos 1004. Enquanto não for publicado e generalizado não está fechado o expediente da luta pela verdade daquela época.

Mas eu levei também o “A Sangue Quente” que foi um livrinho editado na época que reproduzia na íntegra a reportagem do Jornal “Ex” que foi realizado pelo Hamilton Almeida Filho, pelo Miltainho e pelo Narciso Kalil. Então os três coordenaram um grupo de quase 30, 40 jornalistas, fizeram um trabalho espetacular no decorrer daquela semana e foi para as bancas o jornal “Ex” que, aliás, a capa está aqui em um destes banners. Muito bem, o número 16, o “Ex” 16.

Bom, a primeira coisa que nós fizemos no Instituto Vladimir Herzog, a primeira atividade foi a publicação, o reprint, a reimpressão fac-símile de toda a coleção.
O SR. AUDÁLIO DANTAS – Do “Ex”?

O SR. SÉRGIO GOMES – Do “Ex”. Foi o primeiro trabalho que o Instituto fez, portanto, hoje as novas gerações que quiserem conhecer está tudo lá. E um outro jornal chamado “Mais Um” porque esse “Ex” 16 foi fechado, o Armando Falcão determinou a censura absoluta, ele então estava considerado fechado e abriram tirando o sarro e deram o nome de “Mais Um” e o logotipo era uma coisa caricata, parecendo Coca-Cola, né? Muito bem.

Foi uma surpresa para mim, Audálio, porque eu levei esse livrinho lá nesse dia, o teu livro, o primeiro e o último, né? E depois de já passado o seminário eu fui e tem lá umas cartas, eles publicaram as cartas dos leitores...

O SR. AUDÁLIO DANTAS – (ininteligível)
O SR. SÉRGIO GOMES – Não! Esse, o jornal “Mais Um” não tem?

O SR. AUDÁLIO DANTAS – Ah! Nesse tem.

O SR. SÉRGIO GOMES – E aí o que eu encontro lá? Uma carta que nós fizemos no presídio aqui do Cambuci, éramos oito ou 10 presos, eu escrevi aquilo, depois nós fomos para o Hipódromo. O Hipódromo estava com tanta gente, que o... era tanta gente preso que um mês no DOI-CODI, um mês no DOPS, depois inauguramos as celas dos 6º Distrito do Cambuci que durante um mês foi presídio político, eles liberaram alguns e o restante foi para o Hipódromo onde ficaram lá e tal.

Bom, e exatamente aproveitando a brecha do Natal, nós recebemos durante o Natal que houve lá uma, que se afrouxou de alguma maneira a segurança no Cambuci de tal maneira que toda a guarda da PM que estava lá foi trocada três ou quatro vezes porque eles ficavam amigos dos presos e aí os camaradas iam embora e botavam nova turma. O fato é que ali exatamente durante o Natal, entraram as famílias e entrou um jornal “Mas Um”, embora a fiscalização lá impedisse o “O Movimento”, o “Opinião”, etc.

Bom, e nós lemos isso lá e ficamos surpreendidos com as cartas que eram publicadas. E nessa carta que a gente fez para o “Mais Um” saiu publicada e eu não sabia, falámos então da consciência infeliz que é uma sacada da Hannah Arendt que desde que eu aprendi esta lição, ela tem me valido muito, para a gente não cair na cilada que quanto mais eu sei, mais eu me sinto incapaz, impotente e incompetente.

Se a gente fizer o relato de tudo o que aconteceu nesses 40 anos, apenas do ponto de vista da capacidade que os poderosos tiveram de nos machucar, nos desmanchar, nos calar, nos impedir, etc., o recado que fica, sobretudo, para esta geração é que eles são capazes de ter plenos poderes e que não há o que fazer.

Então, eu fui encontrando pela vida gente que sabia tudo e exatamente porque sabia tudo não fazia nada. Era o que a Hannah Arendt chamava de consciência infeliz. E ela dizia, uma coisa que tem sentido porque a luta entre o novo e o velho como conceito, como categoria filosófica ela é inevitável, ela é inexorável, ela é permanente. O tempo todo você tem o novo e o velho em conflito.

Mas é preciso reconhecer que nem o novo é homogêneo e também o velho não é homogêneo, portanto, existe uma luta interna do ponto de vista filosófico dentro do novo e do velho. Se nós pegarmos o velho, vamos pear os liberais conservadores do “Estadão”, deram cobertura para o golpe? Opa! Evidentemente. 
Mas em seguida em que posição eles ficaram? Os militares vieram, meteram censura e eles ficaram na oposição, mas que como expressão do velho eles não podiam convocar o povo, as massas, o novo para enfrentar o velho majoritário.

O SR. AUDÁLIO DANTAS – Deixa, um aparte aí, eu acho importante no episódio Herzog, dos grandes jornais foi o que deu mais espaço, inclusive com um editorial violentíssimo.

O SR. SÉRGIO GOMES – Mas quando a minha mãe e meu pai foram lá alguns dias antes quando eu fui preso, dia cinco de outubro, 20 dias antes do Vlado, eles foram até o “Estadão” e o que disse o Mesquita? “Ah! Minha senhora, não podemos fazer nada porque os militares mandam e desmandam, eles têm o poder absoluto. De qualquer maneira nós vamos tentar, mas eles têm a censura aqui e não vai sair nada. A gente tenta, mas vamos ver, mas não vai sair”.

Então, esta, este recado do velho que não é hegemônico, não é majoritário, ele é o velho submetido, mas ele é velho, ele tem consciência de tudo o que se passa. Essa gente sabia absolutamente que se prendia e torturava e matava. Essa gente sabia o que estava sendo entregue na Amazônia, esta gente acompanhava todas as grandes negociatas, mas quem sou eu para encarar tudo isso?

Então é muito comum hoje, com a facilidade que se tem hoje de acesso à informação, ‘o Google é meu pastor e nada me faltará’, o sujeito submeter lá uma palavra ele vai e descobre, faz a pesquisa rapidamente e esse cara tem na tela, depende, é a curiosidade que move.

Pois bem, dependendo da maneira como a gente mostra o que foi a batalha, que eu acho que nós ganhamos essa parada. Quem ganhou esta parada somos nós, eles é quem se escondem, eles, os torturadores é que não vem a público mostrar o seu ponto de vista. Esse Cláudio Marques só dá por escrito, “bábábá bábábá” com esses generais todos, esses coronéis todos que foram, onde estão? 

São eles que têm medo de mostrar a cara pra vir aqui na sociedade e dizer para as novas gerações quais eram os seus propósitos. Portanto, quem ganhou esta parada fomos nós, os que estavam na luta contra a ditadura, pela democracia, luta que não para. Quer dizer, não é que (ininteligível)?
Então, por conta disso, eu tenho procurado identificar quando é possível, tomara que seja possível aqui, agora, sobretudo, falando para quem vai durar mais do que eu. Então, de novo estou falando com os jovens, não vou tentar convencer ninguém que é tão velho quanto eu que já tem posições consolidadas, o máximo que se espera que essas pessoas se elas são amigas, se respeitam etc. haja a possibilidade de um debate em alto nível, respeitada as diferenças. Mas não há nenhuma esperança de que alguém aos 60 anos mude alguém aos 60 anos do seu ponto de vista. São coisas que vão se constituindo.

Mas os jovens que eu vejo aí, às vezes o excesso de informação faz com que eles se sintam incapazes, impotentes, incompetentes. Então não é por falta de consciência, é por falta de descobrir como lutar para produzir vitória. Vitórias que, ainda que particulares, parciais, estimulem o sujeito por conta da sua própria experiência de que uma vitória maior é possível. 

Quando o sujeito só leva a derrota uma atrás da outra, de derrota em derrota até a vitória final, lembra que tinha um lema assim “de derrota em derrota até a vitória final” já que o mundo é esférico e levando em consideração a tática leninista “um passo à frente dois atrás um dia pegaremos o inimigo pelas costas”.

Loucura está certo? Então, imaginando, procurando ver que coisas, duas pessoas, três pessoas com sensibilidade e com empenho genuíno puderam começar a fazer coisas que quando a gente agora beneficiado pelo distanciamento histórico 20, 30, 40 anos depois se verifica que essa trajetória, essa inclinação de um grau lá atrás, como a viagem é longa em vez de você bater em Angola você foi bater em Moçambique. Ou seja, milhares, essa diferença de um grauzinho na viagem longa pode significar uma distância grande.

Eu tinha imaginado por conta dos 35 anos da “Oboré” desse ano, já que ninguém sabe direito o que a gente fez e não era mesmo para saber, mas era a ideia de fazer um balanço destes 35 anos na linha, chamava-se, antes que eu me esqueça duas ou três coisas que eu vi e que podem ser úteis para os que estão aí.

Uma delas já que o tema hoje é imprensa sindical dos trabalhadores, eu quero falar de um sujeito que é um gênio, um poeta repentista chamado Lula, Luiz Inácio Lula da Silva. Ele é um poeta repentista, ele é o cérebro que saca e saca e sabe aprender na hora. Esse cara estava em 1977 quando ele assume a presidência do sindicato, dois anos antes o Sindicato dos Jornalistas tinha finalmente uma diretoria de jornalista. 

A primeira coisa quer este sindicato faz, 1975...

O SR. AUDÁLIO DANTAS – A posse do Lula...

O SR. SÉRGIO GOMES – Sim, mas as greves no ABC foi 1978. 

O SR. AUDÁLIO DANTAS – (Inaudível – fala fora do microfone – 1;58;11)  

O SR. SÉRGIO GOMES – Sim, sim.

O SR. AUDÁLIO DANTAS – (Inaudível – fala fora do microfone) de julho de 1975.

O SR. SÉRGIO GOMES – Então, mas a primeira coisa que o sindicato sob a direção, a presidência do Audálio faz é fundar um jornal que, aliás, está a capa aí, chamado “Unidade”.

Esse jornal registra que o Sindicato dos Jornalistas foi quem tomou a iniciativa, é atribuição dos jornalistas está historicamente comprovada a luta pela reposição dos 30 e tantos por cento que o Delfin Netto tinha conseguido manipular que em torno desta reposição dos 30 que o Movimento Sindical Operário do ABC se moverá. É preciso...

O SR. AUDÁLIO DANTAS – Eu considero isso como um resultado imediato do que representou o episódio Herzog.

O SR. SÉRGIO GOMES – Mas...

O SR. AUDÁLIO DANTAS – Porque aí começaram a discutir na mídia...

O SR. SÉRGIO GOMES – Mas veja aqui, com esse assunto aparece só final da noitada já com todo mundo cansado e ele não é natural que apareça, ele vai aparecer porque eu vou provocar, porque eu acabo sendo um dos poucos que sabem dessa história subterrânea.

Além da imprensa grande que se submeteu, além da imprensa alternativa que já está bem estudada, não conhecemos a imprensa clandestina, conhecemos pouco a imprensa do Exílio, mas existe uma ignorância grande em relação à imprensa sindical dos trabalhadores e qual o papel dos jornalistas nisso.

Então estou chamando aqui a memória e a verdade, o seguinte. Primeiro depois de 11 anos sem sindicato, 11 anos, os primeiros 11 anos da ditadura nós não tivemos Sindicato dos Jornalistas. Em 1963 nós perdemos por um voto, Elias (Raid – 1;59;51), um cara magnífico, padrão Lourenço Diaféria perdeu as eleições do Sindicato dos Jornalistas por um voto!

Então, por um voto eu vou à puta que o pariu, eu não desisto em nenhum tipo de campanha eleitoral, “Ah! Já ganhou, nada!” É até o último minuto porque por um voto se faz a vitória e a derrota e nós perdemos em 1963 o Sindicato para Adriano Campanhole, Romeu (ininteligível)e uma putada que ficou lá até 1975. Não é pouca coisa a luta contra a ditadura porque os primeiros 11 anos sem ter um sindicato que minimamente fosse, honrasse o que está no papel timbrado, Sindicato dos Jornalistas.

O SR. AUDÁLIO DANTAS – Era todo mundo do Movimento Sindical, não era só dos Jornalistas. O Movimento Sindical estava arrulhado.

O SR. SÉRGIO GOMES – Eu discordo disso. Eu sou a favor da diferença, do particular, é por aqui que eu, a coisa no Brasil não será nunca por fratura, por negócio de karatê, etc. aqui será por ácido, por coisa molecular, está certo? Por emoliente. O processo, a transformação se dá tão lentamente que boa parte das pessoas nem percebem. Então, vou fechar. O que eu tinha, enfim.

Então, como nós temos a imprensa sindical aqui, etc., então quer dizer assim, o Sindicato dos Jornalistas em 1975 finalmente tem uma diretoria que honra as calças, e não é nada além do que estava no papel timbrado, ser um sindicato dos jornalistas profissionais do estado de São Paulo. Não foi ser um sindicato dos jornalistas comunistas ou socialistas, ou petistas, etc. Quem se propor a isso vai cometer erro.

Muito bem. Esse sindicato é quem toma iniciativa, está documentado no jornal “Unidade”, mas não está em nenhuma das coletâneas, nenhuma das coisas que passou em revista nesta história do Movimento Sindical que foi o Sindicato dos Jornalistas que tomou a iniciativa pioneira de lutar e o Lula reconhece.

Há um depoimento no próprio jornal que quem fez a primeira movimentação para a reprodução das perdas, da manipulação do Delfin foi o sindicato. Muito bem. Lula era, tinha posição secundária na diretoria, ele chegou a ser presidente em 1977. Em 1977...

O SR. AUDÁLIO DANTAS – Desculpe.

O SR. SÉRGIO GOMES – Sim, sim.

O SR. AUDÁLIO DANTAS – Agora eu vou brigar com o Serjão aqui. O Lula assumiu a presidência do Sindicato dos Metalúrgicos em São Bernardo do Campo em julho de 1975, eu fui à posse.

O SR. SÉRGIO GOMES – Sério?

O SR. AUDÁLIO DANTAS – Até o governador Paulo Egydio foi à posse do Lula em janeiro de 1975.

O SR. SÉRGIO GOMES – Então porque eu meti na cabeça esse 1977?
O SR. AUDÁLIO DANTAS – Olha...

O SR. SÉRGIO GOMES – O que aconteceu nesses dois anos?

O SR. AUDÁLIO DANTAS – Consulta o seu arquivo. (Risos.)

O SR. SÉRGIO GOMES – Eu só me lembro de Lula dando entrevista para o Julinho de Grammont que estava na TV Bandeirantes junto com o Odair Redondo e um pessoal jornalista jovem e de Esquerda, a Rádio, a TV Bandeirantes era uma TV que não valia nada, tinha pouca audiência e o Julinho de Grammont descobriu isso, que na época quando você vinha coma câmera você vinha junto com a cruzeta, lembra? A sensibilidade era muito fraca.

O SR. AUDÁLIO DANTAS – Tinha o pau de luz.

O SR. SÉRGIO GOMES – Então você tinha o pau de luz, o câmera, o cabista, mais o repórter, no mínimo era uma equipe de quatro pessoas, no mínimo, mais o Redondo dá cinco.

Então, o Julinho de Grammont chegou à conclusão de que os dirigentes sindicais são manteiga e eles se derretem na hora que liga a cruzeta. E ele, então, pôs na cabeça que semana sim, semana não ele descobriria um gancho jornalisticamente legítimo para ir até São Bernardo e entrevistar o Lula. E o Lula passou a ter visibilidade, dar entrevistas para a imprensa em geral a partir desta coisa, TV Bandeirantes, Julinho de Grammont, Odair Redondo, Denise Alves e outros.

Ao mesmo tempo este grupo montou um jornal de bairro chamado “ABCD”, é evidente que havia uma estratégia aí da imprensa alternativa do lado (ininteligível) e do outro lado um jornal próximo da sede do Sindicato dos Metalúrgicos de São Bernardo, por tanta aproximação.

Quem era o jornalista de São Bernardo era o Nunes, Antônio Carlos Félix Nunes, quem vai para lá ajudar o Nunes em 1976, 1977 é o Laerte.  Quando chega em 1977, o Lula pede ao Laerte, ninguém está dizendo que foi o Lula quem inventou esta coisa que eu estou falando aqui, pede ao Laerte se o Laerte não conhecia cindo ou seis jovens recém-formados, garrudos, que topassem fazer diferentes, porque ele Lula, estava convencido de que não podia ser este jornal do sindicato para todo mundo igualzinho se fazia para químico, têxtil, etc.

Ele dizia, “eu quero um jornal quinzenal para a Volks e outro diferente para a Ford, quinzenal também, um outro para a Scania, um outro pra Toyota, porque eu sei que japonês e alemão, sueco e americano administram de maneira diferente”. Portanto, o Lula estava aqui ainda trabalhando com as ideias que ele tinha emprenhado pelas orelhas do Paulo Vidal, que era a ideia do sindicalismo americano por empresa.

Bom, e ele propõe que se monte uma equipe e que cada um desses jovens seria contratado por um sindicato com carteira assinada padrão metalúrgico, de tal maneira que esse jovem, assessor de imprensa do Sindicato dos Químicos do ABC, o outro dos barará, quando chegasse na hora de fechar, de fazer a edição do jornal ele tivesse estes cinco como sua redação. Então, um era editor, o restante eram os repórteres. Já no outro jornal um desses era editor e esse cara virava repórter.

E com isso o Lula redescobrindo por sensibilidade uma coisa chamada Comitatus, que é o que explica a possibilidade, que explica sobrevivência dos humanos lá na época da idade da pedra, desses nômades e que havia o comunismo primitivo, o comunismo da sociedade.

Então, se havia alguma batalha para disputar, se duas tribos andando, nômades, se enfrentavam numa disputa de território ia sair pau, e o que ganhasse ficava com o gado do outro. Se este encontro se dava na planície, quem assumia o comando era quem tinha experiência de luta na planície. E quando a vitória tivesse acontecido, o botim não era distribuído de forma desproporcional.

O fato de estar no comando ou ser comandado era a mesma coisa, porque em seguida pode se dar a batalha, por exemplo, numa situação rochosa, montanhosa e aí quem tem experiência para isso é outro cara. Então, eu que fui comandado aqui sou comandante lá, e esse que era comandado aqui está comandante de lá.

Esta ideia de que todo mundo pode ser centauro, cabeça de gente, corpo de cavalo, que cada um de nós pode ser dirigente, dirigir gente, organizar coisas é o que em bota em pé o tempo todo na vida.

Portanto, eu quero apostar que coisas aparentemente pequenas quando se realizam com emprenho, com eficácia, ela se projeta no tempo e ajudará a alterar essa história ainda que isso não seja visível para a maioria.

É este cara, Luiz Inácio Lula da Silva, que saca esta ideia de trabalho em equipe, portanto, superando de maneira dialética e importante a ideia de individualismo do Nunes que era o individualismo generoso, combativo e militante, o velho comuna, o homem que tinha vindo do campo...

O SR. AUDÁLIO DANTAS – Inclusive escreveu um livro altamente mentiroso sobre o caso Herzog. Quer dizer, isso não impediu a militância dele.

O SR. SÉRGIO GOMES – Claro!

O SR. AUDÁLIO DANTAS – Altamente mentiroso.

O SR. SÉRGIO GOMES – Esse negócio que picareta só de Direita, nada. Tem de todo lado.
O SR. - (ininteligível)
O SR. SÉRGIO GOMES – Mas o Nunes tinha uma sagacidade. Quando houve a greve dos jornalistas em 1979, com isso eu fecho, desprendeu tudo de 1975, o sindicato procurou o máximo de aliança, foram focar em uma coisa só. Em 1979 não seguiu nem com os gráficos, nem com o transporte pensando que é jornalista quem faz jornal. O jornalista só ajuda, sem esse parque gráfico, distribuição não existe.

Bom, estavam perto de dois ou três jornalistas na igreja da Consolação, foi lá que foi a assembleia que decidiu pela greve com voto na urna. Eu cheguei atrasado na sexta-feira, falei para o Nunes “como é que está aí?” “A categoria está dividida, metade quer aumento e metade quer greve”. E era isso mesmo, metade só queria aumento, metade não quis nem aumento era greve e foda-se.

Então, é possível em circunstâncias adversas implementar projetos que ajudam a derrotar a injustiça, a violência, etc.? Sim! Então, que esse tempo pautado pelas Comissões da Verdade como disse o Audálio, só a existência (ininteligível) etc., esse assunto virou pauta para a imprensa, para o pesquisador, para a militância, etc.

Então, mesmo que não haja condenação física de ninguém, não importa a execração pública já terá acontecido. Hoje quem ganhou o júri do prêmio Vladimir Herzog por unanimidade na categoria charge, ganhou a charge do Angeli que é exatamente ele, o Ustra saindo com a bengala, etc. e botando a coisa no chão.
(Aplausos.)

Durante quanto tempo a família da Amelinha lutava que parecia que estava sozinha? Que não adiantava abrir processo nada porque jamais este cara iria. Está certo então que uma porção, “vê lá se este cara” e naquele dia ele foi obrigado a falar, Gilberto Natalini teve um papel magnifico de enfrentar o cara, e a partir daí então hoje, vai ficar para a história, nunca mais. É isso.

Eu acredito, puxa o rabo da lagartixa que vem o jacaré. (Risos.)

O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO - PT– O Audálio está deixando a revista aqui, uma voz...

O SR. AUDÁLIO DANTAS – “Língua Portuguesa”.

O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO - PT– “Língua Portuguesa, uma voz contra todas as ditaduras”. Aquela senhora disse que queria dar uma palavrinha, mas a gente pode ir encerrando?

Sabe o que eu queria falar pra vocês? Eu, ao contrário de vocês, viu, Serjão, sou um pessimista militante, sou um militante do pessimismo. Só para você ter uma ideia, aqui na TV Assembleia no dia 10, está todo mundo com aviso prévio e a empresa, um grupo de jornalistas fantásticos...

O SR. -  Exatamente. 

O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO - PT– Eles não sabem o que vão fazer no dia 11.

O SR. AUDÁLIO DANTAS – Não sabem?

O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO - PT– Não sabem o que vão fazer no dia 11, estão todos demitidos, né? É capaz da TV sair do ar. Então, companheiros, eu vou dizer uma coisa para vocês.

O SR. AUDÁLIO DANTAS – E o poder da... Legislativo?

O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO - PT– Vai bem, obrigado. (Risos.)

O SR. SÉRGIO GOMES – Boa pergunta.

O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO - PT– Mas não tem, é uma coisa tão complicada que envolveu a TV Cultura, fez aquela confusão.

O SR. AUDÁLIO DANTAS – Eu vou ser atingido diretamente porque o Zé Dantas, meu filho, trabalha aqui. Vai perder o emprego, é?

O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO - PT– É uma das pessoas mais. Então Serjão, eu vou dizer uma coisa para você. Quando nós começamos a Comissão da Verdade, você quer dar uma palavrinha, né?

A SRA. - (ininteligível)
O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO - PT– Fala.

A SRA. – (ininteligível)
O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO - PT– Fala no microfone, por favor.

A SRA. -   Bom, é um detalhe, mas você começou  a falar da formação do seu grupo aí de comunicação, é porque era para mobilizar aderentes no meio têxtil. Você terminou sem dizer o resultado. Você falou do mérito das considerações danosas, tudo bem, mas não sei qual foi o resultado.

Outra coisa é o seguinte, eu me preocupo também com essa história da verdade do Brasil, né? Eu assisti ontem a uma conferência maravilhosa de alguém que tem um posto na Saúde Municipal de São Paulo, (ininteligível) do governo que não fala assim, não é o discurso que ele pode ter oficial, foi (ininteligível) do governo. Dois médicos foram falar sobre a Saúde brasileira.

Aí, chega na Globo, né? Do jeito que estava falando da imprensa que favoreceu os interesses americanos na formação do Golpe no Brasil, ontem eles estavam falando no papel da Globo na formação do mercado Sanitário, da Saúde no Brasil que é um negócio violentíssimo, eles denunciaram o que eu vi este ano. Este ano eles me acharam quatro canceres não sei o que, não consegui me operar com ninguém e saí do mal estar que eu estava, né?

Mas, quer dizer, essa sessão de medicina popular, medicina para quem tem convênio, essa maquinaria toda né? Que é uma medicina de diagnóstico em que o humano não entra mais o contato direto, e eles sem nem repetir, mas do mesmo jeito que a gente carrega a imprensa com este poder de informação da opinião em relação ao golpe, hoje em dia, eles conseguiram dizer, a mídia é uma aliada de um modelo sanitário que vale nos Estados Unidos, aí ele mostra a diferença, mas que não é válido para o Brasil e está levando a perda. 

Quer dizer, hoje em dia a Saúde é uma questão de comércio mercantil no Brasil. Então, esse papel, por exemplo, meu filho foi ontem no enterro de um jovem, filho de uma pessoa de onde ele trabalha que estava chegando no restaurante foi, voltou na mala do carro para buscar um presente e o favelado ia passando, dois, pediu, fez um assalto do celular e enquanto um pegava o celular foi atirando e matou o menino. O filho de alguém. 

O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO - PT– Qual a relação?

A SRA. -  A relação é o seguinte, a violência no Brasil continua, está tomando outra expressão. A mídia no Brasil continua vendendo um tipo de modelo de sociedade, a mídia oficial, entendeu? E a Educação é o setor mais desfavorizado.

Então, do mesmo jeito que eu comecei a militar nos anos idos, em 1968, hoje em dia eu me preocupo porque quando a gente fala de ensinar o que aos jovens hoje em dia, entendeu? Às vezes eu tenho até medo quando a gente começa a dizer que todo o mal foi naquele tempo, o mal está aí, é isso onde eu quero chegar, entendeu?

 O mal está aonde está e eu acho que os jovens de hoje precisam ser ajudados como a gente pode, e ver aonde que está o mal hoje, entendeu? Eu, por exemplo, hoje os modelos de ideologia comunista e tudo mais, e as técnicas, as teorias revolucionárias que eu continuei vivendo na França, no exílio entendeu? Eu tenho uma grande distância hoje.

O SR. – (ininteligível)  
A SRA. -  Eu queria lhe perguntar se você percebe essa ligação, quer dizer, eu me perdi porque a primeira pergunta era qual foi o resultado da mobilização sindicalista naquele tempo. Essa é uma pergunta e a outra.

O SR. - (ininteligível)
A SRA. -  E a outra era só como ligar o passado com a realidade que continua.

O SR. SÉRGIO GOMES – A senhora vai admitir, eu vou falar uma coisa aqui, mas é uma grosseria não contra a senhora, só para facilitar a expressão do meu pensamento. Dos 10.000 trabalhadores sindicalizados que se pretendia durante aquele ano, a gente conseguiu 6.000, não atingiu a meta 10, mas deu seis.

Porque a gente puxou o carro de lá? Porque dois ou três dos diretores dos sindicatos eram ligados ao Partido Comunista Brasileiro. Lembra que eu disse que Hercules Corrêa que fez a ponte entre nós na universidade e o sindicato, companheiro e companheiro.

Bastou um deles já ser preso e a gente acabou completamente inseguro. Então nós voltamos para a universidade, demos um tempo. Quando finalmente a “Oboré” vem a se constituir seis anos depois nós estávamos vacinados contra isso.

Então nós não queríamos que nenhuma facilidade de trabalhar para o sindicato A, B, C ou D por simpatia político-partidária, mas sim, que fôssemos avaliados por nossa capacidade de trabalho. Então, portanto a concepção político-partidária era despartidarização. Isso ainda hoje é uma ideia politicamente sofisticada, poucas pessoas aceitam que isso possa existir. Então isto é uma coisa.

Outra relação, uma coisa com a outra, eu sou filho de português, meu pai chama José Maria da Silva, faleceu há três anos, minha mãe chama-se Adelaide da Conceição Gomes Bidarra, toda a minha família para trás etc. e lá tem os bascos no fundo. Depois do 25 de abril a Constituição Portuguesa garante que todo português e descendente de português tem direito a fazer uma cagada por dia, uma burrada por dia, é direito constitucional não cumulativo.

Se eu não fizer uma cagada hoje, eu não tenho o direito a duas cagadas amanhã. Então, existe a chamada dialética portuguesa que é chamada do tudo se relaciona. Um cara que vai pegar uma coisa que puxa pra outra, que puxa pra outra, essa é a chamada dialética portuguesa.

E a prova de que ela funciona é a relação entre o olho e o olho do cu. A prova é que se pegarmos uma pinça e puxarmos um pelo do cu verte uma lágrima, então está provado que há uma relação entre o olho e o olho do cu. Então, a dialética portuguesa bota tudo e relaciona com tudo.

A SRA. - (ininteligível)  

O SR. SÉRGIO GOMES – Não! Assim, não pode ser, as coisas têm que ter um método. Uma coisa tem a ver com a outra, mas a gente tem que ver. Uma coisa é uma coisa e outra é outra. Uma coisa é lutar quando você tem liberdade de expressão como estou tendo aqui, eu estou do lado do quartel do general do Segundo Exército, chama-se Ademar.

Eu chegar aqui e dizer “general Ademar vai tomar no seu cu!”. Não acontece nada, eu não serei preso, não serei torturado nem nada, eu estou aqui do lado. Isso era impossível naquela época.

Então, nós devemos também avaliar as circunstâncias em que os indivíduos atuam. Então, o mal está presente talvez de forma mais insidiosa, mais discreta, mais efetiva no sentido de embananar as pessoas, mas nós estamos falando aqui de uma história recente em que o mal maior é a falta de liberdade. 

Nesse sentido eu acho que apesar do pessimismo, ele diz que tem um pessimismo militante, eu não acho! Se fizer um balanço da tua vida a começar da mais ativa Comissão da Verdade instalada no país é esta. Tirando a Comissão nacional que tem um super aparato, etc., essas que dependem de apoio voluntário, etc. em que você chama e as pessoas vêm, não são convocadas, são convidadas, não é a Comissão da Câmara, não é a Comissão do Sindicato dos Jornalistas, é essa. 

Então, você pode ser, eu também acho que a gente deve trabalhar com o pessimismo da razão, mas trabalhar com o otimismo da ação. Trabalhar sempre para perceber, trabalhar para ver onde é que tem a cagada que vai dar errado. E depois trabalhar para não dar errado. Não acho que você é um pessimista militante.

O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO - PT– Ficaria conversando, o problema é que além de estar no ar está ao vivo, viu Serjão. Mas não leva a mal, não. Imagina a responsabilidade que nós temos aqui e o assunto que nós estamos tratando.

O pessimismo militante que eu estava querendo me referir, Serjão, é o seguinte, esta Comissão quando ela foi formada, além da gente ter dado o nome do Rubens Paiva, quando veio a Amelinha, o Ivan tratar disso aqui falaram o seguinte “Olha Adriano, o documento básico dessa Comissão, o partido básico dessa Comissão, o texto básico, é a sentença da Corte Interamericana do Araguaia. A revisão da interpretação da Lei da Anistia e o perdão aos torturadores, essa coisa toda”,

E você sabe qual é maior agonia que nós estamos vivendo, Serjão? A gente tinha uma expectativa, memória, verdade e justiça. Era esse...

O SR. SÉRGIO GOMES – A justiça vai ser praticada em outro tribunal, o tribunal da história.

O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO - PT– Isso.

O SR. SÉRGIO GOMES – A execração pública constante jamais se reencontra. Ele não será condenado a um dia sequer ficar nem de joelho em cima do milho, mas a ação que é liberada pela etc. etc. da Amelinha e de alguns familiares, etc. levou este sujeito até o ponto que ele teve que ir de mote próprio, foi à Brasília bateu boca e a partir daí...

A SRA. AMELINHA TELES – Ele já foi declarado...

O SR. SÉRGIO GOMES – Ele já é declarado...

A SRA. AMELINHA TELES – (ininteligível) justiça...

O SR. SÉRGIO GOMES – Portanto isso é uma condenação para quem tenha alguma consideração em relação à sua própria existência, eu não estou falando de bazófia, individualista, etc. negócio de jogar confere em cima de si próprio, não é isso. Mas para quem quer ser reconhecido pelos outros como um sujeito minimamente íntegro, empenhado, decente, honesto, etc., imagina uma pecha de que, como é que este Ustra fica perante a memória dos seus filhos, netos e bisnetos?

Ele poderia passar batido, ele poderia se perder nessa neblina. Então, esse tribunal da história, e aí a importância dos jornalistas. Se você vai lá no Balzac, “Ilusões Perdidas”, o Balzac dizia “antes, no juízo final quando não tiver mais o que fazer, o mundo acabou, agora você só tem o Céu e o Inferno. Cada um dos viventes terá direito perante o Deus Pai para fazer uma defesa prévia. Eu fui bom filho, um bom pai, trabalhador, blábláblá blábláblá, tudo bem. Quero ir para o céu porque eu já estou no inferno”. Antes dessa decisão se vai para o um ou outro, à direita de Deus Pai estão os jornalistas. Fala assim “então vem cá, vocês que estavam lá, esse fulano aqui o que ele falou é isso mesmo?” Fala “É, meio, um pouquinho. Em fevereiro de 1953 e tal”. Então, só depois de ouvir o jornalista é que Deus toma uma decisão.

Nós estamos aqui para contar histórias, para revelar para os outros o que está acontecendo. A nossa função não é ter este poder de imediato. Eu acho que à medida em houve uma conjuntura política favorável, Lula e depois Dilma. Porque o Lula aqui nesta Casa, eu vim junto com a Judith Klotzel, do CBA, para pegar assinatura do Lula a favor do apoio ao Comitê Brasileiro de Anistia e o Lula disse não, que não tinha nada que ver com a anistia, isso antes de ser preso, antes daquela intervenção. Não tenho nada que ver com isso. A luta do trabalhador não tem nada que ver com a política, bábábá.

Precisou depois levar na bunda, ser preso lá no 1º de Maio, para começar a entender que a anistia interessava sim. Ora, pra Dilma, como presidente, não precisa explicar muita coisa, essa mulher sabe o que foi bom pra tosse.

Esta conjuntura toda, prestígio, o Brasil ter conseguido fortalecer o seu mercado interno graças ao Movimento Sindical dos trabalhadores que lutaram por aumento de salário, que no caso brasileiro significa reforçar o mercado interno, nós não somos a Coreia, apenas 7% do produto industrial bruto é exportado, 93 é consumido por dentro.

Se nós melhorarmos, ampliarmos o salário aumenta o consumo, o comércio vive, a indústria produz, a agricultura familiar, e você sai desse espiral. Quem introduziu, quem foi o grande estrategista dessa coisa foi o Movimento Sindical dos Trabalhadores sendo criminalizado, etc.

Com gente patronal que me disse um dia numa mesa de negociação, do setor aí dos plásticos, numa mesa dizendo assim “vejam senhores, quem é o responsável pela inflação? É esta gente aqui que faz os boletins dos sindicatos. Eles que são os responsáveis.” “Como assim?” “Por exemplo, tivemos uma inflação de 50%, 50%, eles vêm com o boletim pedindo aumento de 100%, como é que é possível? Se foi 50 é 50”. “Mas pera aí meu amigo. Pera aí, pera aí, vamos à lousa. Se o salário era 100 e a inflação comeu metade para ele voltar a ser o que era tem que dobrar. Evidente que quando você perde 50, é uma questão de saber trabalhar com matemática”.

Mas este cara trabalhava a ideia de que informando as coisas era estimular a inflação. 
O Ustra se fudeu.

O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO - PT– Só, obrigado. (Aplausos.)
A sessão está encerrada. Obrigado.

